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Gastos com cartão corporativo
de ex-presidentes são liberados

Salário mínimo de R$ 1.320 será
negociado com centrais sindicais
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Haddad anuncia pacote de R$ 242 bi
para melhorar contas públicas

Porto de Santos fecha
 2022 com recorde na

movimentação de cargas

www.jornalodiasp.com.br
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,09
Venda:       5,09

Turismo
Compra:   5,21
Venda:       5,29

Compra:   5,52
Venda:       5,52

SEXTA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 2023

Fundado em 5 de abril de 1933

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

28º C

19º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Previsão do Tempo

Esporte

Considerado o Rei do Fut-
sal, Falcão retirou um “espi-
nho” entalado na garganta há
um ano. No domingo,
no Ginásio Poliesportivo 
de São Bernardo do Campo
Adib Moysés Dib, no ABC Pau-
lista, ele recuperou o título do
Reis e Rainhas do Drible
2023, evento que valoriza o fu-
tebol arte. E o fez em grande
estilo. Além da vitória por 21
a 15 da sua equipe, capitanea-
da por Debinha, sobre o time
de Diego Ribas, ele levou o
troféu de Rei do Drible, como

Falcão recupera título e
fatura o troféu de Rei do

Drible em 2023
o melhor da partida.

Falcão marcou 14 pontos,
“fora o baile”, como se diz na
gíria do futebol de rua. Além
de várias jogadas geniais,
ele pontuou com três cha-
péus e cinco gols, um de-
les de bicicleta, após um
passe de costas de Adoni-
as. O companheiro do cra-
que do futsal foi o segundo
maior pontuador, com sete,
empatado com Lucaneta, do
time Diego Ribas (o ex-cra-
que do Flamengo marcou cin-
co pontos).             Página 10

O primeiro dos três dias no
“Empty Quarter” do Dakar foi
disputado na quarta-feira. A 10ª
etapa entre Haradh com e Shay-
bah teve um longo deslocamen-
to de 508km mas o que contou
mesmo e testou a habilidade de
pilotos e navegadores foi a Es-
pecial de 114km disputada em
um território inabitado no meio
da imensidão de areia e dunas
no Sudeste da Arábia Saudita.   

Curta e técnica, a Especial
exigiu sobretudo muita con-
centração na navegação neste
território inóspito e Bruno
Conti/Pedro Bianchi Prata
#409 subiram mais cinco po-
sições.                      Página 10

Conti/Bianchi atravessam
o “Empty Quarter” em

10º nos UTVs T4
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Dupla Conti/Bianchini Prata no desafiante e inóspito “Empty
Quarter”

Mundial de Fórmula-E
2023 começa neste sábado

no México
No fim da tarde deste sábado,

dia 14 de janeiro, o Autódromo
Hermanos Rodriguez, na cidade
do México, receberá a largada
oficial do Campeonato Mundial
da Fórmula-E 2023. A nona tem-
porada da mais importante com-
petição de carros elétricos do
planeta marca, dentre outras no-
vidades, a estreia dos novíssimos
carros da terceira geração (Gen3).

Partindo para a sua terceira
temporada completa na compe-
tição o brasileiro Sérgio Sette
Câmara, atualmente com 24
anos, está animado para um ano
que marcará importantes desafi-
os para sua carreira.     Página 10
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Sérgio  Sette Câmara

Ano novo, vida nova. A fra-
se, tão comum a cada virada de
ano, se encaixa perfeitamente
nos planos da pernambucana
Etiene Medeiros para 2023.
Fundadora do Instituto Etiene

Etiene Medeiros está
de volta a Recife (PE)

na temporada 2023
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Nadadora está de mudança para a capital pernambucana

Medeiros (IEM), com sede
em Recife, Etiene está de
mudança para a capital per-
nambucana, onde passará a
frequentar mais de perto a ins-
tituição.                       Página 10

O ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, anunciou
uma série de medidas ficais
para fazer o governo regis-
trar superávit primário em
2023. As medidas envolvem
reversão de desonerações,
mudanças no Conselho Ad-
ministrativo de Recursos Fis-
cais (Carf)  e uma nova
renegociação especial de dí-
vidas chamada Programa Li-
tígio Zero.

De acordo com o Minis-
tério da Economia, as mu-
danças poderão fazer o Go-
verno Central (Tesouro Na-
cional, Previdência Social e
Banco Central) registrar, no
cenário mais otimista, supe-

rávit primário de R$ 11,13
bilhões em 2023, contra pre-
visão de déficit de R$ 231,55
bilhões estabelecido no Or-
çamento Geral da União des-
te ano.

De acordo com o minis-
tro, a previsão, no cenário
mais realista, é que o déficit
primário feche o ano em
pouco menos de 1% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB),
entre R$ 90 bilhões e R$ 100
bilhões. O pacote inclui en-
volvem medidas e
reestimativas de receitas que
elevarão a arrecadação em
até R$ 196,68 bilhões e re-
duzirão as despesas em até
R$ 50 bilhões.      Página 3
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Lula sanciona lei da
Política Nacional de

Educação Digital

Varejo paulistano cresceu
25,5% em dezembro devido

às compras de Natal

Inflação acelerou em
 todas as faixas de renda

em dezembro

Dólar cai para
R$ 5,10 e fecha
no menor valor
desde novembro

O anúncio do pacote fiscal
pelo ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, e o alívio no
cenário internacional fizeram
o mercado financeiro ter um
dia de alívio. O dólar atingiu o
menor valor desde novembro,
e a bolsa de valores teve uma
pequena baixa, após cair mais
de 1% no início da tarde.

O dólar comercial encer-
rou a quinta-feira (12) vendi-
do a R$ 5,101, com queda de
R$ 0,08 (-1,55%). A cotação
operou próxima da estabilida-
de durante a manhã, mas come-
çou a cair no início da tarde,
com informações sobre o pa-
cote de ajuste fiscal de R$
242,7 bilhões anunciado pelo
ministro da Fazenda.

Na mínima do dia, por vol-
ta das 15h45, a moeda norte-
americana chegou a R$ 5,07,
quando o Ministério da Fazen-
da tinha anunciado que o paco-
te poderia fazer o Governo
Central (Tesouro Nacional,
Previdência Social e Banco
Central) registrar superávit pri-
mário de R$ 11,13 bilhões
neste ano. Mais tarde, quando
Haddad esclareceu que esse
era o cenário mais otimista e
que a previsão mais provável é
de déficit entre R$ 90 bilhões
e R$ 100 bilhões, a divisa vol-
tou para a casa dos R$ 5,10.

Com o desempenho de
quinta-feira, o dólar acumula
queda de 3,4% em 2023. A di-
visa está na menor cotação
desde 4 de novembro, quando
estava em R$ 5,05.

O pacote fiscal também
amenizou a queda na bolsa de
valores. O índice Ibovespa, da
B3, fechou o dia aos 111.850
pontos, com recuo de 0,59%.
O indicador chegou a cair
1,2% por volta das 12h15, afe-
tado pelo escândalo contábil
nas Lojas Americanas, que re-
velou a existência uma dívida
de R$ 20 bilhões que não
constava do balanço. As ações
da varejista caíram 77,33% na
quinta-feira, afetando o Ibo-
vespa.            (Agencia Brasil)
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O governador Tarcísio de
Freitas instituiu na quarta-feira
(11), por meio do decreto
67.443, o Programa de Parce-
ria de Investimentos (PPI-SP).
A iniciativa, que será coordena-
da pela Secretaria de Parcerias
em Investimentos, nasce com o
desafio de fortalecer e ampliar
a cooperação entre o poder pú-
blico e o setor privado.

O objetivo principal do PPI-
SP é ampliar as oportunidades
de investimento, emprego, de-

senvolvimento socioeconômi-
co, tecnológico, ambiental e in-
dustrial de São Paulo.

O programa vai basear sua
atuação na sustentabilidade dos
projetos, na segurança jurídica,
estabilidade das normas e obser-
vação e nas melhores práticas
nacionais e internacionais. Es-
ses fatores nortearão a relação
entre o estado e as empresas par-
ceiras.

“Nossa ideia é garantir a ex-
pansão da infraestrutura no ter-

ritório paulista, unindo qualida-
de de projeto e tarifas adequa-
das ao consumidor”, ressalta o
secretário de Parcerias em In-
vestimentos, Rafael Benini.

Destaca ainda que a promo-
ção da competição ampla e jus-
ta na celebração das parcerias e
na prestação de serviços tam-
bém resulta em benefícios aos
paulistas, que se beneficiarão de
equipamentos melhores a me-
nores custos.

Transporte
Fortalecer a integração dos

meios de transporte de passagei-
ros e de bens é iniciativa que está
no radar do PPI-SP. Os projetos
nesta área serão desenvolvidos
sempre com atenção máxima às
políticas públicas de meio am-
biente, desenvolvimento regio-
nal e urbano, combinado segu-
rança da população, praticidade
e conforto.

Municípios
Pelo caráter estratégico e

seu alto grau de complexidade,
projetos de infraestrutura con-
tratados por municípios paulis-

São Paulo inicia transição de serviços
funerários para os consórcios

Com a assinatura do contra-
to de concessão de serviços
para o último lote de cemité-
rios municipais, a Prefeitura
de São Paulo deu ordem de
início para a implementação
de todos os serviços envol-
vendo a troca de experiências
entre o antigo serviço e as
concessionárias.

Os quatro consórcios ven-
cedores serão responsáveis
pela gestão, operação, manu-
tenção, exploração, revitaliza-
ção e expansão de 22 cemité-
rios e um crematório público,
bem como a administração do
crematório já existente e a cri-
ação de novos crematórios.

Os cemitérios estão agrupa-
dos em quatro blocos:

Bloco 1 (Consolação,
Quarta Parada, Santana, Tre-
membé, Vila Formosa I e II e

Vila Mariana) – Concessionária
de Cemitérios e Serviços Fune-
rários SPE;

Bloco 2 (Araçá, Dom Bos-
co, Santo Amaro, São Paulo e
Vila Nova Cachoeirinha) - Con-
sórcio Cortel São Paulo;

Bloco 3 (Campo Grande,
Lageado, Lapa, Parelheiros e
Saudade) – Consórcio Cemité-
rios e Crematórios SP;

Bloco 4 (Freguesia do Ó, Ita-
quera, Penha, São Luiz, São Pe-
dro e Vila Alpina (crematório) –
Concessionária Prever Adminis-
tração Cemiterial e Serviços
Funerários S.A.

As concessões terão o prazo
de 25 anos e gerarão cerca de
R$ 1,2 bilhão em benefícios
econômicos para a cidade, além
da qualificação dos serviços ofe-
recidos para usuários.

Todas as gratuidades já garan-

tidas pelas leis municipais per-
manecerão após a concessão,
além da expansão para crema-
ção. A partir da assunção pelos
concessionários, haverá redução
de 25% no valor do funeral so-
cial, que cai de R$ 755 para R$
566.

Benefícios para o muni-
c íp io

A expectativa da municipali-
dade era receber R$ 539 mi-
lhões em outorgas fixas com a
concessão, mas, com o ágio, o
montante saltou para R$ 646,5
milhões, ou seja, R$ 107 mi-
lhões a mais para os cofres pú-
blicos.

Com a assinatura dos quatro
contratos, inicia-se a etapa de
transição, que envolve a troca de
experiências entre o antigo ser-
viço funerário e os consórcios

responsáveis.
Durante 60 dias, a contar

da ordem de início no dia 06
de janeiro de 2023, o Servi-
ço Funerário do Município
de  São  Pau lo  con t inuará
acompanhando as concessi-
onárias. A partir do 61º dia
de trabalho até um ano de
contrato as concessionárias
assumem toda a operação e
seguem assistidas pelo Ser-
viço Funerário do Município
de São Paulo.

Após o primeiro ano de ser-
viço, há a assunção completa por
parte das concessionárias.

A Agência Reguladora de
Serviços Públicos do Município
de São Paulo - SP Regula será
responsável por gerir e fiscali-
zar todos os contratos de con-
cessão dos serviços funerários
e cemiteriais da cidade.

Polícia de SP conclui inquérito sobre
morte ocorrida durante campanha

A Polícia Civil concluiu o in-
quérito que apura a morte de um
homem na comunidade de Parai-
sópolis, na zona sul de São Pau-
lo, que ocorreu durante uma
agenda de campanha do então
candidato ao governo de São
Paulo Tarcísio de Freitas, na re-
gião.

Como a investigação corre
sob sigilo, a polícia não infor-
mou as conclusões do inquéri-
to, se foi possível identificar de
onde partiu o tiro que atingiu
Felipe Silva de Lima e se al-
guém foi indiciado por essa

morte.
No dia 17 de outubro do ano

passado, o então candidato, elei-
to governador de São Paulo, es-
tava visitando o Primeiro Polo
Universitário de Paraisópolis
quando teve início um tiroteio,
que provocou a morte de Felipe
Silva de Lima.

As investigações iniciais
apontaram que o tiroteio ocor-
reu após criminosos terem des-
confiado que havia policiais sem
farda dentro da comunidade.
Lima e outra pessoa, que esta-
vam em uma moto, teriam nota-

do a presença de policiais à pai-
sana monitorando a região. A
polícia percebeu que os dois es-
tariam armados, e o tiroteio co-
meçou.

Inicialmente a polícia havia
cogitado a possibilidade de que
o tiro tivesse sido disparado
por um dos policiais à paisa-
na. “Nós temos um policial
do P2 policial à paisana, que
se apresentou aqui e disse ter
efetuado o disparo na direção
da vítima. Muito provavel-
mente seja ele o autor do dis-
paro que matou a vítima. Mas

Prefeitura intensifica ações do Cate
Móvel e da Ade Sampa no final do mês

A partir da terceira semana
de janeiro, o Cate – Centro de
Apoio ao Trabalho e Empreen-
dedorismo mobiliza todas as
suas unidades móveis para
prosseguir com o calendário
de atendimento ao município
de São Paulo. A Ade Sampa –
Agência São Paulo de Desen-
volvimento também participa
das ações. Por meio delas, nos
dias determinados, os cida-
dãos têm acesso aos serviços
gratui tos de orientação e
apoio à reinserção no merca-
do de trabalho e ao empreende-
dorismo. São nove locais aten-
didos neste mês, abrangendo to-
das as regiões da cidade.

O Cate e a Ade Sampa são
iniciativas da Secretaria Mu-
nicipal de Desenvolvimento
Econômico e Trabalho. “Ago-
ra, na segunda metade de ja-
neiro e comecinho de feve-
reiro, conseguimos planejar

uma agenda ampla, além de
manter parcerias como a ocor-
rida no Metrô para facilitar o
acesso. Os serviços que ofe-
recemos são essenciais para
que todos os cidadãos possam
contribuir e se beneficiar do
desenvolvimento socioeconô-
mico da cidade, por isso este
ano estamos trabalhando para
intensificar ainda mais nossa
atuação”.

Nos locais, os interessados
poderão encontrar vagas de
emprego que se encaixem no
seu perfil e se candidatar, se
inscrever em programas e
cursos oferecidos pela Se-
cretaria, obter instruções so-
bre como baixar a carteira de
trabalho digital e como utili-
zar o Portal Cate, receber ori-
entação especial para empreen-
dedores (incluindo explicações
sobre como obter microcrédi-
to), formalizar-se como MEI –

Microempreendedor Individual,
regularizar as dívidas do MEI,
entre outros.

Calendário:
Nos dias 17, 18 e 19 de ja-

neiro (terça, quarta e quinta-fei-
ra), unidades do Cate Móvel e
da Ade Sampa estarão em qua-
tro pontos do município. Na
zona leste, o atendimento é na
Associação Novo Caminho, no
Jardim Pantanal. Na zona norte,
é no SASF – Serviço de Assis-
tência Social à Família – Cacho-
eirinha, no Jd. Peri. Na zona oes-
te, é no Instituto Maria Joaqui-
na dos Santos, no Jardim Boa
Vista. Na zona sul, é na Associ-
ação dos Moradores do Jardim
Dos Eucaliptus, no Jardim Novo
Horizonte.

Na semana seguinte, dias 26
e 27 de janeiro (quinta e sexta-
feira), uma das unidades estará
no SASF São Judas Tadeu, no

Jardim Romano, zona leste. No
dia 27, haverá ação também na
Casa Florescer 2, no Bom Reti-
ro, voltada a pessoas trans e tra-
vestis – antecedendo o Dia Na-
cional da Visibilidade Trans, ce-
lebrado em 29 de janeiro.

Na semana que marca o fim
de janeiro e início de fevereiro,
o primeiro local atendido é o
SASF Dom Mario, no Imirim,
zona norte, entre os dias 31 de
janeiro, 01 e 02 de fevereiro
(terça, quarta e quinta-feira).
No mesmo período, a Institui-
ção Aceda, na Morada do Sol,
zona oeste, também recebe o
Cate Móvel e a Ade Sampa. A
programação ainda abrange
dias 01, 02 e 03 de fevereiro,
o CEU Meninos, em São João
Climaco, zona sul.

Todas as atividades ocorrem
das 9h às 15h. É importante le-
var RG, CPF e carteira de traba-
lho (que pode ser a digital).

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : Comitê de Imprensa (jornalistas que cobriam até

meados dos anos 1990), foi  Escola, na qual até ‘adversários’ se
respeitavam. Foi lá meu 1º credenciamento em 1993

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : Comitê de Imprensa (jornalistas que cobriam até

meados dos anos 2000)  uma Escola. Foi lá que fui eleito dirigen-
te, em 1997, quando a sede ainda era no Palácio das Indústrias

.
ASSEMBLEIA
Histórias : Comitê de Imprensa (jornalistas que cobriam des-

de 1947) foi o mais importante das Casas estaduais do Brasil.
Nossa Sala de Imprensa recebia as entrevistas coletivas dos po-
líticos ...

.
ESTADO
... nacionais e internacionais (tudo registrado nos arquivos

históricos da ALESP). O nome da Associação (desde 1947) era
Cronistas Parlamentares de São Paulo. Entre seus fundadores
(1947) ...

.
SÃO PAULO
... Sólon Borges dos Reis (falecido), depois vice-prefeito na

capital e Murillo Antunes Alves (falecido), depois  vereador na
capital. Hoje é Associação dos Cronistas de Política de São Paulo

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : Comitê de Imprensa (jornalistas que cobriam até

meados dos nos 1990) foi todo reformado pelo governo Ores-
tes Quércia, até porque ele foi radialista, jornalista e depois dono
...

.
(São Paulo)
... de rádios, jornais e tvs (em Campinas). Em São Paulo, des-

taque para o centenário “Diário Popular”, que circulou até o fi-
nal do Século 20. Em tempo : todos foram Escolas de jornalis-
mo

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : Comitê de Imprensa da Câmara dos Deputados

(jornalistas que ainda cobrem o cotidiano da Câmara (Deputa-
dos) e Senado) foi Escola de Jornalismo e produziu inúmeros
políticos ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : a Casa não tem - formalmente - um Comitê de

Imprensa nos padrões dos que surgiram em países livres após o
final da 2ª Grande Guerra Mundial. As Escolas de jornalismo
são outras

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : são vários os donos, ou sócios preferenciais das

legendas, que vieram das Escolas de jornalismo, ainda que não
Comitês de Imprensa. Porém, hoje o mercado (assessorias) do-
mina

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : desembargador Sartori começa a se destacar no

jornalismo (rádio e tv news Jovem Pan). Sua Escola de jornalis-
mo foi ter sido o mais jovem presidente do Tribunal de Justiça
(São Paulo)

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto  publica a coluna de política <

cesarneto.com > desde 1993 na imprensa (Brasil). Recebeu
“Medalha Anchieta” (Câmara paulistana) e “Colar de Honra ao
Mérito” (Assembleia - SP), como referência das liberdades pos-
síveis

Varejo paulistano cresceu 25,5% em
dezembro devido às compras de Natal

tas poderão integrar o PPI-SP,
após aprovação, bem como as
obras e serviços de engenharia,
principalmente os desenvolvi-
dos em regiões metropolitanas,
aglomerações urbanas e mi-
crorregiões. Uma vez admiti-
dos, esses projetos terão trami-
tação prioritária no âmbito da
administração pública estadual.

Governança
Ao mesmo tempo que os

projetos devem seguir as nor-
mas de governança interna da
administração pública, com ri-

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

goroso acompanhamento em
todas as suas etapas, é neces-
sário que os secretários de es-
tado e dirigentes de autarquias
adotem medidas voltadas à
simplificação na gestão de
contratos de parcerias.

Para otimizar os processos
é preciso buscar o compartilha-
mento de instrumentos, experiên-
cias e conhecimentos técnicos
pertinentes aos projetos do PPI-
SP, além da necessária articulação
com os órgãos internos e exter-
nos de controle e demais entida-
des da administração pública.

não dá para afirmar porque o dis-
paro que atingiu a vítima foi de
entrada e saída e não temos
projétil para fazer o confronto
do projétil com a arma que foi
apreendida”, disse Sato duran-
te entrevista em outubro do ano
passado.

Procurada pela Agência
Brasil, a Secretaria de Seguran-
ça Pública de São Paulo infor-
mou apenas que o caso corre sob
segredo de Justiça, foi investi-
gado e que foi relatado à Justiça
em dezembro do ano passado.
(Agência Brasil)

As vendas no varejo da capi-
tal paulista cresceram 25,5% em
dezembro de 2022 na compara-
ção com novembro, de acordo
com o Balanço de Vendas, indi-
cador feito pelo Instituto de Eco-
nomia Gastão Vidigal (IEGV) da
Associação Comercial de São
Paulo (ACSP) com base em
amostra da Boa Vista. Em rela-
ção a dezembro do ano anterior,

o balanço teve aumento de 0,7%
e, comparado ao mesmo mês de
2019, a alta foi de 2,7%.

Segundo o economista
Ulisses Ruiz de Gamboa, a
alta em dezembro ocorreu
porque a atividade econômica
foi mais forte, além de haver
maior taxa de ocupação e em-
prego. Também deve ser leva-
do em conta o aumento da con-

fiança do consumidor e das ven-
das registrado no Natal.

“É preciso considerar que a
alteração no funcionamento do
comércio durante os dias de jo-
gos da seleção brasileira influ-
enciou negativamente nas ven-
das. Além disso, tivemos menos
dias úteis entre um ano e outro”,
disse Gamboa.

Segundo a ACSP, a pesquisa

de intenção de compras de pre-
sentes para o Natal, encomenda-
da pela entidade no início de
dezembro, indicava que os con-
sumidores não antecipariam as
compras. “Isso foi confirmado
nos resultados do indicador de
dezembro. Não houve canibali-
zação, por exemplo, entre Bla-
ck Friday e Natal”, afirmou.
(Agencia Brasil)



Haddad anuncia pacote de R$ 242 bi
para melhorar contas públicas
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O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, anunciou uma
série de medidas ficais para fa-
zer o governo registrar superá-
vit primário em 2023. As medi-
das envolvem reversão de deso-
nerações, mudanças no Conse-
lho Administrativo de Recursos
Fiscais (Carf) e uma nova rene-
gociação especial de dívidas cha-
mada Programa Litígio Zero.

De acordo com o Ministé-
rio da Economia, as mudanças
poderão fazer o Governo Cen-
tral (Tesouro Nacional, Previ-
dência Social e Banco Central)
registrar, no cenário mais oti-
mista, superávit primário de R$
11,13 bilhões em 2023, contra
previsão de déficit de R$ 231,55
bilhões estabelecido no Orça-
mento Geral da União deste ano.

De acordo com o ministro, a
previsão, no cenário mais realista,
é que o déficit primário feche o
ano em pouco menos de 1% do
Produto Interno Bruto (PIB), en-
tre R$ 90 bilhões e R$ 100 bi-
lhões. O pacote inclui envolvem

medidas e reestimativas de recei-
tas que elevarão a arrecadação em
até R$ 196,68 bilhões e reduzirão
as despesas em até R$ 50 bilhões.

Elevação de receitas
Do lado das receitas, o go-

verno prevê que entrarão R$
36,4 bilhões a mais no caixa em
relação ao originalmente previs-
to no Orçamento de 2023. Além
disso, haverá R$ 73 bilhões em
receitas extraordinárias, como
as mudanças que pretendem ace-
lerar processos no Carf e de-
sempatar votos em favor do go-
verno (R$ 35 bilhões), incenti-
vo para denúncias espontâneas
de sonegação (R$ 15 bilhões) e
a utilização de recursos parados
em um antigo fundo do PIS/Pa-
sep (R$ 23 bilhões), que havia
sido autorizada pela Emenda
Constitucional da Transição.

O governo também promo-
verá uma série de medidas para
aumentar a arrecadação de for-
ma permanente, que deverá ren-
der R$ 83,28 bilhões somente

neste ano. Entre as medidas, es-
tão o fim de desonerações no Pro-
grama de Integração Social (PIS)
e na Contribuição para o Financi-
amento da Seguridade Social (Co-
fins), além da mudança no apro-
veitamento dos créditos do Im-
posto sobre a Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS), que
era incorporado no PIS/Cofins.

Em relação ao fim das deso-
nerações, o governo prevê que
entrarão nos cofres públicos R$
28,88 bilhões do fim da alíquo-
ta zero do PIS/Cofins sobre a
gasolina e o etanol a partir de
março. Entrarão ainda R$ 4,4
bilhões da reversão da desone-
ração de PIS/Cofins sobre recei-
tas financeiras de grandes em-
presas, decidida pelo ex-vice-
presidente da República Hamil-
ton Mourão no fim do ano pas-
sado. A partir de abril, os tribu-
tos voltarão às alíquotas antigas.

Créditos do ICMS
Sobre o ICMS, em 2017, o

Supremo Tribunal Federal (STF)

havia excluído o imposto da
base de cálculo do PIS/Cofins,
mas definiu o alcance da medi-
da só no fim de 2021. No entan-
to, perdurou uma polêmica so-
bre se o cálculo dos créditos tri-
butários de PIS/Cofins deveria
incluir ou retirar o ICMS.

Os créditos tributários re-
presentam tributos pagos a mais
ao longo da cadeia produtiva que
podem ser devolvidos às empre-
sas ou usados para abater o pa-
gamento de outros tributos. O
governo definiu que os créditos
de PIS/Cofins não serão calcu-
lados sobre o ICMS, apenas so-
bre a base de cálculo determi-
nada pelo STF. Isso resultará em
mais arrecadação para a União.

Redução de gastos
Do lado das despesas, a medi-

da prevê a redução de gastos em
R$ 50 bilhões. Desse total, R$ 25
bilhões virão da revisão permanen-
te de contratos e programas, que
será executada pelo Ministério do
Planejamento, e R$ 25 bilhões

virão de empenhos (autorização
de execução) abaixo do autoriza-
do no Orçamento de 2023.

Carf
Em relação ao Carf, órgão

que julga recursos administrati-
vos de contribuintes que devem
à Receita Federal, a mudança
mais importante ocorrerá no sis-
tema de votação. O governo re-
tomará o voto de desempate da
Fazenda, já recomendada pelo
Tribunal de Contas da União
(TCU), no julgamento de confli-
tos tributários. Com a medida,
as chances de a Receita ganhar
os processos aumentam, me-
lhorando o caixa do governo.

O governo também introdu-
zirá o Programa Litígio Zero,
que funcionará no molde dos tra-
dicionais Refis e prevê a rene-
gociação em condições especi-
ais de dívidas com a União. As
pessoas físicas, micro e peque-
nas empresas com dívidas abai-
xo de 60 salários mínimos po-
derão obter descontos de 40%

a 50% sobre o valor total do dé-
bito, com prazo de até 12 me-
ses para pagar.

Para empresas que devem
mais de 60 salários mínimos,
haverá um desconto de 100%
sobre multas e os juros e a pos-
sibilidade de usar prejuízos de
anos anteriores para abater de
52% a 70% do débito. Segundo
o Ministério da Fazenda, isso
incidirá apenas sobre dívidas
consideradas irrecuperáveis e
de difícil recuperação.

Também haverá o fim dos
recursos de ofício dentro do
Carf para valores abaixo de R$
15 milhões. Nesses casos,
quando o contribuinte vencer
em primeira instância, a Re-
ceita Federal deixará de recor-
rer, encerrando o litígio. De
acordo com o Ministério da
Fazenda, a medida extinguirá
quase 1 mil processos no Carf,
no valor total de R$ 6 bilhões,
e ajudará a desafogar o órgão
para o julgamento de grandes
dívidas. (Agencia Brasil)

Porto de Santos fecha 2022 com
recorde na movimentação de cargas

O Porto de Santos movi-
mentou 162,4 milhões de tone-
ladas de carga em 2022, mon-
tante 10,5% superior a melhor
marca anterior, registrada em
2021. Os embarques chegaram
a 118,7 milhões de toneladas e
os desembarques totalizaram
43,7 milhões de toneladas.

Comparado há 4 anos, o au-
mento na movimentação foi de

22%, considerando o montante
de 133,2 milhões de toneladas
movimentadas em 2018, o que
representa um crescimento mé-
dio anual de 5,1%.

Na movimentação de contê-
ineres, o Porto de Santos tam-
bém bateu seu recorde, movi-
mentando 5 milhões de TEU
(unidade equivalente a um con-
têiner de 20 pés) em 2022, um

aumento de 3,2% em relação ao
ano anterior, e de 21% na com-
paração com 2018.

“O porto está chegando per-
to de sua capacidade máxima
para movimentação de contêine-
res, que é de 5,3 milhões de TEU/
ano. Dessa forma, por meio do
último Plano de Desenvolvimen-
to e Zoneamento (PDZ), aprova-
do em 2020, a SPA, Autoridade

Portuária de Santos, realizou cin-
co leilões e endereçou mais 6
projetos para atender as deman-
das do porto”, destacou a admi-
nistradora, em nota.

Segundo a SPA, entre os
projetos previstos está o novo
terminal de contêineres STS
10, que aumentará a capacida-
de em 2,3 milhões TEU/ano.
(Agencia Brasil)

O volume de serviços no
Brasil não apresentou variação
na passagem de outubro para
novembro de 2022. Segundo a
Pesquisa Mensal de Serviços
(PMS), o setor está 10,7% aci-
ma do nível pré-pandemia (fe-
vereiro de 2020) e 0,5% abai-
xo do nível recorde, registra-
do em setembro de 2022.

Na comparação com no-
vembro de 2021, o setor apre-
sentou crescimento de 6,3%.
Também houve altas nos acu-
mulados do ano (8,5%) e de 12
meses (8,7%).

Na passagem de outubro

Volume de serviços fica
estável em novembro

para novembro, três das cinco
atividades investigadas tiveram
queda: informação e comuni-
cação (-0,7%), outros serviços
(-2,2%) e serviços prestados às
famílias (-0,8%).

Por outro lado, os transpor-
tes cresceram 0,3%, enquanto
os serviços profissionais, ad-
ministrativos e complementa-
res, 0,2%.

A receita nominal teve que-
da de 0,2% na comparação com
outubro e altas de 12% em re-
lação a novembro de 2021 e
16% nos acumulados do ano e
de 12 meses. (Agencia Brasil)

IBGE estima safra recorde de
296,2 milhões de toneladas neste ano

O Brasil deve colher 296,2
milhões de toneladas de cereais,
leguminosas e oleaginosas nes-
te ano, um volume recorde. Os
dados, do terceiro prognóstico
para a safra 2023, divulgado na
quinta-feira (12) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), preveem um au-
mento de 12,6%, o equivalente a
33,1 milhões de toneladas, em
relação à safra estimada de 2022,
de 263,2 milhões de toneladas.

A projeção divulgada na quin-
ta-feira é 0,8% superior à feita

pelo segundo prognóstico da
safra, ou 2,2 milhões de tonela-
das a mais, divulgado em dezem-
bro do ano passado.

Em relação a 2022, são es-
perados aumentos nas produ-
ções de soja (24,1% ou 28,8
milhões de toneladas), na pri-
meira safra do milho (16,2% ou
4,1 milhões de toneladas), na
segunda safra do milho (2,5% ou
2,1 milhões de toneladas), no
algodão herbáceo em caroço
(1,3% ou 53 mil toneladas), no
sorgo (5,3% ou 150 mil tonela-

das) e na primeira safra do fei-
jão (3,7% ou 40 mil toneladas).

“A soja é o principal desta-
que positivo porque vai puxar a
alta em 2023, recuperando-se as
perdas de 2022 quando caiu
11,4%. O milho também é des-
taque porque crescerá 5,7% em
cima de uma safra recorde de
110,2 milhões de toneladas em
2022”, informou o gerente da
pesquisa, Carlos Barradas.

Por outro lado, são espera-
das quedas nas produções de ar-
roz (3,4% ou 360 mil tonela-

das), da segunda safra de feijão
(9,9% ou 132 mil toneladas), da
terceira safra de feijão (1% ou
6 mil toneladas) e trigo (16,2%
ou 1,6 milhão de toneladas).

Na última pesquisa referente à
produção de 2022, o IBGE estimou
uma safra de 263,2 milhões de to-
neladas, 3,9% a mais que no ano
anterior. Além da queda de 11,4%
da soja, foram estimadas queda de
8,3% para o arroz e altas de 25,5%
para o milho, de 28,5% para o mi-
lho e de 15,2% para o algodão
(em caroço). (Agencia Brasil)

As cestas de compras de to-
das as faixas de renda tiveram
aumento em dezembro, segun-
do pesquisa divulgada na quinta-
feira (12) pelo Instituto de Pes-
quisa Econômica e Aplicada
(Ipea). O instituto destrinchou
os dados do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) e
aponta que o aumento de preços
foi mais intenso para as famíli-
as de renda muito baixa, que ga-
nham menos que R$ 1.726,01.

O Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)
já tinha divulgado que o índice
geral fechou dezembro em
0,62%, enquanto a variação ha-
via sido de 0,41% em novembro.
Na cesta de compras das famíli-
as de renda muito baixa a varia-
ção mensal foi de 0,71%, acima
da média geral, calculou o Ipea.

As famílias de renda baixa e
média baixa também tiveram in-
flações acima do índice geral,
com 0,67% e 0,69%, respecti-
vamente. Estão incluídas no pri-
meiro grupo as famílias que re-
cebem entre R$ 1.726,01 e R$
2.589,02. Já no segundo, aque-
las que ganham entre R$
2.589,02 e R$ 4.315,04.

As fatias da população clas-
sificadas como de renda média,
média alta e alta tiveram infla-
ção menos intensa que as mais
pobres em dezembro. Mesmo
assim, o índice também foi su-
perior ao de novembro. Os
percentuais foram de 0,62%,
0,59% e 0,50%, respectiva-
mente.

É considerada família de ren-
da média pelo Ipea aquela que
soma entre R$ 4.315,04 e R$
8.630,07 por mês. Em seguida,
o grupo de renda média alta ga-
nha entre R$ 8.630,07 e R$
17.260,14. Já o grupo de renda
alta tem ganhos mensais superi-
ores a R$ 17.260,14.

Saúde e alimentação
Uma das causas do maior

impacto da inflação pesar nas
cestas de compras de famílias

Inflação acelerou em
todas as faixas de

renda em dezembro
mais pobres foi a alta nos pre-
ços no grupo de alimentação e
bebidas. Essas famílias são as
que gastam o maior percentual
de suas rendas com alimentação,
e, por isso, acabam mais afeta-
das. O outro grupo que exerce
pressão é da saúde e cuidados
pessoais, que teve um impacto
mais equilibrado entre as faixas
de renda, mas também pesou
mais na cesta de compras dos
mais pobres.

Segundo o Ipea, esses dois
grupos de gastos respondem por
mais da metade da inflação das
famílias de renda muito baixa,
com 0,43 ponto percentual dos
0,71% de inflação. Entre as fa-
mílias de renda alta, esses mes-
mos grupos correspondem a
0,21 ponto percentual dos
0,50% de inflação.

Acumulado em 2022
Com o fechamento de de-

zembro, o índice de inflação
geral de 2022 foi de 5,78%, uma
desaceleração em relação a
2021, quando somou 10,06%.
Apesar da queda, o indicador fi-
cou acima da meta estipulada
pelo Banco Central, que era um
índice de, no máximo, 5%.

O Ipea destaca que, “ao con-
trário do ocorrido no triênio
anterior (2019-2021), a inflação
acumulada em 2022 foi menor
para o segmento de renda muito
baixa (6,35%) relativamente ao
observado na faixa de renda alta
(6,83%)”. A menor taxa de 2022
foi verificada na classe de renda
média baixa, de 5,59%.

A maior pressão inflacioná-
ria no ano de 2022 veio do gru-
po alimentação e bebidas, com
destaque para cereais (8,7%),
farinhas e massas (22,7%), tu-
bérculos (40,2%), frutas
(24,0%), leite e derivados
(22,1%), aves e ovos (7,9%) e
panificados (20,6%). Para as
famílias de renda muito baixa
e baixa, mais da metade da in-
flação veio desse grupo.
(Agencia Brasil)

Conab reduz previsão da safra
de grãos para este ano

A Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab) reduziu
a previsão da safra de grãos bra-
sileira 2022/23 de 312,2 mi-
lhões para 310,9 milhões de to-
neladas. Os dados constam do 4º
Levantamento da Safra de Grãos
2022/2023, divulgado na quin-
ta-feira (12). De acordo com a
companhia, a revisão se deu em
razão do clima adverso em algu-
mas regiões produtoras, em es-
pecial no Rio Grande do Sul, que
impactaram a produtividade
principalmente de milho e soja.

Segundo a Conab, “o clima
adverso, com excesso de chuvas
e baixas temperaturas, atrasou a
semeadura dos grãos em parte
dos estados das regiões Sul e
Sudeste. Além disso, também

houve restrições hídricas, alia-
das à baixa umidade do solo em
parte da Região Centro-Oeste e
na região do Matopiba, que en-
globa os estados do Maranhão,
Tocantins, Piauí e Bahia”.

“Isso significa uma redução
de 0,4% em relação ao anúncio
passado, que foi em dezembro,
em decorrência principalmente
da redução da produção da pro-
dutividade do milho primeira
safra e da soja, causada pela res-
trição hídrica no Rio Grande do
Sul”, disse o presidente da Co-
nab, Guilherme Ribeiro.

Entretanto, o levantamento
mostra que a soja, o principal pro-
duto cultivado no país, está com
o plantio próximo da conclusão,
com expectativa de produção para

a oleaginosa em 152,7 milhões de
toneladas, 22,2% superior à da
safra 2021/22.

A Conab disse que o plantio
do milho primeira safra está na
reta final, restando apenas áreas no
Rio Grande do Sul e no Matopiba
para concluírem as operações.

“As condições climáticas
variaram nas regiões produtoras,
com excesso de precipitações
em Goiás e Minas Gerais, e bai-
xos volumes ou mesmo ausên-
cia de chuvas no Maranhão e no
sul do Brasil. A produção previs-
ta para este ciclo é de 26,46
milhões de toneladas, 5,7% su-
perior ao obtido na temporada
passada”, disse a companhia.

Para o arroz, a Conab prevê
uma redução de área de 9,3%,

estimada em 1,5 milhão de hec-
tares, com previsão de produção
de 10,4 milhões de toneladas.
Também é esperado uma queda
de 1,8% na área total prevista a
ser semeada de feijão. Já a co-
lheita somando as três safras do
produto pode chegar a 2,96 mi-
lhões de toneladas.

Dentre as culturas de inver-
no, o destaque ficou o trigo, que
teve a colheita encerrada. A pro-
dução do cereal atingiu um novo
recorde, estimada em 9,8 mi-
lhões de toneladas, volume
27,2% acima quando compara-
do à safra passada. O resultado
é influenciado tanto pelo cres-
cimento da área quanto pelas
boas condições climáticas.
(Agencia Brasil)

Cade instaura processo sobre conduta
do mercado de combustíveis no DF

O Conselho Administrativo
de Defesa do Consumidor
(Cade) instaurou processo ad-
ministrativo para investigar
possíveis condutas anticompe-
titivas do Sindicato do Comér-
cio Varejista de Combustíveis
e Lubrificantes do Distrito Fe-
deral (Sindicombustíveis-DF).
O objetivo é apurar suposta
promoção de conduta uniforme
entre revendedores de combus-
tíveis concorrentes.

Segundo o Cade, a investi-
gação, liderada pela Superin-
tendência-Geral (SG) do órgão,

também se estende ao presiden-
te do sindicato, Paulo Roberto
Correa Tavares, devido às “rei-
teradas manifestações públi-
cas realizadas pelo Sindicom-
bustíveis-DF, acerca da neces-
sidade de elevações de preços
dos combustíveis automotivos
praticados pelos postos reven-
dedores localizados no Dis-
trito Federal.”

As manifestações alvo do
processo se referem a decla-
rações do presidente do sin-
dicato, ocorridas em 2021,
2022 e 2023. No processo, o

Cade afirma que o dirigente
especificava os valores que
esperava que fossem pratica-
dos pelos postos revendedo-
res, em função da elevação de
custos ou de outros fatores.

Também são investigadas
comunicações feitas pelo Sin-
dicombustíveis-DF aos postos
revendedores que, possivel-
mente, induziam os filiados da
entidade a elevarem o preço dos
combustíveis nos valores pre-
vistos pela entidade de classe.

“A SG/Cade reconhece a
importância da atuação dos sin-

dicatos na organização e repre-
sentação das respectivas cate-
gorias, mas ressalta que, em um
regime de livre mercado e de
liberdade de preços, não cabe
aos sindicatos orientarem o
mercado revendedor sobre
como precificar a venda dos
combustíveis automotivos, ca-
bendo individualmente a cada
agente econômico atuante no
mercado de revenda de com-
bustível tomar sua própria de-
cisão acerca de sua própria po-
lítica comercial”, disse o Cade.
(Agencia Brasil)
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Lembre sempre de lavar as mãos

O Brasil terá Política Naci-
onal de Educação Digital (Pned)
para garantir o acesso, sobretu-
do das populações mais vulne-
ráveis, a recursos, ferramentas
e práticas digitais. O Pned,
aprovado pelo Congresso Na-
cional no ano passado, foi san-
cionado na quarta-feira (11)
pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva e publicado no
Diário Oficial da União.

O objetivo da Pned, confor-
me o texto da lei, é articular
os programas, projetos e ações
de municípios, estados, Distri-
to Federal e União, de diferen-
tes áreas e setores governa-
mentais, para potencializar e
melhorar os resultados dessas
políticas públicas.

A Pned tem quatro eixos de
atuação, cada um com ações es-
pecíficas: a inclusão digital, a
educação digital escolar, a capa-
citação e especialização digital
e a pesquisa e desenvolvimento
em tecnologias da informação e
comunicação.

Entre as ações previstas es-
tão o treinamento de competên-
cias digitais, midiáticas e infor-
macionais e a conscientização a
respeito dos direitos sobre o

uso e o tratamento de dados pes-
soais. Está prevista também a
promoção da conectividade se-
gura e da proteção dos dados da
população mais vulnerável, em
especial de crianças e adoles-
centes.

Recursos
Os recursos para a execução

da política virão de dotações
orçamentárias da União, dos es-
tados, do Distrito Federal e dos
municípios; de doações públi-
cas ou privadas; do Fundo de
Universalização dos Serviços
de Telecomunicações, a par-
tir de 1º de janeiro de 2025; e
do Fundo para o Desenvolvi-
mento Tecnológico das Teleco-
municações.

A lei prevê que ainda que,
para a implementação da Políti-
ca Nacional de Educação Digi-
tal, poderão ser firmados con-
vênios, termos de compro-
misso, acordos de coopera-
ção, termos de execução des-
centralizada, ajustes ou ins-
trumentos congêneres com
órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal, es-
tadual, distrital e municipal,
bem como com entidades pri-

vadas, nos termos de regula-
mentação específica.

Vetos
A lei sancionada recebeu três

vetos, a pedido do Ministério da
Educação (MEC), que serão ana-
lisados em sessão do Congres-
so Nacional. Um dos vetos é ao
inciso que previa que a educa-
ção digital, com foco no letra-
mento digital e no ensino de
computação, programação, ro-
bótica e outras competências
digitais, fosse componente cur-
ricular do ensino fundamental e
do ensino médio. Segundo o
governo, o veto ocorreu por-
que, para fazer parte do currí-
culo escolar, os conteúdos pre-
cisam passar pela aprovação
do Conselho Nacional de Edu-
cação e do MEC.

Outro veto foi a trecho que
previa que o Fundo de Financia-
mento Estudantil (Fies) priorizas-
se os programas de imersão de
curta duração em técnicas e lingua-
gens computacionais. Para o go-
verno, no entanto, a prioridade não
é necessária, uma vez que não há
qualquer impedimento ao financi-
amento desses cursos pelo Fies.

O terceiro veto diz respeito

à definição do que é livro, algo
que, com os novos formatos e
novas tecnologias, está sendo
discutido em um projeto de lei
em tramitação no Congresso
Nacional.

Pandemia
O projeto que cria a Pned

teve origem na Câmara dos De-
putados, em setembro de 2020,
em meio a pandemia de covid-
19, e é de autoria da deputada
Angela Amin (PP-SC).

“A apresentação do presente
projeto de lei está relacionada à
verdadeira revolução que as tec-
nologias digitais estão provocan-
do em nossa sociedade, que fo-
ram evidenciadas de forma ex-
plícita pela pandemia do covid-
19, em todos os setores da ati-
vidade humana e, particularmen-
te, na educação. As crianças hoje
nascem, crescem e vivem em
um mundo onde as tecnologias
digitais são onipresentes”, jus-
tifica a deputada.

De acordo com a parlamen-
tar, a intenção é instituir uma
política de educação digital
abrangente, que resulte em bene-
fícios difusos para toda a socie-
dade brasileira. (Agencia Brasil)

Gastos com cartão corporativo
de ex-presidentes são liberados

O governo federal tornou
público, na quinta-feira (12), os
gastos com o cartão corporati-
vo dos ex-presidentes da Repú-
blica entre 2003 e 2022. Regi-
do por um decreto federal, o
cartão de gastos do governo é
utilizado para pagamento de des-
pesas materiais e prestação de
serviços, como hospedagem,
transporte e alimentação, por
exemplo.

Segundo o ministro da Se-
cretaria de Comunicação Soci-
al da Presidência (Secom), Pau-
lo Pimenta, a liberação dessas
informações - que abrangem os
mandatos de Luiz Inácio Lula da
Silva (2003-2010), Dilma Rous-
seff (2011-2016), Michel Te-
mer (2016-2018) e Jair Bolso-
naro (2019-2022) - atende uma
determinação do Tribunal de
Contas da União (TCU), tomada

em novembro do ano passado.
Desde 2017, segundo o minis-
tro, a corte de contas discutia a
forma como essas informações
deveriam ser divulgadas.

Pela Lei de Acesso à Infor-
mação, os dados que coloquem
em risco o presidente e vice-pre-
sidente, incluindo cônjuges e fa-
miliares, deve ser mantido sob
sigilo até o término do mandato.

“O Acórdão do TCU do dia
30/11 determinou que a divulga-
ção deve ser feita e com trans-
parência ativa, portanto, publica-
da no site de transparência do
governo”, explicou Pimenta.

Para cumprir a determina-
ção, o governo anterior teria dis-
ponibilizado os dados até 2018,
no fim de dezembro. Já no dia 6
de janeiro, com o término do
mandato de Bolsonaro, os dados
do período 2019 a 2022 tam-

bém foram incluídos.
A disponibilização dos nú-

meros também é decorrente de
um pedido da agência Fiquem
Sabendo, especializada no aces-
so a informações públicas.

Pelas planilhas disponibiliza-
das, o ex-presidente Jair Bolso-
naro, que terminou o mandato no
fim do ano passado, gastou cerca
R$ 27,6 milhões entre 2019 e
2022 no cartão corporativo. A mai-
or parte dos gastos se refere a hos-
pedagem (R$ 13,7 milhões), tanto
em viagens nacionais quanto in-
ternacionais; alimentação e su-
permercado (R$ 10,2 milhões).
Também há gastos com abaste-
cimento e outras despesas.

Recursos
De acordo com Paulo Pi-

menta, esses dados agora dispo-
níveis sobre o cartão corporati-

vo presidencial não se referem
a outros sigilos que estão sob
análise da Controladoria Geral
da União (CGU). No dia 1º de
janeiro, logo ao tomar posse, o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva assinou um decreto deter-
minando que a CGU analisasse
a necessidade de manutenção ou
levantamento de sigilo de uma
série de dados.

O ministro explicou que, ao
longo dos últimos 4 anos, mais
de 65 mil informações solicita-
das por cidadãos no Portal da
Transparência tiveram acesso
negado. Dessas, restaram 2 mil
informações, em que os solici-
tantes interpuseram recursos, e
que caberá à CGU dar a palavra
final. O órgão tem até o fim des-
te mês para emitir o parecer,
conforme o decreto de Lula.
(Agencia Brasil)

A defesa do ex-secretário
de Segurança do Distrito Fede-
ral, Anderson Torres, informou
que seu cliente retornará dos
Estados Unidos ao Brasil, as-
sim que conseguir lugar em um
voo. O advogado Demóstenes
Torres, que integra a defesa do
ex-secretário, atribuiu a difi-
culdade de seu cliente de re-
gressar ao país à pane no siste-
ma de controle de voos norte-
americano.

“A informação que temos é
que ele está tentando comprar
passagem e pretende retornar
ao Brasil tão logo seja possí-
vel, para cumprir a decisão do
ministro Alexandre de Moraes
– decisão que foi respaldada
pelos demais ministros do Su-
premo Tribunal Federal”, dis-
se Demóstenes à Agência Bra-
sil, no fim da manhã da quinta-
feira (12). Segundo o advoga-
do, Anderson Torres pode via-
jar ainda nesta quinta-feira.

Delegado federal de carrei-
ra e ex-ministro da Justiça e
Segurança Pública do governo
Bolsonaro, Anderson Torres
assumiu a secretaria de Segu-
rança Pública do Distrito Fe-
deral no último dia 2. Quatro
dias depois, após substituir
ocupantes de cargos chaves na
segurança, viajou de férias para
os Estados Unidos.

No domingo (8), vândalos
e golpistas que participavam de
atos antidemocráticos invadi-
ram e depredaram o Palácio do
Planalto e os prédios do Con-
gresso Nacional e do Supremo
Tribunal Federal (STF), eviden-
ciando as falhas no esquema de
segurança montado.

Férias e exoneração
Enquanto o insuficiente

efetivo policial mobilizado
tentava conter o avanço da mul-
tidão empregando bombas de
gás lacrimogêneo e de efeito
moral, Anderson Torres usou
sua conta pessoal no Twitter
para, à distância, classificar
como “lamentáveis” e “incon-
cebíveis” as cenas transmitidas
não só pela imprensa, mas tam-
bém por pessoas que usavam as
redes sociais para exibir a de-
predação do patrimônio públi-
co. Também pelo Twitter, o ex-
secretário afirmou ter deter-

Anderson Torres
voltará ao Brasil

“logo que possível”,
diz advogado

minado que todo efetivo da
Polícia Militar e da Polícia
Civil atuasse “firmemente”
para restabelecer a ordem com
urgência.

Anderson Torres alega ter
viajado de férias. Contudo, o
próprio governador do Distri-
to Federal, Ibaneis Rocha, já
disse que as férias pré-agenda-
das pelo ex-secretário só co-
meçariam na segunda-feira (9)
e que, portanto, cabia a ele a
responsabilidade de comandar
as forças de segurança distri-
tais responsáveis pelo polici-
amento ostensivo na Esplana-
da dos Ministérios.

Ainda no domingo à tarde,
enquanto as cenas de vandalis-
mo corriam o mundo, o gover-
nador Ibaneis Rocha anunciou
a exoneração de de Anderson
Torres. Posteriormente, o pró-
prio governador acabou afas-
tado do cargo por 90 dias, por
decisão do ministro do Supre-
mo Tribunal Federal (STF)
Alexandre de Moraes, que atri-
buiu a Ibaneis e a Torres “des-
caso e omissão”.

Prisão
Moraes também determi-

nou a prisão de Torres e do ex-
comandante da Polícia Militar
do DF, coronel Fábio Augusto
Vieira, responsável pelo patru-
lhamento ostensivo local. Vi-
eira, que comandava a tropa
que atuou durante os ataques às
sedes dos Três Poderes, foi
exonerado do cargo no último
dia 9 e preso na última terça-
feira (10).

Com o afastamento tempo-
rário de Ibaneis, a vice-gover-
nadora, Celina Leão, assumiu
interinamente o governo do
Distrito Federal. Além disso,
no domingo à noite, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva de-
cretou a intervenção federal na
segurança pública do Distrito
Federal até o próximo dia 31.

Apontando a necessidade
de “conter o grave comprome-
timento da ordem pública no
DF, marcado pela violência
contra prédios públicos”, Lula
nomeou o secretário-executi-
vo do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, Ricardo
Cappelli, como interventor.
(Agencia Brasil)

Covid-19 se mantém no topo das
internações por problemas respiratórios

O SARS-CoV-2, que causa a
covid-19, se mantém como o
principal vírus causador de
síndromes respiratórias agu-
das graves (SRAG) no país,
segundo o boletim InfoGripe
divulgado na quinta-fe i ra
(12) pela Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz). Entre as cri-
anças, porém, o vírus sincici-
al respiratório (VSR) tem mai-
or prevalência.

O boletim mostra que, nas
últimas quatro semanas, 77,8%
das internações por síndromes
respiratórias em que houve tes-
te positivo para um vírus foram
causadas pelo SARS-CoV-2.
Entre a população em geral, o
VSR responde por 12,6% dos
casos, mas, entre as crianças,
chega a 59%.

O predomínio do SARS-
CoV-2 é ainda maior nas mor-
tes por SRAG: entre os casos
causados por vírus respirató-
rios, 96,6% estão associados
à covid-19.

Vacinação
O cenário faz com que o co-

ordenador do InfoGripe, Marce-
lo Gomes, reforce o apelo para
que a população busque comple-
tar o esquema de vacinação con-
tra a covid-19, com as duas do-
ses de reforço.

“A covid-19 continua sendo
o principal motivo de internação
por problemas respiratórios na
população adolescente e adulta
de nosso país. É isso que os da-
dos de notificação têm nos mos-
trado. Dado esse cenário, é fun-

damental que a população este-
ja em dia com a vacinação con-
tra a covid-19. A vacina é nosso
principal mecanismo para pro-
teger a nossa saúde e a nossa vida
contra a covid-19”, afirma.

Gomes lembra ainda que as
crianças também devem ser va-
cinadas e lamenta que apenas
cerca de 39% da população in-
fantil, de 3 a 11 anos, finalizou
o esquema vacinal contra a do-
ença no país.

“Nós chama atenção que, in-
felizmente, atualmente um per-
centual importante da população
tem se mostrado em dúvida se
vale a pena ou não vacinar prin-
cipalmente as crianças e ado-
lescentes”, avalia o pesquisa-
dor, que cita um estudo que in-
dicou que a covid-19 causou a

morte de duas crianças de até
5 anos por dia no Brasil em
2020 e 2021.

Desde 12 de dezembro, a
média móvel de mortes de pes-
soas de todas as idades por co-
vid-19 voltou a ultrapassar 100
vítimas por dia, o que não
acontecia desde agosto, segun-
do dados do painel Monitora
Covid-19, da Fiocruz. Somen-
te na quarta-feira (11), quase
um mês depois, a média de
mortes diárias caiu abaixo de
100, chegando a 96.

A pandemia de covid-19 já
provocou a morte de 695.088
pessoas no Brasil, o segundo
maior número de vítimas em
todo o mundo, segundo a Orga-
nização Mundial da Saúde.
(Agencia Brasil)

Lote de 754 mil doses da CoronaVac
vai reforçar vacinação de crianças

O Ministério da Saúde rece-
beu na quarta-feira (11) 754 mil
doses da CoronaVac para re-
forçar a vacinação contra a
covid-19. A entrega faz parte
de um contrato aditivo firma-
do com o Instituto Butantan
e, de acordo com a pasta, um
novo aditivo deve ser assina-
do nos próximos dias, garan-
tindo a compra de 2,6 mi-

lhões de doses no total.
De acordo com o ministério,

as doses já entregues estão sob
análise do Instituto Nacional de
Controle de Qualidade em Saú-
de e serão distribuídas nos pró-
ximos dias.

As primeiras doses devem
ser usadas para dar continuida-
de à imunização de crianças de
3 a 11 anos. Segundo a pasta,

as doses de vacina serão dis-
tribuídas de maneira isonômi-
ca, conforme solicitação de
cada ente federativo e do cál-
culo de público-alvo.

O ministério informou que,
na quinta-feira, o país registrou
a maior queda na média móvel
de mortes por covid-19 desde
17 de novembro de 2022. Para
manter a tendência de queda, a

pasta reitera a importância das
doses de reforço, inclusive
para crianças, “garantindo uma
proteção mais efetiva contra o
coronavírus”.

“Todos os imunizantes apro-
vados pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa)
para uso no Brasil são seguros e
têm sua eficácia comprovada”,
reforçou. (Agencia Brasil)



Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

SEXTA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

(continua)

G5 HOLDING S.A.
CNPJ nº 08.720.705/0001-95

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

Consolidado Controladora
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante 40.432 53.852 754 5.087
  Caixa e equivalentes de caixa 4 29.086 18.841 725 5.064
  Contas a receber de clientes 5 9.091 2.479 - -
  Adiantamento a fornecedores 960 360 - -
  Adiantamento de dividendos 6 - 30.963 - -
  Impostos a recuperar 7 1.295 1.209 29 23

Ativo não circulante 58.314 29.177 73.438 57.573
  Aplicações financeiras 8 19.241 15.197 - -
  Investimentos em coligadas
    e controladas em conjunto 9 588 139 41.792 51.839
  Imobilizado e intangível 10 6.839 8.107 - -
  Valores a receber de partes relacionadas 11 31.646 5.734 31.646 5.734

Total do ativo 98.746 83.029 74.192 62.660

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Passivo Circulante 19.360 12.559 8.340 8.706
  Fornecedores 12 652 322 - -
  Obrigações trabalhistas 1.579 1.483 - -
  Obrigações tributárias 13 3.777 2.179 - 2
  Receita diferida 17 3.117 3.147 - -
  Debêntures não conversíveis 14 8.340 4.348 8.340 4.348
  Arrendamentos a pagar 15 1.895 1.080 - -
  Antecipação de dividendos 28.b - - - 4.356
Passivo não Circulante 73.873 63.450 71.172 58.932
  Debêntures não conversíveis 14 37.750 58.932 37.750 58.932
  Arrendamentos a pagar 15 2.701 4.518 - -
  Valores a pagar de partes relacionadas 11 33.422 - 33.422 -
Patrimônio líquido 18 - - - -
  Capital social 955 955 955 955
  Reservas de capital 10.597 5.110 10.597 5.110
  Prejuízos acumulados (7.563) (13.724) (7.563) (13.724)
  Ações em tesouraria (13.258) (275) (13.258) (275)
  Ajustes de avaliação patrimonial 3.949 1.102 3.949 1.102
  Ajustes de tradução acumulados - 1.854 - 1.854
Total do patrimônio líquido de controladores (5.320) (4.978) (5.320) (4.978)
  Participação de acionistas não controladores 10.834 11.998 - -
Total do patrimônio líquido 5.513 7.020 (5.320) (4.978)
Total do passivo 98.746 83.029 74.192 62.660

Consolidado Controladora
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida da atividade 23 107.621 61.257 - -
Despesas operacionais (25.907) (25.946) 1.229 (389)
Despesas gerais e administrativas 24 (27.821) (25.710) (625) (389)
Outras receitas e despesas 25 1.914 (137) 1.854 -
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras e impostos 81.714 35.311 1.229 (389)
Receitas financeiras 26 2.417 1.046 1.250 95
Despesas financeiras 26 (8.239) (7.780) (7.107) (6.473)
Despesas financeiras líquidas (5.822) (6.734) (5.857) (6.378)
Resultado com equivalência patrimonial 9 1.220 1.113 39.654 22.098
Despesas por distribuição desproporcional
  de dividendos 9 (112) - (28.855) (15.901)
Resultado antes dos impostos 77.000 29.689 6.171 (570)
Imposto de renda e contribuição social 22 (13.027) (8.344) (10) (23)
Lucro (prejuízo) dos exercícios 63.973 21.345 6.161 (593)
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores 6.161 (593)
Acionistas não controladores 57.812 21.938
Resultado por ação
Resultado por ação - básico (em R$) 27 R$ 0,0473 -R$ 0,0046
Resultado por ação - diluído (em R$) 27 R$ 0,0473 -R$ 0,0046

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Consolidado Controladora
Nota 2021 2020 2021 2020

Lucro (prejuízo) dos exercícios 63.973 21.345 6.161 (593)
Ajustes a valor a justo instrumentos financeiros 8.b 2.847 1.102 2.847 1.102
Variação do ajuste de tradução acumulados 18 - 446 - 446
Resultado abrangente dos exercícios 66.820 22.893 9.008 955

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ajustes de avaliação patrimonial

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados

Ações em 
tesouraria

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Ajustes cumulativos 
de tradução de 

balanço

Total patrimônio 
líquido 

controladora

Participação 
de não 

controladores
Total 

consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2019 955 5.110 (12.884) (1.566) - 1.408 (6.977) 12.591 5.614
Prejuízo do exercício - - (593) - - - (593) 21.938 21.345
Variação cambial investida no exterior - - - - - 446 446 - 446
Outros resultados abrangentes do exercício 8.b - - - - 1.102 - 1.102 - 1.102
Transações com acionistas e constituição de reservas
Recompra de ações próprias 18 - - - (81) - - (81) - (81)
Venda a prazo de ações em tesouraria - - - 1.125 - - 1.125 - 1.125
Prejuízo na recompra de ações - - (247) 247 - - - - -
Dividendos pagos a sócios minoritários 18 - - - - - - - (22.531) (22.531)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 955 5.110 (13.724) (275) 1.102 1.854 (4.978) 11.998 7.020
Lucro líquido do exercício - - 6.161 - - - 6.161 57.812 63.973
Outros resultados abrangentes do exercício 8.b - - - - 2.847 - 2.847 - 2.847
Ajuste de reclassificação por baixa de entidade no exterior 25 - - - - - (1.854) (1.854) - (1.854)
Transações com acionistas e constituição de reservas - -
Recompra de ações próprias 18 - - - (37.682) - - (37.682) - (37.682)
Venda a prazo de ações em tesouraria 18 - 5.487 - 24.699 - - 30.186 - 30.186
Dividendos pagos a sócios minoritários 18 - - - - - - - (58.976) (58.976)

955 10.597 (7.563) (13.258) 3.949 - (5.320) 10.834 5.514
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Consolidado Controladora
Nota 2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 63.973 21.345 6.161 (593)
Ajustes para:
  - Depreciação e amortização 10.d 2.675 2.052 - -
  - Perda por baixa do ativo imobilizado 25 - 222 - -
  - Resultado financeiro líquido 5.822 7.466 5.879 6.473
  - Ganho na baixa de investimento no exterior 25 (1.854) - (1.854) -
  - Impostos sobre o Lucro IR e CSLL - corrente
      e diferido 22 13.027 8.344 10 23
  - Resultado da equivalência patrimonial,
      líquido de impostos 9 (1.108) (1.113) (10.799) (6.197)
  - Outros (despesas) / receitas - 114 - -
  - Baixa provisão devedores duvidosos 196 - - -
Variações em:
  Contas a receber de clientes (6.612) (586) - -
  Impostos a recuperar (86) (28) (6) (12)
  Adiantamento a fornecedores (599) 202 - -
  Fornecedores 330 (212) - -
  Obrigações tributárias 1.598 1.339 - (3)
  Obrigações trabalhistas 95 471 - -
  Pagamento de recompra de ações - (118) - (118)
  Receita diferida (30) 472 - -
Caixa gerado pelas (utilizado nas)
  atividades operacionais 77.427 39.970 (609) (427)
  Juros pagos (9.270) (6.478) (8.721) (4.661)
  Impostos pagos sobre o lucro (11.465) (7.580) (10) (23)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
  (utilizado nas) atividades operacionais 56.692 25.912 (9.340) (5.111)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Dividendos recebidos 9 660 1.398 19.337 4.356
Aquisição de imobilizado 10.a (459) (143) - -
Aquisição de intangível 10.b (114) (187) - -
Aquisição de instrumentos financeiros (1.750) (1.050) - -
Venda de instrumentos financeiros - 6.000 - -
Valores recebidos de partes relacionadas 4.063 1.311 4.063 1.311
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente
  das atividades de investimento 2.400 7.329 23.400 5.667
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recompra de ações próprias (4.063) (81) (4.063) (81)
Debêntures emitidas 50.000 - 50.000 -
Pagamento de principal sobre debêntures (64.336) (1.068) (64.336) (1.068)
Pagamento de principal sobre arrendamentos 15 (2.109) (734) - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio
  pagos antecipadamente - (25.963) - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (28.339) - - -
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
  atividades de financiamento (48.847) (27.846) (18.399) (1.149)
Aumento (Redução) líquido em caixa
  e equivalentes de caixa 10.244 5.395 (4.339) (593)
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 4 18.841 13.446 5.064 5.657
Caixa e equivalentes de caixa no final dos exercícios 4 29.086 18.841 725 5.064

10.245 5.395 (4.339) (593)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

1. Contexto operacional: A G5 Holding S.A (“Companhia ou Grupo”) é uma “Holding”, constituída na 
forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil com sede na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3.311, São Paulo, 10º Andar. A Companhia é uma empresa de investimentos independente, 
especializada no aconselhamento a empresas, instituições e particulares nas mais complexas estratégias 
e decisões de investimento. Usamos o termo “independente” para classificar uma firma de investimento 
que não se envolve em atividades bancárias comerciais ou de negociação proprietária e oferece serviços 
altamente personalizados a um grupo selecionado de indivíduos e empresas. Fundada em 2007, a 
Companhia opera a partir de seus escritórios em São Paulo e no Rio de Janeiro. A Companhia atua por 
meio de três segmentos de negócios: Consultoria (Fusões e Aquisições e Reestruturação Financeira), 
Wealth Management (Gestão de Patrimônio) e ECM / DCM (sigla para Equity e Debt Capital Markets 
assessoria para empresas em processos de emissão títulos e valores mobiliários (TVM)). O negócio de 
Consultoria oferece aconselhamento a clientes em fusões, aquisições, alienações, reestruturação de 
dívidas e outras transações corporativas estratégicas com foco em empresas nacionais e multinacionais 
de médio e grande porte. A Companhia também presta assessoria em reestruturação a empresas em 
transição financeira, bem como a credores, acionistas e potenciais adquirentes. O negócio de Wealth 
Management compreende a oferta de soluções para indivíduos de alto patrimônio, com foco no planeja-
mento de sucessão e na alocação de ativos. O negócio de ECM/DCM propícia serviços de assessoria a 
empresas em processos de emissão públicas de títulos ou valores mobiliários tanto equity, quanto de 
dívida (Debt). Os serviços de assessoria em processos de emissão de TVM compreendem serviços de 
estruturação, distribuição e coordenação de títulos e valores mobiliários. As demonstrações financeiras 
da Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”). A 
Companhia opera comercialmente no Brasil e no exterior atráves de sua subsidiária direta G5 Partners 
Consultoria e Participações Ltda., de suas subsidiárias indiretas, G5 Administradora de Recursos Ltda., 
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. e sua coligada G5 Gestora de Recursos Ltda. 
a. Descrição das empresas do Grupo - G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. (“G5 M&A”) 
- A G5 M&A, domiciliada no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311 – 10º andar – Itaim 
Bibi – São Paulo – SP. Constituída com o objetivo de prestação de serviços de assessoria em avaliação 
de empresas e consultoria nas áreas de planejamento econômico e financeiro, investimentos em geral e 
atividades complementares, além de possuir o objeto social de participação no capital social outras 
sociedades comerciais e civis, como acionista ou quotista no país ou no exterior. O negócio da G5 M&A 
nas áreas de planejamento econômico e financeiro, compreende a assessoria financeira e estratégica a 
clientes em fusões, aquisições, alienações, reestruturação de dívidas e outras transações corporativas 
estratégicas com foco em empresas nacionais e multinacionais de médio e grande porte. A G5 M&A 
também presta assessoria em reestruturação a empresas em transição financeira, bem como a credores, 
acionistas e potenciais adquirentes. G5 Administradora de Recursos Ltda. (“G5 Wealth”) - A G5 
Wealth, domiciliada no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311 – 10º andar - conjunto 
102 – Itaim Bibi – São Paulo – SP. Constituída com o objetivo principal de gestão de carteira de valores 
mobiliários para fundos fechados ou carteiras administradas. Sua principal quotista é a G5 Partners 
Consultoria e Participações Ltda. G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. (“G5 ECM/
DCM”) - A G5 ECM/DCM, domiciliada no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311 – 10º 
andar - conjunto 102 – Itaim Bibi – São Paulo – SP. Constituída com o objetivo de prover serviços de 
assessoria a empresas em processos de emissão pública de títulos e valores mobiliários (“TVM”). Os 
serviços de assessoria em processo de emissão de títulos públicos envolvem os procedimentos de estru-
turação, distribuição e coordenação dos TVM’s que serão emitidos. Essa empresa iniciou suas operações 
em janeiro de 2021 com intuito de aproveitar as sinergias entre as áreas Wealth Management e M&A. 
G5 Advisors Ltd. (“G5 BVI”) - A G5 BVI companhia limitada, domiciliada no Ilhas Virgens Britânicas. 
Constituída com o objetivo principal de gestão de carteira de valores mobiliários para fundos fechados ou 
carteiras administradas situados fora do Brasil (offshore). Da mesma forma da G5 Wealth, a G5 BVI 
oferece soluções offshore para indivíduos de alto patrimônio, com enfoque no planejamento de sucessão 
e na alocação de ativos. No exercício de 2021, a G5 Advisors saiu do controle acionário direto da G5 
Partners e indireto da G5 Holding, via a venda de ações para outro investidor. Em 31 de dezembro de 
2021, a G5 Partners Consultoria e Participações Ltda não detém quaisquer controles acionários ou exerce 
controle sobre a operação dessa empresa. G5 Gestora de Recursos Ltda. (“G5 Private Equity”) - 
A G5 Private Equity, domiciliada no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311 – 10º andar 
- conjunto 102 – Itaim Bibi – São Paulo – SP. Constituída com o objetivo principal de gestão de carteira 
de valores mobiliários para fundos fechados, tais fundos tem a principal estratégia de investimento a 
compra de participações em empresas de baixa capitalização e bons prospectos de crescimento em um 
médio-longo prazo (private equity e venture capital investments). Embora o Grupo possua 49,99% de 
participação na G5 Private Equity, toda a gestão do portfólio de clientes e as principais decisões 
estratégicas são tomadas pelos outros acionistas, também o Grupo não possui autonomia para tomar 
certas decisões de forma individualizada, desta forma, a Companhia não controla a direção dos negócios 
da G5 Private Equity, logo não consolida. O principal fator qualitativo para a não consolidação da G5 
Private Equity advém do controle que parte não relacionada exerce sobre as atividades econômicas 
principais da coligada. Todos os fundos de investimentos geridos pela G5 Private Equity estão sob 
responsabilidade fiduciária do outro acionista, seja para fins regulatórios (CVM e BACEN) ou para fins 
comerciais. Os fluxos de caixa da G5 Private Equity e lucros residuais são consequência das decisões 
de investimento dos outros acionistas. b. Continuidade operacional - Em 31 de dezembro de 2021 o 
patrimônio líquido consolidado da controladora está negativo no valor de R$ 5.320 (R$ 4.978 em 2020) 
essa situação ocorreu em função da recompra que a Companhia realizou de suas próprias ações no valor 
total de R$ 60.000 (vide nota explicativa nº 19), onde parte dessas ações recompradas que estavam 
mantidas em tesouraria foram canceladas e outra parte vendidas a prazo a seus colaboradores chave.
Embora esteja com o patrimônio líquido negativo, trata-se de uma situação temporária que deve ser 
revertida já no próximo ano, uma vez grupo vem apresentando lucros recorrentes, capital circulante 
positivo e fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais também positivo. Numa visão prospecti-
va, a companhia vem reduzindo a volatilidade de seus ganhos, através do aumento de sua parcela de 
receitas recorrentes, expandindo seus ativos sob gestão (AUM), aumentando sua base de clientes e 
reduzindo a dependência de seus maiores clientes. 2. Base de preparação e apresentação das de-
monstrações financeiras: a. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras indivi duais 
e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais foram aprovadas para divulgação pela diretoria em 30 de dezembro de 2022. 
b. Moeda funcional e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as 
informações financeiras divulgadas nas demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de 
reais, exceto quando indicado de outra forma. c. Base de consolidação das demonstrações financeiras 
- As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de 
suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas 
financeiras e operacionais, em função da detenção de mais da metade dos direitos de voto. A existência 
e o efeito dos potenciais direitos de voto, atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em conta 
quando se avalia se Companhia controla uma entidade. As controladas são integralmente consolidadas 
a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas a partir 
da data em que tal controle cessa. Os resultados das controladas adquiridas durante o exercício estão 
incluídos nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição. Quando 
necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas 
contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. Na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas, os saldos de ativos e passivos intercompanhias foram eliminados e a participação dos 
acionistas não controladores foi consignada em conta específica do patrimônio líquido. As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas controladas, 
cuja participação percentual na data do balanço é resumida como segue:

Participação acionária %
Controlada direta País 2021 2020
G5 Partners Consultoria e Particpações Ltda. (“G5 Partners”) Brasil 79,90% 79,90%
Controladas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. (*) Brasil 98,6% 99,1%
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. (**) Brasil 99,9% 0%
G5 Advisors Ltd. (G5 BVI) (***) Ilhas Virgens 0% 100%
G5 Max Fundo Incentivado de Investimento em
  Infraestrutura Renda Fixa Crédito Privado Brasil 100% 100%
Coligada indireta
G5 Gestora de Recursos Ltda. Brasil 49,99% 49,99%

(*) O Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da G5 Administradora de Recursos Ltda. 
celebrado em 21 de outubro de 2021 deliberou a cessão e transferência de 5 cotas de titularidade da 
G5 Partners para alguns sócios pessoas físicas, também sócios da G5 Holding S.A., essa cessão gerou 
uma redução na participação da G5 Partners de 99,1% para 98,6%. (**) Trata-se de uma nova controlada 
que iniciou suas atividades operacionais em jan/21, emissora de 1.000 cotas, das quais 999 cotas foram 
subscritas e integralizadas pela G5 Partners Consultoria e Particpações Ltda. e 1 cota por um sócio 
pessoa física. (***) Durante o ano de 2021 a companhia G5 Advisors foi vendida via instrumento particular 
de compra e venda para outro investidor. Dessa forma a Companhia não possui mais controle indireto 
sob essa empresa durante o ano de 2021. d. Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Julgamentos - As informa-
ções sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 

 Nota explicativa 3 - Consolidação: determinação se o Grupo detém de fato controle sobre 
 Nota explicativa 23 - Reconhecimento de receita: a receita de serviços de M&A contém 

honorários de sucessos derivados de operações de fusões/aquisições ou restruturação de dívidas 
descritas em cada contrato com a Companhia. A Companhia reconhece a receita após a certificação da 
transferência total dos benefícios dos serviços da Companhia decorrentes de cada contrato fechado, ato 
contínuo a Companhia reconhece receita após a constatação da inexistência qualquer contingência que 

 Nota explicativa 9 (i) - equivalência 
patrimonial em investidas: determinação se o Grupo tem influência significativa sobre uma investida; 
 Nota explicativa 16 - prazo do arrendamento: se o Grupo tem razoavelmente certeza de exercer opções 

de prorrogação. (ii) Incertezas sobre premissas e estimativas - As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 e 2020 que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos estão 

 Notas explicativas 17 - Reconhecimento e mensuração 
de contin  Nota 
explicativa 5.b - Mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: 
As principais premissas para a determinação da taxa média ponderada de perda são o tempo de 
inadimplência por parte do cliente, capacidade de execução das garantias pactuados em cada contrato 
e histórico de recebimentos da companhia advindos do cliente. Mensuração do valor justo - Determinadas 
políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 

 Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 

 Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).  Nível 3: Inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo 
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações 
financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na 
mensuração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa nº 21. e. Base de mensuração - As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes 
ativos e passivos que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais: 
 Os instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são 

mensurados pelo valor justo; 3. Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas contá-
beis adotadas para a elaboração dessas demonstrações financeiras são as seguintes: a. Base de 
consolidação - (i) Controladas - O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle 
até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, 
as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência 
patrimonial. (ii) Participação de acionistas não controladores - O Grupo elegeu mensurar qualquer 
participação de não controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos 
identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária 
que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 
(iii) Perda de controle - Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece 
os ativos e passivos e qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados no 
patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de 
controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, essa 
participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. (iv) Investimentos 
em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial - Os investimentos do Grupo 
em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações 
em coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas 
entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou 
controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade 
controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado 
da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito 
aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o 
qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras 
incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes 
da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são 
contabilizados com o uso desse método. (v) Transações eliminadas na consolidação - Saldos e 
transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-
grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, 
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
b. Transa ções em moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são convertidas para as 
respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
c. Operações no exterior - Os ativos e passivos de operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de 
valor justo resultantes da aquisição, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data 
do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de 
câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão 
para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em 
ajustes de tradução no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma controlada integral, a parcela 
correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionistas não controladores. Quando uma 
entidade no exterior é baixada na totalidade ou parcialmente, de forma a perder o controle, influência 
significativa ou controle conjunto, o montante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa 
entidade no exterior é reclassificado para o resultado como parte do ganho ou perda na baixa. Se a 
Companhia baixar parte de sua participação em uma controlada, mas manter o controle, a proporção 
relevante do valor acumulado será atribuída à participação de acionistas não controladores. Quando a 
Companhia baixar apenas parte de uma associada ou joint venture, mantendo uma influência significativa 
ou controle conjunto, a proporção relevante do valor acumulado é reclassificada para o resultado. 
d. Caixa e equivalentes de caixa - Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações 
financeiras, cujo vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao custo, acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não supera o valor de mercado. e. Receita de 
contrato com cliente - A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato 
com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço 
ao cliente. A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações 
de desempenho em contratos com clientes, incluindo condições de pagamento significativas e as políticas 
de reconhecimento de receita relacionadas. As principais fontes de receita da Companhia são: (i) Assesso-
ria econômica estratégica e financeira, (ii) Taxa de gestão de recursos de terceiros; e (iii) Assessoria 
econômica e financeira em processos de emissão de Títulos e Valores Mobiliários.

Tipo de produto / 
serviço

Natureza e a época do cumprimento das 
obrigações de desempenho, incluindo 
condições de pagamento significativas

Política de reconhecimento 
da receita

Receita com 
assessoria 
econômica e 
financeira

A Companhia obtém receita do segmento de 
Assessoria Ecônomica e Financeira por meio 
de: 1) taxa de sucesso com base na 
ocorrência de certos eventos, que podem 
incluir anúncios ou conclusão de vários tipos 
de transações financeiras; e 2) Honorários 
Fixos previstos em contrato. A Companhia 
reconhece a receita quando: a) há evidências 
de um acordo com um cliente; b) os serviços 
acordados foram fornecidos; c) as taxas são 
fixas ou determináveis; e d) a cobrança é 
razoavelmente assegurada. Em algumas 
circunstâncias, a Companhia pode receber 
taxas de retenção pelos serviços prestados, 
começando logo após a assinatura da carta 
de contratação, onde a carta de contratação 
pode especificar um período de serviços 
futuros associado a essa taxa ou que o 
período é indeterminado.

A receita é reconhecida a cada mês 
de prestação do serviço. As Taxas 
de Sucesso são reconhecidas 
quando as transações ou eventos 
são determinados como concluídos 
ou substancialmente concluídos e 
todos os outros requisitos para 
reconhecimento de receita são 
satisfeitos, conforme descrito ao 
lado.

Receita com
taxa de gestão
e performance
de recursos
de terceiros

As faturas para os serviços de gestão, 
denominado taxa de gestão são emitidas 
mensalmente e normalmente são pagas em 
até 30 dias.

A taxa de gestão é reconhecida 
mensalmente à medida que os 
serviços são prestados com base 
no patrimônio líquido gerido.

Para os contratos de taxa de performance, as 
faturas são emitidas ao final de cada 
semestre e pagas em até 30 dias. 

O Grupo presta serviços de gestão de ativos 
e grandes fortunas, bem como fundos de 
investimento. Os clientes usufruem dos 
serviços de gestão constantemente, à 
medida que os serviços são prestados, 
motivo esse pelo qual a taxa de gestão é 
reconhecida mensalmente. A taxa de 
performance só é paga quando o patrimônio 
gerido supera o benchmark estabelecido nos 
contratos ou regulamentos.

A taxa de performance é calculada 
por um % multiplicado pela variação 
positiva do patrimônio líquido diário 
dos fundos geridos e do benchmark 
determinado em contrato ou no 
regulamento dos clientes. A taxa de 
performance é reconhecida quando 
termina o período de contagem e 
isto ocorre quando a empresa 
conhece como líquido e certo o 
valor da comissão de performance 
a ser cobrada.

Receita com 
assessoria 
financeira em 
apoio a 
processos de 
emissão pública 
de títulos e 
valores 
mobiliários

A Companhia obtém receita do segmento de 
Assessoria em processo de emissão pública 
de títulos e valores mobiliários por meio de 
taxa de sucesso com base na ocorrência de 
certos eventos, que podem incluir anúncios 
ou conclusão de vários tipos de transações 
financeiras. A Companhia reconhece a 
receita quando: a) há evidências de um 
acordo com um cliente; b) os serviços 
acordados foram fornecidos; c) as taxas são 
fixas ou determináveis; e d) a cobrança é 
razoavelmente assegurada. Em algumas 
circunstâncias, a Companhia pode receber 
taxas de retenção pelos serviços prestados, 
começando logo após a assinatura da carta 
de contratação, onde a carta de contratação 
pode especificar um período de serviços 
futuros associado a essa taxa ou que o 
período é indeterminado.

As Taxas de Sucesso são 
reconhecidas quando as transações 
ou eventos são determinados como 
concluídos ou substancialmente 
concluídos e todos os outros 
requisitos para reconhecimento de 
receita são satisfeitos, conforme 
descrito ao lado.

f. Receitas financeiras e despesas financeiras - A receita e a despesa de juros são reconhecidas no 
resultado pelo método de juros efetivos. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro a valor contábil bruto do ativo financeiro ou ao custo amortizado do passivo financeiro. 
No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto 
do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. 
g. Imposto de renda e contribuição social - Todas as empresas do grupo seguem o regime do lucro 
presumido. Imposto de renda e contribuição social - correntes - O imposto de renda e a contribuição 
social são calculados com base no regime de tributação do lucro presumido por competência, o qual é 
aplicável às companhias cujo faturamento anual do exercício imediatamente anterior tenha sido inferior 
a R$ 78 milhões. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social é 
calculada à razão de 32% para as receitas operacionais e 100% para receitas financeiras, sobre as quais 
se aplicam as alíquotas regular dos respectivos imposto e contribuição (15% para o imposto de renda, 
acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil, e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social). A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos correntes, os quais são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar 
esperado sobre o lucro tributável do exercício pelas taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras. O Grupo determinou que os juros 
e multas relacionados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, 
quando aplicável, não atendem a definição de imposto de renda e portanto são contabilizados de acordo 

com o CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Despesas de imposto de renda 
e contribuição social corrente - A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos 
fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. h. Imobilizado - 
(i) Reconhecimento e mensuração - O imobilizado é mensurado pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes - 
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação - A depreciação é calculada 
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no 
resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o 
prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do 
bem ao final do prazo de arrendamento. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Instalações 10 anos
Equipamentos de Informática 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Telefonia 10 anos
Benfeitorias em Imovéis de Terceiros Baseado em cada contrato de aluguel
Direito de Uso de imóvel Baseado em cada contrato de aluguel
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
bene fícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na 
venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos 
na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. i. Intangível - Corresponde aos 
direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Companhia ou 
exercicidos com essa finalidade. (i) Reconhecimento e mensuração - Software - Refere-se a licenças 
adquiridas de programas de computador que são capitalizadas com base nos custos incorridos e 
amortizados ao longo de sua vida útil. Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção são 
reconhecidos como despesas quando incorridos. Os softwares adquiridos em uma combinação de negó-
cios são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição e sua amortização é realizada de acordo com 
a avaliação da vida útil estimada do ativo intangível. (ii) Gastos subsequentes - Os gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao 
ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado inter-
na mente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização - 
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amorti-
zação é reconhecida no resultado. Os custos de desenvolvimento de software capitalizados são 
amorti zados ao longo de sua vida útil estimada que são revisadas periodicamente e ajustadas se 
necessário. A determinação da vida útil é baseada nas seguintes premissas: i) estratégia de negócios; 
ii) histórico de uso de tecnologia; iii) garantia de fornecedores; iv) qualidade técnica dos ativos; e 
v) manutenção preventiva.
Software 5 a 8 anos
j. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial - O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
(ii) Classificação e mensuração subsequente - Ativos Financeiros - No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado, ao VJR ou VJORA. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 

 É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
 Seus termos contratuais 

geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas 

 É mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 

 Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, o Grupo 
pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em 
ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de 
negócio - O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro 
é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 

 As políticas e objetivos 
estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber 
se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção 
de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por 

 Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
 Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido 

 Como os gerentes do 
negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 

 A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no 
valor justo são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Ativos financeiros 
– Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros - Para 
fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco 
de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos 
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o 
valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 

 Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos 
  O pré-

 Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa 
de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente, o que 
pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação 
a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a 
permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato 
mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo 
do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
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Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros  
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment, 
quando aplicável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Instrumentos
patrimoniais
a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são 
reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente 
claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classifi cado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensu rados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros - O Grupo desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos, ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. O 
Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 
financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros - O Grupo desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreco-
nhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modi-
ficado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. k. Capital social - (i) Ações ordinárias 
- A Companhia reconhece na rubrica de capital o valor histórico integralizado e subscrito por meio de 
emissão de ações ordinárias em períodos passados. Em caso de subscrição ou integralização por preço 
maior que pactuado em documentos societários, a Companhia destina o valor residual em uma reserva 
de capital. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são 
reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. (ii) Ações preferenciais - Ações preferenciais não 
resgatáveis, são classificadas no patrimônio líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário, e 
elas não geram qualquer obrigação de entregar caixa ou outro ativo financeiro da Companhia e não 
requerem liquidação em um número variável de instrumentos patrimoniais. Dividendos discricionários são 
reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido na data de sua aprovação pelos acionistas da 
Companhia. (iii) Recompra e reemissão de ações (ações em tesouraria) - Quando ações reconhecidas 
como patrimônio líquido são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos 
diretamente atribuíveis é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. Quando as ações em 
tesouraria são vendidas ou reemitidas subsequentemente, o valor recebido é reconhecido como um 
aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes da transação é apresentado como reserva 
de lucro ou prejuizos acumulados, quando aplicável. (iv) Dividendos - A proposta de distribuição de 
dividendos efetuada pela Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao 
dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo circulante na rubrica “Dividendos distribuídos a 
pagar”, por ser considerada como uma obrigação legal prevista no Estatuto Social da Companhia. 
l. Redução ao valor recuperável (Impairment) - (i) Ativos financeiros não derivativos - Instrumentos 
financeiros e ativos contratuais - O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado sob a abordagem simplificada. Nenhum dos recebí-
veis inclui um componente significativo de financiamento. Para realizar o monitoramento da capacidade 
de pagamento dos clientes, o Grupo possui uma equipe dedicada de gestão que avalia de forma 
individual, fatores que auxiliam o Grupo na tomada de decisão pela constituição ou não de provisão para 
perdas esperadas. Os recebíveis são considerados inadimplentes pelo Grupo apenas quando: (i) é pouco 
provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma), por dificuldades financeiras relevantes; (ii) o ativo 
financeiro estiver vencido há mais de 90 dias; (iii) o Grupo identifique que o devedor entrará em falência 
ou passará por outro tipo de reorganização financeira; (iv) o desaparecimento de mercado ativo para o 
título por causa de dificuldades financeiras; e (v) quebras de cláusulas ou condições contratuais. Toda e 
qualquer provisão de crédito de liquidação financeira duvidosa é feita a partir de uma análise jurídica e 
econômica a cerca da recuperabilidade do crédito. Constatada a receita e o período em que o crédito se 
adimplirá, a Companhia utiliza critérios qualitativos para mensurar uma perda estimada. Os dois principais 
parâmetros para utilização são a qualidade financeira da contraparte e o histórico de pagamento da 
contraparte com a Companhia. Mensuração das perdas de crédito esperadas - As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre 
os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera 
receber). Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial - A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos. Baixa - O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a 
clientes individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro 
está vencido há 365 dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com 
relação a clientes corporativos, o Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa 
com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma 
recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos 
valores devidos. (ii) Ativos não financeiros - Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores 
contábeis de seus ativos não financeiros (exceto ativos contratuais) para apurar se há indicação de perda 
ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. m. Arrenda-
mentos - No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento.
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Como arrendatário - No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. 
No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes 
que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento 
como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quais-
quer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na 
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando 
o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer 
incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo 
método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento 
transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o 
custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o 
ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na 
mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações 
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de 
empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, os contratos preveem correção por índices de 
mercado, dessa forma, a Companhia utiliza o valor presente do contrato com base numa taxa prefixada 
obtida da estrututa de taxas de juros a termo da ANBIMA com vencimento parecido com aos do contrato 
de arrendamento. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de 
juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do 

 Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na 
 Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 

 Valores que se espera que sejam pagos pelo 
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia 
alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento 
de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa 
maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado 
no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apre-
senta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “Ativo 
imobilizado” e passivos de arrendamento em “Arrendamentos a pagar” no balanço patrimonial. Arrenda-
mentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo - A Companhia optou por não 
reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo 
valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo impressoras, máquinas de refrigerantes e de café. A 
Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. n. Mensuração do Valor Justo - Valor justo é o 
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma tran-
sação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na 
sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de 
um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Quando disponível, a Compa nhia 
mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instru-
mento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com 
frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não 
houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam 
o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na 
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de 
compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos 
com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reco-
nhe cimento inicial é normalmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou 
recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo 
ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis 
são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado 
inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial 
e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada 
ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados 
de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. o. Resultado por ação - O 
resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do período atribuí vel aos acionistas contro-
la dores da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo período. 
O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluídos, nos períodos apresen-
tados. p. Novas normas e interpretações ainda não efetivas - Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercício iniciado em 1º de janeiro de 2021. A Companhia adotou essas normas na prepara-
ção destas demonstrações financeiras, porém não identificou nenhum impacto. (i) Contratos Onerosos 
– custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) - As alterações especificam quais 
os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de um contrato com o objetivo 
de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º 
de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as altera ções forem aplicadas pela primeira 
vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido como um 
ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros compo nentes do patrimônio líquido, 
conforme apropriado. Os comparativos não são reapresentados. A Compa nhia avaliou e determinou que 
tal alteração não possui efeitos em suas demonstrações finan ceiras. (ii) Outras Normas - Não se espera 
que as seguintes normas novas e alteradas sejam aplicadas nas demons trações financeiras consolidadas 
da Companhia, exceto a alteração relacionada ao COVID-19, que foi aplicada, mas não teve impacto 

 Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração 
  Imobilizado: Receitas antes do uso 

 Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 
 Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1). 

 IFRS 17 Contratos de Seguros, cuja norma é aplicável para períodos anuais com início em ou após 
 Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice 

 Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8).
4. Caixa e equivalentes de caixa

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Conta corrente 1.303 751 4 2
Aplicações Financeiras (*) 27.783 18.090 721 5.062
Caixa e equivalentes de caixa 29.086 18.841 725 5.064
(*)  A Companhia pode investir seu excedente de caixa em aplicações financeiras de baixo risco de crédito, 

baixa volatilidade e liquidez diária, como fundos DI, fundos de renda-fixa, CDB, ou outros instrumentos 
financeiros de baixo risco.

5. Contas a receber de clientes: a. Composição - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saldo de 
contas a receber de clientes é composto a seguir:

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Taxa de gestão a receber 1.248 2.077 - -
Serviços de consultoria a receber 7.843 402 - -
Contas a receber de clientes 9.091 2.479 - -

b. Provisão para perdas esperadas - Abaixo a matriz com a descrição dos períodos de vencimento do 
contas a receber da Companhia.

Aging dos Títulos 2021
Taxa média de 

perda esperada
Saldo contábil 

bruto
Provisão para 

perda esperada (*)
A vencer 0% 8.055 -
Vencidos de 1 - 30 dias 5,32% 134 -
Vencidos de 31 - 60 dias 16,89% 370 -
Vencidos de 61 - 90 dias 100% 532 -
Total 9.091 -

Aging dos Títulos 2020
Taxa média de 

perda esperada
Saldo contábil 

bruto
Provisão para 

perda esperada
A vencer 0% 2.479 -
Vencidos de 1 - 30 dias 5,32% - -
Vencidos de 31 - 60 dias 16,89% -
Vencidos de 61 - 90 dias 100% 387 (387)
Total 2.866 (387)

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

G5 Wealth - - - -
G5 M&A - 387 - -
G5 BVI - - - -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - 387 - -

(*)  Ao final do ano de 2021, a Companhia observava em seu “contas a receber” consolidado alguns 
valores cujo o prazo de vencimento possuía mais de 6 meses em aberto. A Companhia não constituiu 
provisão para tais valores, pois se referem alguns clientes que possuem bom histórico comercial com 
a Companhia bem como possuía bom histórico de transações financeira junto a Companhia. Ato 
contínuo em 2022 foi observada a adimplência de grande maioria dos títulos pendentes em 31 de 
dezembro de 2021. Desta forma, exclusivamente para este exercício a Companhia não adotou a matriz 
de provisionamento.

c. Movimentação da provisão para perdas esperadas
31 dezembro de 2021 Consolidado

G5 M&A G5 Wealth G5 BVI
Saldo inicial 387 - -
Adição - - -
Baixa para perda (387) - -
Saldo final - - -

31 dezembro de 2020 Consolidado
G5 M&A G5 Wealth G5 BVI

Saldo inicial 387 - -
Adição - 99 41
Baixa para perda - (99) (41)
Saldo final 387 - -

Quando é identificado um título vencido, a Companhia estima qual o grau de recuperabilidade do crédito 
inadimplente e a probabilidade de default do crédito, a partir dessas análises a Companhia realiza uma 
provisão para perdas esperadas. Durante 2021 e 2020 a Companhia realizou a baixas para perda de 
provisão para perdas esperadas na controlada G5 Wealth, uma vez que a administração não espera que 
tais títulos sejam recuperáveis. d. Baixa para perda - No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 o 
Grupo baixou para perdas o valor total de R$ 387 referente a G5 M&A (R$ 99 referente a G5 Wealth e 
R$ 41 referente a G5 BVI em 2020).
6. Adiantamento de dividendos: Algumas empresas controladas realizaram no exercício de 2020 
adiantamentos de dividendos a alguns cotistas que também são acionistas da controladora. Tais 
pagamentos foram realizados ao longo do exercício de 2020 e estavam pendentes de deliberação em 
Assembleia Geral de Cotistas, os mesmos foram deliberados em 2021 e revertidos em contrapartida a 
conta de patrimônio líquido. Ao final de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia detinha tal posição em 
adiantamento de dividendos:

Consolidado Controladora
Descrição 2021 2020 2021 2020
Adiantamento de dividendos - 30.963 - -
Total - 30.963 - -
7. Impostos a recuperar

Consolidado Controladora
Descrição 2021 2020 2021 2020
IRRF s/ aplicação financeira 29 29 29 23
IRRF - faturamento 465 480 - -
PIS - faturamento 75 69 - -
COFINS - faturamento 345 316 - -
CSLL - faturamento 220 212 - -
ISS a recuperar anos anteriores 81 5 - -
Imposto pago a maior 59 - - -
Outros impostos a recuperar 21 21 - -
Depósito judicial - 77 - -
Total 1.295 1.209 29 23

8. Aplicações financeiras: a. Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) - 
A Companhia mantém investimento em cotas de fundos de investimento, debêntures e títulos públicos 
no consolidado. Tais investimentos são realizados mediante aplicação em cotas de fundos fechados, que 
não permite resgate, e que possuem prazo de vencimento a partir de 10 anos desde a constituição de 
tais fundos. Essas aplicações financeiras são marcadas a mercado, cuja alteração no valor justo do ativo 
é reconhecida em “Outros resultados abrangentes”, exceto ganhos ou perdas por redução ao valor 
recuperável e ganhos e perdas de câmbio, se aplicável, até que o ativo financeiro seja desreconhecido 
ou reclassificado. Quando o ativo financeiro for desreconhecido, o ganho ou a perda acumulada, 
anteriormente reconhecido em outros resultados abrangentes, deve ser reclassificado do patrimônio 
líquido para o resultado como ajuste de reclassificação. A Companhia optou por classificar essas 
aplicações como VJORA, uma vez que essas aplicações são mantidas dentro de modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros, bem como pelo fato de os termos contratuais representados pelos regulamentos desses 
fundos dão origem em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituem exclusivamente pagamentos 
de principal e juros sobre o valor dos recursos investidos. A tabela abaixo demonstra a relação de 
aplicações financeiras que o Grupo detém:

Consolidado
2021 2020

G5 BRJUS Fundos de Investimentos (1) 5.363 3.898
ZEUS FIDC Não-Padronizados (2) 5.550 3.955
Letras do Tesouro Nacional – LTN (3) 5 5
Debêntures (3) 7.423 5.566
G5 Feeder Delta FIM Crédito Privado IE (3) 411 1.198
G5 Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI (3) 39 575
Cédulas de Recebíveis Imobiliários (3) 3 -
Total 18.794 15.197

(1) G5 BRJUS FIDC: Os instrumentos financeiros da Companhia incluem a aplicação no G5 ZEUS FIDC 
NP, um fundo de investimento creditício, que investe em precatórios. Uma vez que a Companhia espera 
receber os fluxos de caixa (principal mais ganho de capital) ao longo da manutenção desse investimento 
e também pode realizar a venda deste ativo em momento oportuno, classificou essa aplicação como 
VJORA. (2) Zeus FIDC NP: Os instrumentos financeiros da Companhia incluem a aplicação no G5 ZEUS 
FIDC NP, um fundo de investimento creditício em ativos estressados. Uma vez que a Companhia espera 
receber os fluxos de caixa (principal mais ganho de capital) ao longo da manutenção desse investimento 
e também pode realizar a venda deste ativo em momento oportuno, classificou essa aplicação como 
VJORA. (3) Essas aplicações financeiras referem-se à composição da carteira do G5 Max FI RF CP, fundo 
exclusivo que a Companhia detém 100% de participação, logo está consolidando essas aplicações em 
suas demonstrações financeiras. Uma vez que a Companhia espera receber os fluxos de caixa (principal 
mais ganho de capital) ao longo da manutenção dessas aplicações e também pode realizar a venda das 
cotas do fundo investidor em momento oportuno, classificou essa aplicação como VJORA. 
a.1. Ganhos e perdas acumulados incluídos nos ORA - No exercício de 2021 foi registrado o valor de 
R$ 2.847 (R$ 1.102 em 2020) a título de “ajuste a valor justo” em “Outros resultados abrangentes”. 
b. Valor justo por meio do resultado (“VJR”) - A Companhia mantém investimento em cotas de fundos 
de investimento, debêntures e títulos públicos no consolidado. Tais investimentos são realizados mediante 
aplicação em cotas de fundos abertos, que permitem resgate, sem prazo de vencimento ou carência para 
resgates ou amortizações de seus títulos. Essas aplicações financeiras são marcadas a mercado, cuja 
alteração no valor justo do ativo é reconhecida em resultado operacional.

Consolidado
2021 2020

G5 CC FIRF (1) 447 -
Total 447 -

(1) G5 CC FIRF: Os instrumentos financeiros da Companhia incluem a aplicação no G5 CC FIRF, um 
fundo de investimento especializado em operações de crédito no segmento imobiliário residencial e 
antecipação de recebíveis de taxas condominiais. Por ser um fundo aberto, com a possibilidades de 
resgates em D+30, a Companhia mensura as variações no valor desse investimento diretamente no 
resultado do período. Resumo das aplicações via outros resultados abrangentes e resultado.

Consolidado
2021 2020

Aplicação via Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes 18.794 15.197
Aplicação via Valor Justo por meio do Resultado 447 -
Total 19.241 15.197

9. Investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto
(i) Movimentação dos Investimentos - A movimentação dos investimentos em controladas, apresentados nas demonstrações financeiras individuais da controladora, é como segue:

Controladora

Controlada direta 2020
Aumento (redução) 

de capital
Dividendos 

desproporcionais
Participação 

em ORA

Resultado de 
equivalência 

patrimonial
Dividendos 

recebidos 2021
Controlada G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 51.839 - (28.855) 2.847 39.654 (23.693) 41.792
Saldo em 31 de dezembro 51.839 - (28.855) 2.847 39.654 (23.693) 41.792

Controlada direta 2019
Aumento (redução) 

de capital
Dividendos 

desporprocionais
Participação 

em ORA

Resultado de 
equivalência 

patrimonial
Dividendos 

recebidos 2020
Controlada G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 48.278 - (15.901) 1.548 22.098 (4.182) 51.839
Saldo em 31 de dezembro 48.278 - (15.901) 1.548 22.098 (4.182) 51.839

Consolidado

Coligada 2020 Aquisição Equivalência
Participação 

em ORA
Dividendos 

recebidos
Dividendos 

 desproporcionais 2021
G5 Gestora de Recursos Ltda. 139 - 1.220 - (659) (112) 588
Saldo em 31 de dezembro de 2020 139 - 1.220 - (659) (112) 588

Coligada 2019 Aquisição Equivalência
Participação 

em ORA
Dividendos 

recebidos Outros 2020
G5 Gestora de Recursos Ltda. 424 - 1.113 - (1.398) - 139
Saldo em 31 de dezembro de 2019 424 - 1.113 - (1.398) - 139

(ii) Informações Financeiras resumidas 2021

Controlada direta
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro 
líquido

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 79,9% 18.766 44.634 5.921 5.176 52.303 51.738
Controladas e coligadas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. 98,6% 17.332 - 2.637 - 14.695 29.409
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais 99,99% 3.982 - 388 - 3.594 7.143
G5 Max Fundo Incentivado de Investimento em Infraestrutura Renda Fixa Crédito Privado 100% 7.878 - 2 - 7.876 762
G5 Gestora de Recursos Ltda. 49,99% 1.423 57 305 - 1.175 2.448

2020

Controlada direta
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro 
líquido

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 79,9% 39.751 46.485 14.675 6.684 64.877 28.215
Controladas e coligadas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. 99,1% 25.890 7 2.335 - 23.562 18.790
G5 Advisors Ltd. 100% 199 - 442 - (356) (37)
G5 Max Fundo Incentivado de Investimento em Infraestrutura Renda Fixa Crédito Privado 100% 7.449 - (105) - 7.344 762
G5 Gestora de Recursos Ltda. 49,99% 317 57 99 - 275 2.226

10. Imobilizado e intangível
a. Imobilizado – Consolidado

2021

Imobilizado - Custo
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Instalações 10% 579 14 - 593
Móveis e utensílios 10% 1.387 - - 1.387
Equipamentos de informática 20% 1.299 310 - 1.609
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 3.546 135 - 3.681
Telefonia 10% 24 - - 24

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato 7.844 834 - 8.678
Total Custo Histórico 14.679 1.293 - 15.972

Imobilizado – Depreciação
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Instalações 10% (625) 32 - (593)
Móveis e utensílios 10% (519) (132) - (651)
Equipamentos de informática 20% (1.330) (384) - (1.714)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% (2.192) (335) - (2.527)
Telefonia 10% (7) (2) - (9)

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato (2.098) (1.787) - (3.885)
Depreciação acumulada (6.771) (2.608) - (9.379)
Imobilizado líquido 7.908 (1.315) - 6.593

2020

Imobilizado – Custo
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2019 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Instalações 10% 579 - - 579
Móveis e utensílios 10% 1.325 62 - 1.387
Equipamentos de informática 20% 1.299 - - 1.299
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 3.475 71 - 3.546
Telefonia 10% 14 10 - 24

Adoção do IFRS 16/CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato 7.844 - - 7.844
Total custo histórico 14.536 143 - 14.679

Imobilizado – Depreciação
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2019 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Instalações 10% (566) (59) - (625)
Móveis e utensílios 10% (393) (126) - (519)
Equipamentos de informática 20% (1.061) (269) - (1.330)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% (1.854) (338) - (2.192)
Telefonia 10% (4) (3) - (7)

Adoção do IFRS 16/CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato (886) (1.212) - (2.098)
Depreciação acumulada (4.764) (2.007) - (6.771)
Imobilizado líquido 9.772 (1.864) - 7.908
b. Intangível - Consolidado

Intangível – Custo
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Licença de uso de software 319 114 - 433

Intangível - Amortização
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Licença de uso de software (120) (67) - (187)
Intangível líquido (Total) 199 47 - 246

Intangível – Custo
Saldo em 

31/12/2019 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Licença de uso de software 132 187 - 319

Intangível - Amortização
Saldo em 

31/12/2019  Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Licença de uso de software (75) (45) - (120)
Intangível líquido – Total 57 142 - 199
c. Imobilizado e intangível – Consolidado resumo
Resumo Consolidado 31/12/2021 31/12/2020
Imobilizado líquido 6.593 7.908
Intangível líquido (Total) 246 199
Imobilizado e intangível 6.839 8.107
d. Depreciação – Consolidado resumo
Resumo Consolidado 31/12/2021 31/12/2020
Depreciação - Imobilizado 2.608 2.007
Amortização - Intangível 67 45
Imobilizado e intangível 2.675 2.052
11. Valores a Receber / Pagar de partes relacionadas: a. Valores a receber com partes relacionadas 
- Durante o ano de 2017 a Companhia recomprou 106.457 ações, divididas em 53.229 ações ordinárias 
e 53.228 ações preferenciais, de um antigo acionista. Com esse estoque de ações a Companhia fez um 
cancelamento de 44.955 ações ordinárias e 44.955 ações preferenciais via ata de assembleia 
extraordinária datada em 28 de fevereiro de 2018 e vendeu a prazo 12.111 ações preferenciais e 12.111 
ações ordinárias por valor total de R$ 9.217, este saldo foi sendo amortizado chegando a um valor de 
R$ 5.734 em 31 de dezembro de 2020. Durante o ano de 2021 a Companhia vendeu a prazo 19.966 
ações, divididas em 9.983 ações ordinárias e 9.983 ações preferenciais, ao preço de R$ 1.521,90 cada 
uma. Os contratos das vendas ocorridas em 2021 preveem a atualização monetária do saldo em aberto 
de cada acionista com base na SELIC. O quadro abaixo demonstra os valores alocados desse ativo.

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Valores a receber de partes relacionadas 31.646 5.734 31.646 5.734
Não Circulante 31.646 5.734 31.646 5.734

O quadro abaixo demonstra a movimentação desse ativo.
Controladora e Consolidado

Operação 31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial 5.734 5.920
Autorização de vendas a prazo das ações da Companhia 30.185 1.125
(-)Pagamento pelos acionistas compradores (4.063) (1.311)
(-) Devolução de ações recompradas (1.418) -
(+) Atualização monetária das vendas financiadas 1.208 -
Total 31.646 5.734
Circulante - -
Não Circulante 31.646 5.734

b. Valores a pagar com partes relacionadas - Em março 2021 a Companhia recomprou a prazo 22.995 
ações, divididas em 11.496 ações ordinárias e 11.499 ações preferenciais, com o preço de R$ 1.521,90 
por ação, o contrato dessa operação prevê a atualização monetária com base na taxa SELIC a cada final 

de período sobre o saldo em aberto. Também ocorreu outra operação de recompra de ações emitidas 
pela própria Companhia em novembro de 2021, de sócio retirante, no qual foram recompradas 6.894 
ações, divididas em 3.447 ações ordinárias e 3.447 preferenciais, com o preço de R$ 380,50 por ação, o 
contrato dessa operação prevê a atualização monetária com base na taxa DI a cada final de período sobre 
o saldo em aberto. O quadro abaixo demonstra a movimentação desse passivo.

Controladora e Consolidado
Operação 31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial - -
Autorização de recompras a prazo das ações da Companhia 37.620 -
(-)Pagamento aos acionistas vendedores (4.063) -
(-) Abatimento de valor recebido de sócio retirante (1.419) -
(+) Atualização monetária das recompras financiadas 1.284 -
Total 33.422 -
Circulante - -
Não Circulante 33.422 -

12. Fornecedores
Consolidado Controladora

Circulante 2021 2020 2021 2020
Fornecedores 652 322 - -
Total de fornecedores 652 322 - -
13. Obrigações Tributárias

Consolidado Controladora
Descrição 2021 2020 2021 2020
PIS a recolher 24 75 - -
COFINS a recolher 107 345 - -
ISS a recolher 680 359 - -
IRPJ a recolher 2.219 1.040 - -
CSLL a recolher 737 355 - 2
IRRF terceiros 2 1 - -
Retenções PIS/COFINS/CSLL terceiros 8 4 - -
Total 3.777 2.179 - 2
Circulante 3.777 2.179 - 2
Não Circulante - - - -
14. Debêntures: a. 1ª Série de emissão de debêntures - A Companhia emitiu a 1ª série de debentures 
privadas em 2017, no valor de R$ 60.000 com vencimento em 2027. Os juros sobre as debêntures são 
reconhecidos nas demonstrações de resultado da Companhia, conforme abaixo detalhado nos itens (a) 
e (b). Os encargos desses títulos são calculados no padrão norte-americano, usando um percentual da 
receita operacional da Companhia, conforme previsto na respectiva escritura. As Debêntures são 
denominadas em reais, não podem ser convertidas em ações e possuem vencimento em 31 de dezembro 
de 2027. A Companhia pagará ao titular juros anuais sobre o valor em aberto das debêntures de acordo 
com a seguinte regra: (a) A uma alíquota de 7,5% se a receita bruta for igual ou inferior a R$ 50.000 ou; 
(b) A uma alíquota de 9% se a receita bruta for superior a R$ 50.000. A Companhia resgatará as 
debêntures anualmente de acordo com a seguinte regra: (a) Se a receita bruta anual estiver entre BRL 0 
e BRL 50.000, não será necessário resgatar as Debêntures; (b) Se a receita bruta anual estiver entre BRL 
50.001 e BRL 60.000, a Companhia resgatará as debêntures no valor total de 2,0% da receita bruta anual; 
(c) Se a receita bruta anual estiver entre BRL 60.001 e BRL 70.000, a Companhia resgatará as debêntures 
no valor total de 4,0% da receita bruta anual; (d) Se a receita bruta anual estiver entre BRL 70.001 e BRL 
80.001, a Companhia resgatará as debêntures no valor total de 5,5% da receita bruta anual; (e) Se a 
receita bruta anual estiver entre BRL 80.001 e BRL 90.000, a Companhia resgatará as debêntures no 
valor total de 7,0% da receita bruta anual; (f) Se a receita bruta anual estiver entre BRL 90.001 e BRL 
100.000, a Companhia resgatará as debêntures no valor total de 8,5% da receita bruta anual; (g) Se a 
receita bruta anual for superior a US $ 100.000, a Companhia resgatará as debêntures no valor total de 
10,0% da receita bruta anual; b. 2ª Série de emissão de debêntures - Em 15 de junho de 2021 a 
Companhia realizou a 2ª emissão pública de debêntures simples, não conversíveis em ações, com intuito 
de refinanciar a dívida originada com a recompra das ações da Evercore. O montante total emitido foi de 
R$ 50.000 e com esse valor captado a Companhia pagou o saldo remanescente das debêntures detidas 
pelo Grupo Evercore emitida em 31 de dezembro de 2017 (primeira série). As debêntures emitidas na 2ª 
emissão pública têm como taxa de remuneração a soma da taxa CDI + 3% ao ano, calculados 
exponencialmente na base 252 dias úteis, prazo de vencimento de 72 meses com amortizações 
constantes mensais. O vencimento das debentures é dia 30 de junho de 2027. Em 31 de dezembro de 
2021 e de 2020 o saldo de debêntures registrado no balanço patrimonial da Companhia é composto da 
seguinte forma:

Controladora e Consolidado
Operação 31/12/2021 31/12/2020
Debêntures 63.279 62.537
(-) Amortização antecipada debêntures 1ª série (7.500) -
(-) Pagamento de juros debêntures 1ª série (6.762) (4.626)
(+) Juros sobre principal 1ª série 3.652 6.436
(+) Emissão debêntures 2ª série 50.000 -
(-) Pagamento de principal debêntures 1ª série (52.669) (1.068)
(+) Juros sobre principal 2ª série 2.216 -
(-) Pagamento de principal 2ª série (4.167) -
(-) Pagamento de Juros 2ª série (1.959) -
Total 46.090 63.280
Circulante 8.340 4.348
Não Circulante 37.750 58.932

15. Arrendamentos a pagar:  Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 o saldo de arrendamentos a pagar 
são assim compostos:

Consolidado Controladora
Operações Encargos 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020 31/12/2019
Contratos de aluguel (*) 11,5% a.a 4.596 5.598 - -
Total 4.596 5.598 - -
Total circulante 1.895 1.080 - -
Total não circulante 2.701 4.518 - -
(*)  Refere-se a arrendamentos dos imóveis de sede das controladas, o qual está registrado na rubrica 

ativo de direito de uso no imobilizado. Os contratos de arrendamento dos imóveis da sede das 
investidas estão separados em 3 contratos, 2 contratos são da sede comercial/administrativo de São 
Paulo e 1 contrato da sede comercial/administrativa do Rio de Janeiro. Os contratos possuem como 
período de vencimento padrão de 5 anos, com um prazo para renegociação dos termos a cada 3 anos. 
Os 2 contratos da sede administrativa e comercial de São Paulo tiveram início em julho de 2019 e 
vencimento em junho de 2024. O contrato da sede comercial do Rio de Janeiro tem inicio em outubro 
de 2017 e vencimento em outubro de 2022. Abaixo um quadro descrevendo a movimentação dos 
arrendamentos contabilizados pela Companhia.

2021 2020
Saldo início do exercício 5.598 6.958
Juros apropriados no período 123 626
Juros pagos no período (123) (1.252)
Pagamento de principal (1.986) (734)
Remensuração do passivo – CPC 06 (R2) 39 984 -
Saldo de final do exercício 4.596 5.598
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16. Contingências: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não existem contingências passivas contra a 
Companhia e suas controladas. Na mesma data existem contingências em favor da Companhia e das 
suas controladas, conforme abaixo relacionadas.

Tipo de contingência

Polo 
passivo 

(*)

Valor da 
causa 

2021

Valor da 
causa 

2020 Número do processo

Probabili-
dade de 

Sucesso
Recebimento extrajudicial Cliente 1 23.571 23.679 1070860-05.2020.8.26.0100 Provável
Recebimento extrajudicial Cliente 2 1.459 970 1014947-14.2015.8.26.0100 Provável
Recebimento extrajudicial Cliente 3 - 65.000 1030812-77.2015.8.26.0100 Provável

(*)  Por questões de confidencialidade do processo judicial a Companhia prefere não revelar a identidade 
dos polos passivos das causas.

17. Receitas diferidas
Consolidado
2021 2020

Adiantamento de clientes (a) 644 672
Levantamentos de valores em ações cíveis (b) 2.473 2.475
Total 3.117 3.147
Circulante 3.117 3.147
Não circulante - -

a. Adiantamento de clientes - Refere-se a adiantamentos realizados por carteiras offshore pela 
prestação de serviços de gestão pela G5 Administradora de Recursos Ltda. (G5 Wealth) por uma série 
de clientes. A G5 Wealth estima cumprir com as obrigações de desempenho em até 180 dias após este 
pagamento e consequentemente reconhecer a respectiva receita, baixando o adiantamento tendo como 
contra partida o resultado do período em questão. b. Levantamento de valores em ações cíveis - Em 
dois lítigios judicias em que as suas controladas são polo ativo foi realizada a liquidação dos valores como 
forma de adiantar o recebimento nas causas apeladas, vide transferência em juízo. Os dois processos 
em questão não estão em trânsito em julgado e por prática contábil a Companhia mantém os valores 
registrados no passivo. Os valores levantadas como adiantamento de causas foram recebidos em caixa 
pela Companhia e estão depósito em conta corrente da Companhia. Esses valores serão baixados contra 
resultado assim que os processos transitarem em julgado e houver a decisão da sentença.
18. Capital Social e Reservas: a. Capital Social e reservas de capital - Em 31 de dezembro de 2021, 
o capital social da companhia era composto por 65.706 ações ordinárias nominativas emitidas, 
escrituradas e sem valor nominal (65.706 em 2020) e por 65.706 ações preferencias nominativas 
emitidas, escrituradas e sem valor nominal (65.706 em 2020). O valor monetário do capital social da 
companhia era de R$ 955 (R$ 955 em 2020). Abaixo um quadro com a quantidade de ações emitdas e 
integralizadas e um quadro com o valor monetário do capital social da Companhia.

Ações ordinárias e 
preferenciais

2021 2020
Em 1º de janeiro 131.412 131.412
Emitidas em 31 de dezembro – quantidade totalmente integralizada 131.412 131.412
Autorizadas - valor nominal por ação ordinária R$ 7,2670 7,2670

Capital Social
2021 2020

Saldo Inicial (Capital Social em R$ mil) 955 955
Saldo Final (Capital Social em R$ mil) 955 955

As ações ordinárias têm os mesmos direitos com relação aos ativos líquidos residuais da Companhia.
(i) Ações ordinárias - Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos 
conforme definido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão direito a um voto por ação nas 
deliberações da Companhia. Com relação às ações em tesouraria, todos os direitos dessas ações estão 
suspensos até que essas ações sejam colocadas novamente no mercado. Emissão de ações ordinárias 
- Em outubro de 2012, a Companhia emitiu 110.661 ações ordinárias a um preço de R$ 4,3105 por ação. 
Durante o ano de 2018, a Companhia cancelou 44.955 ações ordinárias por meio de assembleia geral 
extraordinária. Após esse cancelamento de ações, a Companhia tem 65.706 ações ordinárias emitidas.
(ii) Ações preferenciais - Os detentores de ações ordinárias têm o direito preferencial ao recebimento 
de dividendos conforme definido no estatuto da Companhia. Com relação às ações em tesouraria, todos 
os direitos dessas ações estão suspensos até que essas ações sejam colocadas novamente no mercado.
Emissão de ações preferenciais - Em outubro de 2012, a Companhia emitiu 110.661 ações preferenciais 
a um preço de R$ 4,3105 por ação. Durante o ano de 2018, a Companhia cancelou 44.955 ações 
ordinárias por meio de assembleia geral extraordinária. Após esse cancelamento de ações, a Companhia 
tem 65.706 ações preferenciais emitidas. (iii) Reserva de Capital - Durante o ano de 2014 a Companhia 
emitiu 2.990 ações ordinárias e 2.990 ações preferenciais que foram integralizadas por valor maior que 
o valor descrito nos documentos societários. A partir dessa emissão de ações e a constatação da 
diferença entre o valor integralizado e o valor emitido, foi constituída uma reserva de capital no montante 
de R$ 5.110, cujo saldo permaneceu até 31 de dezembro de 2020. Durante o exercício de 2021 a 
Companhia realizou a alienação a prazo de ações em tesouraria a alguns funcionários em posição de 
comando, cujas alienações ensejaram em um resultado líquido positivo no valor total de R$ 5.487, uma 
vez que o valor unitário da venda foi maior que o custo médio das ações em tesouraria na data da 
operação, consequentemente o resultado foi adicionado ao saldo de Reserva de capital que encerrou o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 com um saldo de R$ 10.597. b. Natureza e propósito das 
reservas - (i) Reserva de lucros - Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo ou aumentar o capital social. A Companhia não possui saldo de reserva legal em 2021 (em 2020 
também não possuía). Retenção de lucros: Os lucros remanescentes, após a constituição da reserva 
legal e destinação do dividendo mínimo obrigatório, são mantidos na rubrica “Reserva de retenção de 
lucros”, à disposição da Assembleia geral para sua destinação. Dividendos: Os dividendos são 
distribuídos de acordo com o estatuto social da Companhia. Todo dividendo deve ser deliberado em 
Assembleia Geral de Acionistas e será matéria de análise anual por parte do conselho de administração 
da Companhia. Conforme artigo 202 da Lei nº 6.404/76 o dividendo mínimo obrigatório não poderá ser 
inferior a 25% sobre o lucro líquido ajustado. Não houve pagamento ou provisão de dividendos ou juros 
sobre o capital próprio durante os exercícios findos em 31 de dezembro 2021 e 2020 devido aos prejuízos 
acumulados da Controladora. Dividendos deliberados pelas subsidiárias da Companhia para acionistas/
cotistas - Durante os exercícios de 2021 e 2020 as controladas diretas ou indiretas da Companhia 
deliberaram dividendos a seus sócios, conforme quadro demonstrado abaixo.
Dividendos 2021 declarados (antecipados em 2020)

Subsidiária

Dividendos 
pagos a 

controladora

Dividendos 
pagos a sócios 

minoritários

Total 
declarado em 

assembleia
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 23.692 42.076 65.768
G5 Administradora de Recursos Ltda. 21.781 16.494 38.275
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. 3.550 - 3.550
Total 49.293 58.570 107.863

Dividendos 2020 (antecipados em 2019)

Subsidiária
Dividendos 
declarados

Dividendos 
declarados 

 a sócios 
mInoritários

Total 
declarado em 

assembleia
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 4.183 20.954 25.137
G5 Administradora de Recursos Ltda. (controlada) 11.548 1.577 13.125
Total 15.731 22.531 38.262
(ii) Ações em tesouraria - Durante o ano de 2017 a Companhia recomprou 106.457 ações de sua própria 
emissão de um antigo acionista da Companhia (Evercore Participações Ltda.), pelo valor total de 
R$ 60.000, divididas em 53.229 ações ordinárias e 53.228 ações preferenciais. Após a recompra das 
ações detidas pela Evercore (antigo acionista), a Companhia possuía 116.163 ações próprias em sua 
tesouraria, divididas em 58.082 ações preferenciais e 58.082 ações ordiniárias. Ato contínuo a recompra 
das ações, a Companhia deliberou via ata de assembleia geral extraordinária o cancelamento de 89.910 
de suas ações, dividas entre 44.955 ações ordinárias e 44.955 ações preferencias. Na época, o 
cancelamento das ações foi efetuado pelo preço médio das ações em tesouraria R$ 564,03, totalizando 
R$ 50.712 que foi registrado contra a conta de “Reserva de retenção de lucros” no patrimônio líquido, 
atualmente “Prejuízos acumulados”. Ato contínuo ao cancelamento das ações, a Companhia vendeu a 
prazo 12.111 ações preferenciais e 12.111 ações ordinárias pelo valor total de R$ 9.217 para seus 
colaboradores em posição de comando, gerando um prejuízo de R$ 4.445, considerando o custo médio 
das ações em tesouraria de R$ 564,03. Para visualizar o fluxo de recebimento dessas vendas a prazo, 
verifique a nota explicativa nº 11 (Valores a receber de partes relacionadas). Durante os anos de 2021 e 
2020 a Companhia também recomprou ações de alguns acionistas minoritários que saíram da sociedade 
ao longo do tempo. As recompras foram feitas a partir de recursos do capital de giro da Companhia ou 
foram recompradas a prazo, vide rubrica Valores a pagar de partes relacionadas do balanço patrimonial 
(nota explicativa nº 11). Todas as operações de recompra de ações da própria Companhia foram 
parametrizadas a partir de contratos particulares entre as partes. As ações próprias mantidas na 
tesouraria estão disponíveis para negociações futuras representadas em 2021 por 5.257 (297 em 2020) 
ações ordinárias (“ON”) e 5.257 (294 em 2020) ações preferenciais (“PN”). O quadro abaixo demonstra 
a movimentação de ações em tesouraria em quantidade de ações, em 2021 e 2020:

Ações em tesouraria 31/12/2020
Venda de 

ações
Recompra 
de Ações 31/12/2021

Ações Ordinárias (ON) 297 (9.983) 14.943 5.257
Ações Preferenciais (PN) 294 (9.983) 14.946 5.257
Total 591 (19.966) 29.889 10.514

Ações em tesouraria 31/12/2019
Venda de 

ações
Recompra 
de Ações 31/12/2020

Ações Ordinárias (ON) 1.670 (1.479) 106 297
Ações Preferenciais (PN) 1.667 (1.479) 106 294
Total 3.337 (2.958) 212 591
Abaixo um quadro com os saldos alocados em ações em tesouraria em 31 de dezembro de 2021, e 2020.

2021 2020
Ações em Tesouraria em R$ mil (13.258) (275)

(iii) Ajustes de avaliação patrimonial -  Variação líquida 
acumulada do valor justo de ativos financeiros classificados como VJORA, até que os ativos sejam 

 Ajustes acumulados de conversão 
com as diferenças de câmbio decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de operações no 
exterior. Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado 
do exercício integral ou parcialmente, quando da alienação dos ativos/passivos a que elas se referem. 
Abaixo segue um descritivo da valorização dos instrumentos financeiros classificados como VJORA no 
anos de 2021 e 2020.

Ajustes ao 
valor justo de 
instrumentos 

financeiros
Imposto de 

renda (*) 2021
G5 BRJUS FIDC NP SUBORDINADA 842 (126) 716
ZEUS FIDC - NÃO PADRONIZADOS 1.876 (281) 1.576
Letras do Tesouro Nacional – LTN (1) 12 (2) 10
Debêntures (1) 280 (37) 243
G5 Feeder Delta FIM Crédito Privado IE (1) 111 (5) 106
G5 Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI (1) 107 (15) 92
G5 Allocation HY Direitos Creditórios FIM Crédito Privado (1) 122 (18) 104
Total - Ajustes de avaliação patrimonial 3.350 (484) 2.847

Outros resultados abrangentes (Em milhares de reais).

Ajustes ao 
valor justo de 
instrumentos 

financeiros
Imposto de 

renda (*) 2020
G5 BRJUS FIDC NP SUBORDINADA 682 (114) 568
ZEUS FIDC - NÃO PADRONIZADOS (370) 55 (315)
Letras do Tesouro Nacional – LTN (1) 20 (2) 18
Debêntures (1) 455 (47) 408
G5 Feeder Delta FIM Crédito Privado IE (1) 145 (15) 130
G5 Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI (1) 147 (15) 132
G5 Allocation HY Direitos Creditórios FIM Crédito Privado (1) 178 (18) 160
Total - Ajustes de avaliação patrimonial 1.257 (156) 1.101
(*)  Os ajustes de Avaliação Patrimonial levaram em conta uma provisão de imposto de renda (“IRPJ”) em 

um eventual resgate ou amortização do instrumento financeiro. A provisão de imposto de renda foi feita 
a partir das alíquotas de Imposto de Renda previstas na IN RFB 1.585/2015.

(1)  Essas aplicações financeiras referem-se à composição da carteira do G5 Max FI RF CP, fundo 
exclusivo que a Companhia detém 100% de participação, logo está consolidando essas aplicações 
em suas demonstrações financeiras. Uma vez que a Companhia espera receber os fluxos de caixa 
(principal mais ganho de capital) ao longo da manutenção dessas aplicações e também pode realizar a 
venda das cotas do fundo investidor em momento oportuno, classificou essas aplicações como VJORA.

(iv) Ajustes cumulativos de tradução de balanço - Esses valores correspondiam aos efeitos 
decorrentes das variações cambiais sobre investimento das controladas indiretas no exterior. A subsidiária 
G5 Advisors Ltd. (G5 BVI) tinha como moeda funcional o Dólar Norte-Americano, moeda diferente da 
moeda funcional da Companhia, o Real Brasileiro. A classificação da moeda funcional da G5 Advisors foi 
baseada em classificação da Administração do Grupo após uma análise extensiva das origens dos fluxos 
de caixa operacionais e de investimento da entidade. Em 31 de dezembro de 2020 o saldo de ajustes 
acumulados de tradução era R$ 1.854. A subsidiária indireta G5 Advisors Ltd. foi vendida durante o 
exercício conforme nota explicativa nº 28, por tal motivo os Ajustes Cumulativos de Tradução de Balanço 
foram reclassificados para o resultado do período como “Ganho com reclassificação por baixa de 
investimento no exterior”, conforme requerido pelo CPC 02(R2).48.

19. Cobertura de seguros: A Administração da Companhia desconhece a existência de contração de seguros para cobertura de bens, interesses e responsabilidade da Companhia.
20. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na 
hierarquia do valor justo. Não foi incluido informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.
31 de dezembro de 2021 Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros - Consolidado Nota
VJORA – instrumento 

patrimonial
Ativos financeiros a 

custo amortizado
Outros ativos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 8 19.241 - - 19.241 - 19.241 - 19.241
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 5 - 9.091 - 9.091 - 9.091 - 9.091
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 29.086 - 29.086 - 29.086 - 29.086
Valores a receber de partes relacionadas 11 - 31.646 - 31.646 - 31.646 - 31. 646
Passivos consolidados Valor contábil Valor justo

Nota
Passivos financeiros a 

custo amortizado
Outros passivos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Debêntures 14 46.090 - 46.090 - 46.090 46.090
Arrendamento a pagar 15 4.596 - 4.596 - 4.596 4.596
Valores a pagar de partes relacionadas 11 33.422 - 33.422 - 33.422 33.422
Fornecedores 12 - 652 652 - 652 652
31 de dezembro de 2020
Ativos financeiros - Consolidado Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros mensurados ao valor justo Nota
VJORA – instrumento 

patrimonial
Ativos financeiros a 

custo amortizado
Outros ativos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total
Aplicações financeiras 8 15.195 - - 15.195 - 15.195 15.195
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 5 - 2.479 - 2.479 - 2.479 2.479
Valores a receber de partes relacionadas 11 - 5.734 - 4.719 - 4.719 4.719
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 18.841 - 18.841 - 18.841 18.841
Passivos financeiros - Consolidado Valor contábil Valor justo

Nota
Passivos financeiros a 

custo amortizado
Outros passivos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Debêntures 14 63.279 - 63.279 - 63.279 63.279
Arrendamento a pagar 15 5.598 - 5.598 - 5.598 5.598
Fornecedores 12 - 322 322 - 322 322

 Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
 Nível 2 – Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e 

 Nível 3 – Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (Inputs não observáveis). Derivativos - A Companhia, durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e de 2020 não efetuou qualquer operação relacionada a Instrumentos Financeiros Derivativos.

21. Gerenciamento dos riscos: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de 
 Risco de crédito;  Risco de liquidez; e  Risco de mercado. O gerenciamento 

de Risco é um processo dinâmico e se faz necessário a atuação em modo contínuo, com reportes e 
controles diários. O objetivo é gerenciar os riscos envolvidos em todas as atividades, para maximizar as 
oportunidades de se alcançar os objetivos estratégicos do Grupo. Todas as áreas são responsáveis por 
gerir os riscos inerentes aos seus processos e comunicar, de forma tempestiva, à área de Gestão de 
Risco incidentes que podem alterar o perfil de risco da instituição, além de reportar eventos de perdas 
operacionais. A Governança da Gestão de Risco começa pelas definições das áreas envolvidas e suas 
responsabilidades. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos aos quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados, 
e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e 
os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades do Grupo. O Grupo através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de 
suas atribuições e obrigações. (i) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em 
perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de 
clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. Caixa e equivalentes de caixa - A Companhia detinha 
“Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 29.086 em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$ 18.841). O “Caixa 
e equivalentes de caixa” são mantidos com bancos e instituições financeiras de primeira linha. A 
Companhia considera que o seu caixa e equivalentes de caixa têm baixo risco de crédito com base nos 
ratings de crédito externos das contrapartes. A Companhia não possui provisão para perdas esperadas 
para caixa e equivalentes, uma vez que o valor contábil desses ativos não apresenta variações 
significativas em relação aos respectivos valores de mercado. Aplicações financeiras - Os ativos 
integrantes desse subgrupo do balanço patrimonial podem estar sujeitos à capacidade de seus emissores 
em honrar os compromissos de pagamento de juros e principal ou gerar e distribuir rendimentos, inclusive 
amortização ou resgate, referentes a tais ativos. Normalmente a Companhia aplica em veículos de 
investimentos que aplicam em títulos de crédito privado, seja via compra direta de direitos creditórios ou 
via aplicação de debêntures incentivadas. Tais ativos precisam de acompanhamento e gerenciamento do 
risco de crédito por parte da Companhia. (i) A Companhia delega a gestão de carteira a gestores 
especializados com a natureza econômica dos ativos aplicados. De forma resumida os gestores realizam 
um processo constante de avaliação e monitoramento descrita nas seguintes atividades: Estimar as 
perdas pontenciais do Fundo por meio do método VaR (Value at Risk). (ii) Definir parâmetros para avaliar 
se as perdas estimadas estão de acordo com o perfil dos veículos de investimento e com o perfil de risco 
do investidor. (iii) Avaliar as perdas dos ativos do veículos de investimento em cenários de stress; e (iv) 
Basear as decisões de alocações dos veículos de investimentos por meio do emprego de uma metodologia 
que usa a avaliação macroecônomica, fazendo uma análise quantitativa, monitorando o risco de mercado, 
bem como uma análise fundamentalista com a qual se define e controla o risco de crédito existente. Desta 
forma, com base no monitoramento realizado acima a Companhia não constituiu nenhum perda de crédito 
esperada para essas Aplicações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. Contas a receber de clientes - A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada 
principalmente pelas características individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também 
considera os fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco 
de não pagamento da indústria e do país no qual o cliente opera. Abaixo as informações quantitativas 
sobre o contas a receber de clientes e ativos de contrato. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a exposição 
máxima ao risco de crédito para o contas a receber e ativos de contrato por segmento de negócio:

Consolidado
2021 2020

G5 Wealth 1.248 2.077
G5 M&A 7.843 402
G5 BVI - -
Contas a receber de clientes:Totais 9.091 2.479
As mudanças na provisão para perdas esperadas do contas a receber de clientes e ativos de contrato 
durante os exercícios estão apresentadas na tabela a seguir:

2021 2020
Saldo em 1º de janeiro
Constituição de perdas esperadas 350 140
Valores baixados para perda (350) (140)
Saldo em 31 de dezembro - -

Conforme nota explicativa nº 5.c, o contas a receber de clientes cujos valores contratuais eram de R$ 387 
permaneciam provisionados em 31 de dezembro de 2020 , uma vez que na avaliação da administração 
ainda eram executáveis.
(ii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na Administração da liquidez é de garantir, 
na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no 
vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de 
prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo busca manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e 
outros investimentos com mercado ativo em um montante superior às saídas de caixa para liquidação de 
passivos financeiros para os próximos 60 dias. Exposição ao risco de liquidez - A seguir, estão os 
vencimentos contratuais de passivos financeiros na data das demonstrações financeiras. Esses valores 

são brutos e não descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos 
acordos de compensação.
31 de dezembro de 2021 Consolidado

Fluxos de caixa contratuais

Valor 
contábil Total

2 meses 
ou 

menos
2-12 

meses
1-2 

anos
2-5 

anos

Mais 
que 5 
anos

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 29.086 29.086 29.086 - - - -
Aplicações financeiras 19.241 19.241 - - - - 19.241
Contas a receber 9.091 9.091 8.013 1.078 - - -
Passivos financeiros não derivativos
Debêntures 46.090 46.090 1.640 6.950 8.340 12.480 16.680
Arrendamentos a pagar 4.596 5.204 390 1.504 850 1.710 -
Fornecedores 652 652 - 652 - - -

31 de dezembro de 2020 Consolidado
Fluxos de caixa contratuais

Valor 
contábil Total

2 meses 
ou 

menos
2-12 

meses
1-2 

anos
2-5 

anos

Mais 
que 5 
anos

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 18.841 18.841 18.841 - - - -
Aplicações financeiras 15.197 15.197 - - - - 15.197
Contas a receber 2.479 2.479 389 2.090 - - -
Passivos financeiros não derivativos
Debêntures 63.279 63.279 - 4.347 - - 58.932
Arrendamentos a pagar 5.598 6.621 347 1.738 2.000 2.536 -
Fornecedores 322 322 - 322 - - -

(iii) Risco de mercado - Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais 
como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações - irão afetar os ganhos do Grupo ou o valor de 
seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 
as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 
retorno. As aplicações financeiras substancialmente estão concentradas em fundos de investimentos que 
possuem em sua carteira ativos indexados ao CDI que minimiza riscos de oscilação nos preços e impacto 
na cota do fundo. Risco de taxa de juros - As flutuações das taxas de juros, como, por exemplo, o CDI, 
podem afetar positiva ou adversamente as demonstrações financeiras da Companhia em decorrência de 
aumento ou redução nos saldos dos instrumentos financeiros. A Companhia preparou uma sensibilidade 
para demonstrar o impacto das variações nas taxas de juros e índices de preços das aplicações 
financeiras e empréstimos e financiamentos bancários ou arrendamentos a pagar. Os instrumentos 
financeiros ativos são corrigidos pelo CDI, os empréstimos e financiamentos são corrigidos pelo CDI + 3% 
a.a e os arrendamentos a pagar são corrigidos pelo IGP-M (FGV). A Administração efetuou análise de 
sensibilidade para um cenário de 12 meses. Foram considerados acréscimos passivos e decréscimos 
ativos de 25% e 50%, apresentados como abaixo, respectivamente. A análise assume que todas as outras 
variáveis permaneceriam constantes. Em dezembro de 2021, esse estudo tem como cenário provável as 
projeções para 2021 conforme segue: (i) a taxa do CDI/Selic em 11,5% a.a., com base na projeção do 
Banco Central do Brasil (BCB), (ii) o IGP-M em 5,49% a.a., com base na projeção TOP-5 instituições curto 
prazo. A seguir é apresentado o quadro do demonstrativo de análise de sensibilidade sobre o impacto no 
resultado da variação das taxas de juros dos instrumentos financeiros da Companhia, considerando um 
cenário provável (Cenário I), com apreciação de 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III):
Em 31 de dezembro de 2021 Impacto no resultado
CDI/Selic 11,50% 8,65% 5,75%

Ativos

Saldo 
líquido 

31/12/2021
Cenário 

provável
Diminuição 

de 25%
Diminuição 

de 50%
Equivalentes de caixa - Aplicações financeiras 27.783 3.195 2.403 1.598
Valores a receber de partes relacionadas 31.646 3.639 2.737 1.820
Total 59.429 6.834 5.140 3.418

Cenário 
provável

Aumento 
de 25%

Aumento 
de 50%

CDI/Selic 11,50% 14,37% 17,25%
IGP-M 5,49% 6,86% 8,23%

Passivos

Saldo 
líquido

31/12/2021
Cenário 

provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
Arrendamentos a pagar (IGP-M) (4.596) (252) (315) (378)
Debêntures (CDI/Selic) (46.090) (5.300) (6.623) (7.950)
Valores a pagar de partes relacionadas (CDI/Selic) (33.422) (3.844) (4.803) (5.765)
Total (84.108) (9.396) (11.741) (14.093)

22. Imposto de renda e contribuição social: a. Valores reconhecidos no resultado do exercício - 
A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os 

seus valores correspondentes na demonstração de resultado, nos períodos findos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020, está apresentada como segue:

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Despesa de imposto de renda e contribuição
  social corrente
Despesa do ano corrente 13.027 8.344 10 23
Total da despesa de imposto de renda das operações 13.027 8.344 10 23
b. Conciliação da alíquota de imposto efetiva - A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas 
alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores correspondentes na demonstração de 
resultado, nos períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão apresentadas como segue.
Apuração no regime no Lucro Presumido Consolidado.

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta 116.224 30.158
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) (*) 37.150 9.633
Receitas financeiras ativos financeira (100%) 1.209 558
Corrente 13.027 3.469
Imposto de renda e contribuição social no resultado do período 13.027 3.469
(*)  A empresa G5 Partners Consultoria e Participações (M&A) teve faturamento bruto de aproximadamente 

R$ 64.889 (R$ 37.826 em 2020), a empresa G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais teve 
Faturamento de R$ 8.818 (R$ 0 em 2020) e a empresa G5 Administradora de Recursos Ltda. teve 
faturamento de R$ 42.517 (R$ 30.158), conforme nota explicativa nº 23. Em 2021 nenhuma empresa 
estava no regime do Lucro Real, já em 2020 apenas a empresa G5 Partners Consultoria se enquadrava 
no Lucro Real, enquanto todas as outras empresas estavam no Lucro Presumido.

Apuração no regime no Lucro Presumido Controladora.
31/12/2021 31/12/2020

Receita bruta - -
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) - -
Receitas financeiras ativos financeira (100%) 43 95
Corrente 10 23
Diferido - -
Imposto de renda e contribuição social no resultado do período 10 23
Apuração no regime no Lucro Real Consolidado (Apenas a G5 Partners Consultoria e Participações 
Ltda. estava nesse regime em 2020).

2020
Resultado de operações continuadas antes dos impostos 30.940
Alíquotas nominais 34%
Efeito de alíquotas de imposto de entidades no exterior -
Despesas não dedutíveis 2.662
Resultado de equivalência patrimonial (13.019)
Reconhecimento de prejuízos fiscais acumulados anteriormente não reconhecidos (6.175)
Lucro antes do imposto de renda 14.408
Imposto de renda e adicional (3.578)
Contribuição social sobre lucro líquido (9%) (1.297)
Imposto de renda e contribuição social no resultado (4.875)

2021 2020
Apuração no lucro presumido
Apuração no lucro real - 4.875
Apuração no lucro presumido 13.027 3.469
Imposto de renda e contribuição total 13.027 8.344
Movimentaçãodos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos - Não há ativos e passivos diferidos 
reconhecidos nos livros da Companhia, uma vez que o grupo adota como regime de tributação o lucro 
presumido. Passivos fiscais diferidos não reconhecidos - Não existem passivos fiscais diferidos não 
reconhecidos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Ativos fiscais diferidos 
não reconhecidos - A Companhia não possui ativos fiscais diferidos não reconhecidos durante os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
23. Receitas: a. Fluxos de receitas - Conforme nota explicativa 3.e., a Companhia obtém receita por 
meio de assessoria econômica financeira ou gestão de carteiras de terceiros.
Abaixo segue uma tabela com descrição histórica da receita da Companhia.

Consolidado
2021 2020

Receita bruta com assessoria econômica e financeira 64.889 37.826
Receita bruta com taxas de gestão de carteiras 42.517 30.158
Receita bruta com assessoria em distrbuição pública de TVM 8.818 -
Total de receita 116.224 67.984
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas 
na demonstração de resultado do exercício:

Consolidado
2021 2020

Receita bruta fiscal 116.224 67.984
Menos:
Impostos sobre serviços (8.603) (6.727)
Total de receita líquida da atividade 107.621 61.257
24. Despesas gerais e administrativas
Despesas por natureza Consolidado

2021 2020
Despesas com Pessoal 16.500 15.193
Despesas com Ocupação 492 492
Despesas com Vendas 43 120
Depreciação e amortização 2.623 2.052
Despesas com Serviços Profissionais 3.952 4.245
Despesas Viagens e Estadias 3.168 2.666
Impostos e Taxas 421 445
Outras Despesas 622 497
Total de despesas de venda e distribuição, despesas administrativas
  e despesas de pesquisa e desenvolvimento 27.821 25.710

Controladora
2021 2020

Despesas com Serviços Profissionais 596 378
Despesas Viagens e Estadias 26 10
Impostos e Taxas 3 1
Total de despesas de venda e distribuição, despesas administrativas
  e despesas de pesquisa e desenvolvimento 625 389

25. Outras receitas e despesas
Consolidado
2021 2020

Recuperação de despesas incorridas no período corrente 60 73
Outras receitas - 12
Perda por baixa em ativos imobilizados - (222)
Ganho com reclassificação por baixa de investimento no exterior (i) 1.854 -
Total 1.914 (137)

Controladora
2021 2021

Ganho com reclassificação por baixa de investimento no exterior (i) 1.854 -
Total 1.854 -
(i)  Ganho com a baixa de entidade controlada no exterior, conforme descrito na nota explicativa nº 18.b.(iv).

26. Receitas e despesas financeiras
Consolidado
2021 2020

Receita de juros pelo método da taxa efetiva em:
Caixa e equivalentes de caixa 1.209 1.046
Receita de Juros sobre ativos com partes relacionadas 1.208 -
Total de receita de juros decorrente de ativos financeiros mensurados
  ao custo amortizado ou VJORA 2.417 1.046
Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros mensurados pelo VJR: (554) -
Despesa de juros sobre passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado (6.024) (6.487)
Despesas de juros sobre passivos com partes relacionadas (1.284) -
Perda líquida de variação cambial (254) (667)
Despesa de juros de arrendamento (123) (626)
Despesas financeiras (7.685) (7.780)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado (5.822) (6.734)

Controladora
2021 2020

Receita de juros pelo método da taxa efetiva em:
Caixa e equivalentes de caixa 42 95
Receita de Juros sobre ativos com partes relacionadas 1.208 -
Total de receita de juros decorrente de ativos financeiros mensurados
   ao custo amortizado ou VJORA 1.250 95
Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros mensurados pelo VJR:
Obrigatoriamente a VJR – outros - -
Despesa de juros sobre passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado (5.823) (6.473)
Despesas de juros sobre passivos com partes relacionadas (1.284) -
Despesas financeiras – outros (7.107) (6.473)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado (5.857) (6.378)
27. Resultado líquido por ação
a. Resultado básico por ação - O cálculo do resultado básico por ação foi baseado no resultado líquido 
atribuído aos detentores de ações ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circulação.
(i) Resultado atribuído aos detentores de ações ordinárias (básico)

2021 2020
Operações 

continuadas
Operações 

continuadas
Resultado atribuído aos detentores de ações ordinárias (básico) 6.161 (593)
Resultado total atribuído aos detentores de ações ordinárias 6.161 (593)
Média ponderada de ações ordinárias (básico)

2021 2020
Ações ordinárias e preferenciais em circulação 130.135 130.135
Resultado por ação (em R$ mil) – Básico e diluído 0,0473 (0,0046)
Durante o período findo em dezembro de 2021 e 2020 não foram lançadas ou emitidas opções de compra 
de suas ações ou stock based compensation para seus colaboradores.
28. Operações com Partes relacionadas: a. Controladora final - Durante os exercícios de 2021e 2020, 
a maioria das ações da Companhia são detidas por três sócios pessoas físicas que também trabalham 
nas áreas operacionais da empresa.
Operações com pessoal-chave da Administração - (i) Remune ração do pessoal-chave da Administra-
ção - A remuneração de pessoal-chave da Administração compreende:

2021 2020
Benefícios de curto prazo (a) 28.339 30.963
Total 28.339 30.963
(a) Benefícios de curto prazo se referem a transferências para sócios a título de remuneração mensal 
fixa, incluídos alguns benefícios não monetários, tais como assistência médica, tais valores são fixos e 
não possuem regras para pagamentos relacionadas diretamente a performance da Companhia ou da 
performance pessoal de cada sócio. Todos os pagamentos feitos a título de benefícios de curto prazo são 
pagos via transferência bancária e são documentadas via ata societária de cada subsidiária da empresa.
Como resultado da rescisão do contrato de sócios da Companhia, a Companhia teve que recomprar suas 
próprias ações pelos valores de R$ 2.685 em 2021 e R$ 81 em 2020. Principais transações com o 
pessoal-chave da Administração - Os diretores da Companhia que fazem parte do Conselho de 
Administração detêm 71,72% das ações com direito a voto da Companhia. b. Passivos ou ativos com 
coligadas e controladas - (i) Antecipação de dividendos - Como forma de seguir o rito contábil e 
societário a Companhia recebeu, em 2020, valores a título de “Antecipação de dividendos” de suas 
subsidiárias, esses valores foram deliberados em Assembleia de reunião de quotista sempre realizadas 
até dia 30 de março do ano subsequente. Após a deliberação dos dividendos em ata de assembleia de 
cotistas, a Companhia fez a reversão desse passivo contra o ativo não circulante, na rubrica de 
investimento em coligadas e controladas em conjunto. (ii) Venda de controlada indireta - Em 17 de 
novembro de 2021 a controlada G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. realizou a venda da G5 
Advisors (controlada indireta) pelo valor de R$ 85. Essa venda não gerou resultado para o Grupo, exceto 
pelo ganho com a reclassificação de Ajustes Cumulativos de Tradução de Balanço decorrente da baixa 
de controlada no exterior, conforme nota explicativa nº 18.b.(iv). c. Outras transações com parte 
relacionadas - A Companhia realizou a venda a prazo de parte de suas ações que estavam em tesouraria 
para alguns de seus funcionários chaves, cujos detalhes estão descritos na nota explicativa nº 11.a. 
O saldo a receber dos funcionários em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 31.646 (R$ 5.734 em 2020). 
A Companhia realizou a compra a prazo de parte de ações da própria Companhia que estavam em posse 
de um acionista, que continua com participação do capital social menor. O saldo de contas a pagar com 
esse funcionário em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 33.422 (em 2020 não havia saldo a pagar referente 
a compra de ações). Adicionais informações sobre esse passivo estão descritos na nota 11.b.
29. Outros assuntos: COVID - A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou em 11 de março de 
2020 a pandemia de Covid-19, levando com que as autoridades governamentais de várias jurisdições 
impusessem confinamentos ou outras restrições para conter o vírus, consequentemente diversas 
empresas suspenderam ou reduziram suas atividades. O principal foco do Grupo tem sido a saúde e 
segurança de seus colaboradores, fornecedores e clientes. Para isso a Administração adotou o trabalho 
remoto para praticamente toda a operação, a fim de manter o distanciamento social e seguir os protocolos 
recomendados pela OMS e adotadas pelas principais empresas em território nacional. Na operação 
foram tomadas medidas para preservação da saúde do caixa operacional, com a renegociação de 
contratos com fornecedores, renegociação de índices de reajuste de aluguel e suspensão temporária do 
contrato de trabalho para alguns postos com a adoção Programa Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda (MP 936). O Grupo aderiu parcialmente ao plano de emergência do governo federal 
através das portarias 139/2020 que posterga o pagamento do INSS Patronal e MP 927/2020 que posterga 
e parcela o recolhimento do FGTS nos meses de abril e maio de 2020.
30. Evento subsequente: Em 15 de fevereiro de 2022 o fundo de investimento G5 Max FIRF teve suas 
atividades operacionais encerradas, seus ativos foram liquidados e os recursos financeiros aportados 
foram devolvidos ao único cotista do veículo de investimento, a G5 Partners Consultoria e Participações 
Ltda. O valor recebido no resgate do G5 Max foi de R$ 7.911, portanto a Companhia auferiu um valor um 
pouco maior que o valor detido na data-base de 31 de dezembro de 2021.

RENATO KLARNET - DIRETOR
FABIANO R. SEIXAS - CONTADOR - CRC-SP 191673/O-3



Página 8 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

SEXTA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 2023

ATAS/B ALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

G5 HOLDING S.A. - CNPJ nº 08.720.705/0001-95(continuação)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Diretores da G5 Holding S.A. - São Paulo
Opinião com ressalva - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da G5 Holding S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do 
assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidado, da G5 Holding S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva - Conforme descrito na nota explicativa nº 8, em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui aplicações financeiras no montante de R$ 10.913 mil, de forma direta nos 
seguintes fundos: (i) Zeus Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados e (ii) G5 BRJUS Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados (“Fundos”). Esses Fundos 
apresentam exercício social com defasagem significativa em relação ao exercício social da Companhia. Não tivemos acesso às informações financeiras auditadas dos Fundos para o período de descasamento, 
e portanto, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente quanto ao valor justo das aplicações nos Fundos, tampouco pudemos avaliar os seus saldos por meio de outros procedimentos 
de auditoria. Consequentemente, não nos foi possível determinar se havia necessidade de ajustes nos saldos dessas aplicações em 31 de dezembro de 2021 e nem sobre o resultado por eles gerado durante o 
período de defasagem. Para o exercicio findo em 31 de dezembro de 2020, também não tivemos acesso às informações financeiras auditadas dessas aplicações no montante de R$ 7.853 mil, e portanto, tambem 
não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente quanto ao valor justo das aplicações nos Fundos, tampouco pudemos avaliar os seus saldos por meio de outros procedimentos de auditoria. 
Consequentemente, tambem, não nos foi possível determinar se havia necessidade de ajustes nos saldos dessas aplicações em 31 de dezembro de 2020 e nem sobre o resultado por eles gerado durante o 
período de defasagem. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os maissignificativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contextode nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, determinamos que os assuntos descritos abaixo 
são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório.

 Reconhecimento de receita com assessoria econômica e financeira

 Veja as notas explicativas nº 3.e e 23 das demonstrações financeiras

Principais assuntos de auditoria Como a auditoria conduziu esse assunto

Em 31 de dezembro de 2021 as receitas com assessoria econômica e financeira representam 55,83% do 
total das receitas operacionais da Companhia e são representadas substancialmente por taxa de sucesso 
com base na ocorrência de certos eventos, que podem incluir anúncios ou conclusão de diversos tipos de 
transações financeiras e também honorários fixos previstos contratualmente.
Essas receitas são reconhecidas quando há evidências de um acordo com um cliente, os serviços acordados 
são fornecidos, a remuneração está clara nos termos contratuais e a cobrança é razoavelmente assegurada 
e em alguns casos a Companhia pode reconhecer a receita logo após a assinatura do contrato de prestação 
de serviços ou carta de contratação, conforme previsto contratualmente.
Dessa forma, tendo em vista a natureza e a relevância das receitas com assessoria econômica e financeira, 
consideramos esse assunto significativo em nossa auditoria.

Os nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:

receitas no exercício, reperformamos os cálculos dos valores conforme os respectivos 
contratos ou cartas de contratação, e confrontamos com as informações registradas nos livros 
contábeis;

com os respectivos recebimentos nos extratos bancários e notas fiscais emitidas;

as normas aplicáveis e consideram as informações relevantes.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, consideramos aceitável o reconhecimento das receitas com assessoria econômica e financeira no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia e suas controladas continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; - Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas; - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manterem em continuidade operacional; - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com a administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significa-
tivos na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de dezembro de 2022.
KPMG Auditores Independentes Ltda. João Paulo Dal Poz Alouche
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP245785/O-2

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 26ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 26ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 
20 de janeiro de 2023 às 15:15h, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização, de Créditos Imobiliários da Emissão 
(“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” 
da Resolução CVM 60, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, 
realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o 
deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente 
remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser 
disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@
pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo 
ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(atual denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 37ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 37ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na 
Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emis-
são”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para As-
sembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de janeiro de 2023 às 14:15h, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Di-
reitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolu-
ção CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos 
CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em con-
junto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam neces-
sários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio 
de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrôni-
co da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assem-
bleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a re-
presentação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 6ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)
A VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A), com 
sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Emissão”, e “Emis-
sora” respectivamente, vem, por meio deste, convocar os titulares do CRA, a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS instituição fi nanceira, com fi lial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 
Conjunto 101, Jardim Paulistano, cidade e estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.343.682/0003-08 (“Ti-
tulares dos CRA” e “Agente Fiduciário”, respectivamente), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segun-
da convocação para a Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de janeiro de 2023, às 14:00 ho-
ras, que ocorrerá exclusivamente de forma remota e eletrônica, inclusive para fi ns de voto, através da plataforma uni-
fi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização 
de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 6ª 
Emissão da Emissora, celebrado em 07 de outubro de 2019, conforme aditado (“Termo de Securitização”), deliberar 
sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM 
nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusiva-
mente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet, sem possibilidade de parti-
cipação de forma presencial, com a possibilidade de envio de Manifestação de Voto previamente, por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emisso-
ra para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrus-
tee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o 
horário de início da Assembleia, os seguintes documentos:  (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; e (c) quan-
do for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo à eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia 
será integralmente gravada. São Paulo, 12 de janeiro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 

56ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 56ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de janeiro 
de 2023 às 15:00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, con-
forme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 
23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar 
o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dispo-
nibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@vir-
go.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferen-
cialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for represen-
tado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condi-
ções legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 306ª E 307ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 306ª e 307ª Séries da 4ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Pau-
lo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁROS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, nos 
termos da cláusula 13 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 306ª e 307ª Séries da 4ª Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (“Termo de Securitização”), celebrado em 25 de outubro de 2021, a 
reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de janei-
ro de 2023 às 15:30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fi m de, conforme Termo de Securitização, deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 
item “I” da Resolução CVM 60, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acom-
panhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fidu-
ciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o 
deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dispo-
nibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@
virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.
com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o 
horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quan-
do for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora dis-
ponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 12 de janeiro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZA-

ÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.) 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 1ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
nos termos da cláusula XI do Termo de Securitização de Créditos da Série Única da 1ª Emissão de Certifi cados de Re-
cebíveis Imobiliários da Emissora (“Termo de Securitização”), celebrado em 5 de maio de 2014, a reunirem-se em 
segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de janeiro de 2023 às 
14:30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, con-
forme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme Termo de Securitização, deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” 
da Resolução CVM 60, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanha-
das do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, 
realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deli-
berado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota 
e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dispo-
nibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@
virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.
com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até 
o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te-
nham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Terceira Assembleia Especial de

 Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 89ª e 90ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 89ª e 90ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário da 89ª e 90ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de Se-
curitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Terceira Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 31 de janeiro de 2023, às 10:00 horas, de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na Ave-
nida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a se-
guinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela Se-
curitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em se-
tembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da Se-
curitizadora a partir de 28 de dezembro de 2022. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que 
o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis 
da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será rea-
lizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respecti-
va procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia di-
gitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, có-
pia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 10 de janeiro de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Terceira Assembleia Especial de Titulares

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 117ª Série da 1ª Emissão
da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 117ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário da 117ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Terceira Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 31 de janeiro de 2023, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
setembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da 
Securitizadora a partir de 28 de dezembro de 2022. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que 
o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 10 de janeiro de 2023.
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Segunda Assembleia Especial de Titulares

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 116ª Série da 1ª Emissão
da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 116ª  Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário da 116ª  Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Segunda Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 31 de janeiro de 2023, às 10:30 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
setembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da 
Securitizadora a partir de 28 de dezembro de 2022. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que 
o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 10 de janeiro de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

OPEN CO Tecnologia S.A.
CNPJ nº 20.955.843/0001-59 - NIRE 35.300.469.771

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01/12/2022
1. Data, Hora e Local: Em 01/12/2022, às 10h, sede social (“Cia”), Rua Inácio Pereira da Rocha, 514, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 
05432-011. 2. Convocação e Presença: Dispensada nos termos da Lei, devido a presença de 100% do capital social. 3. Mesa: 
Presidente: Sandro Weinfeld Reiss, Secretário: Rafael Coelho Santa Rita Pereira. 4. Ordem do Dia: (i) o “Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Open Co Correspondente Bancário Ltda.” (“Protocolo e Justificação de Incorporação”) firmado entre a Cia e a 
Open Co Correspondente Bancário Ltda., com sede em São Paulo/SP, na Rua Inácio Pereira da Rocha, 514, sala 2, Pinheiros, 
CEP 05432-011, CNPJ nº 23.563.189/0001-26, NIRE nº 35.229.523.977 (“Incorporada”); (ii) ratificação da escolha da KPMG Audi-
tores Independentes Ltda., com sede na Rua Verbo Divino, 1.400, conjuntos 101, 201, 301 e 401, Chácara Santo Antônio, CEP 
04719-911, São Paulo/SP, CNPJ nº 57.755.217/0005-52, CRC nº 2SP-027685/O-0 (“Firma Avaliadora”), para elaboração do laudo 
de avaliação do acervo líquido da Incorporada, a ser incorporado pela Cia, a valor contábil (“Laudo de Avaliação”), na data-base de 
31/10/2022 (“Data-Base”); (iii) Laudo de Avaliação, elaborado pela Firma Avaliadora; (iv) proposta de incorporação da Incorporada 
pela Cia, nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação; (v) eventual aumento do capital social da Cia devido à incorpora-
ção da Incorporada; (vi) outras matérias de interesse da Cia. 5. Deliberações Unânimes: (i) O Protocolo e Justificação de Incorpo-
ração, assinado e rubricado pela mesa, passa a constituir à presente ata; (ii) A ratificação da nomeação e contratação da Firma 
Avaliadora para a elaboração do Laudo de Avaliação; (iii) O Laudo de Avaliação elaborado pela Firma Avaliadora, com data de 
25/11/2022, assinado e rubricado pela mesa, passa a constituir à presente ata; (iv) A proposta de incorporação da Incorporada pela 
Cia, nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação, incluindo a absorção do endereço do estabelecimento-sede da Incor-
porada pelo endereço do estabelecimento-sede da Cia; (v) O capital social da Cia não será modificado em decorrência da Incorpo-
ração, uma vez que o patrimônio líquido da Incorporada, conforme indicado no Laudo de Avaliação, era negativo na Data-Base. 
Tendo em vista que não haverá aumento de capital social da Cia em decorrência da incorporação da Incorporada, não haverá alte-
ração do Estatuto Social; (vi) A prática pela administração de todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas, 
incluindo a averbação dos atos relativos à incorporação da Incorporada no registro próprio, bem como a publicação de um extrato 
da referida operação, nos termos da lei. 6. Encerramento: Nada mais. Mesa: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss; Secretário: 
Rafael Coelho Santa Rita Pereira. Acionistas: Sandro Weinfeld Reiss e Open Co Holding Limited p.p. Sandro Weinfeld Reiss. São 
Paulo, 01/12/2022. Extrato da ata. JUCESP nº 3.987/23-1 em 10/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS INVESTIDORES
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS SÉRIES 403ª, 404ª E 405ª

DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das Séries 403ª, 404ª e 405ª da 4ª Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, 
São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emisso-
ra, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Especial (“Assembleia”), a ser realizada em 23 de 
janeiro de 2023 às 15:30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Micro-
soft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 14.3 do Termo de Securitização de Recebíveis Imobiliários da Emissão celebrado em 
22 de dezembro de 2021 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) As seguintes alterações, a fi m de ajustar 
a estrutura de atualização monetária do Valor Nominal Unitário e de remuneração aplicável única e exclusivamente 
aos CRI Subordinados – incluindo os Juros Remuneratórios CRI Subordinados e o Prêmio de Subordinação, com seus 
os respectivos ajustes necessários na tabela de pagamentos e na Ordem de Pagamentos Pro-Rata, não gerando qual-
quer modifi cação nos direitos dos titulares dos CRI Sênior e dos CRI Mezanino decorrentes do Termo de Securitização, 
aprovar conjuntamente, como consequência da intenção acima: (a.1) dos itens 10 e 11.3 do QUADRO RESUMO, cons-
tante da Cláusula 1.1.1 do Termo de Securitização; (a.2) da defi nição do Prêmio de Subordinação, constante no quadro 
de Defi nições Gerais da Cláusula 1.2 do Termo de Securitização; (a.3) da Cláusula 10.1 do Termo de Securitização (a.4) 
alteração da Cláusula 10.5 do Termo de Securitização; (a.5) da tabela referente ao pagamento dos CRI Subordinados 
3ª Série constante no Anexo II do Termo de Securitização, e (a.6) a alteração das Cláusulas 5.1, 5.2, 5.2.1, 5.3 e 5.4 do 
Termo de Securitização para adequar a forma de atualização dos CRI, sendo desde já certo e ajustado que as altera-
ções (a.1), (a.2), (a.3), (a.4) e (a.5) nas redações acima propostas surtirão efeitos a partir da data de 25 de dezembro 
de 2022 (inclusive), de modo que passarão a viger, conjuntamente, com as redações expostas no Material de Apoio; b) 
A aprovação de pagamento, com recursos do Patrimônio Separado, da remuneração de reestruturação da Securitiza-
dora, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), líquido de tributos. c) A aprovação da inclusão do Fundo de Contingên-
cia na Emissão, com a inclusão do item 21.4 na cláusula 1.1, bem como das cláusulas 8.7, 8.8 e alteração das cláusu-
las 10.3 e 10.4 do Termo de Securitização nos termos previstos no Material de Apoio; d) A aprovação da contratação 
da banca de advocacia Villas Boas e Salineiro Advogados Associados – VBS Advogados, nos termos do Material de 
Apoio, para patrocínio da ação judicial nº 5677926-39.2021.8.09.0137, e do respectivo pagamento de honorários con-
tratuais com recursos do Patrimônio Separado, nos termos do Anexo II ao Contrato de Cessão de Créditos. e) A apro-
vação da contratação das bancas de advocacia Vigna Advogados Associados e Queiroz Cavalcanti Advocacia, nos ter-
mos dos instrumentos particulares de Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios incluídos no Material de Apoio, 
e do respectivo pagamento de honorários contratuais com recursos do Patrimônio Separado, nos termos do Anexo II 
ao Contrato de Cessão de Créditos; e f) A aprovação da celebração dos documentos que se façam necessários à for-
malização dos itens acima indicados, incluindo, mas não se limitando, ao aditamento ao Termo de Securitização. O ma-
terial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o 
quórum de instalação da Assembleia em segunda convocação, será com a presença de Titulares de CRI que represen-
tem, com qualquer número, conforme cláusula 14.10 do Termo de Securitização. No que tange as deliberações pre-
vistas nos itens (a.1), (a.3), (a.5) e (a.6) serão tomadas em segunda convocação pela maioria dos CRI em Circu-
lação ou pela maioria dos CRI em Circulação da respectiva série presentes na Assembleia, conforme cláusula 14.17 do 
Termo de Securitização. Já as deliberações previstas nos itens (a.2), (a.4) (b), (c), (d), (e) e (f) serão tomadas 
em segunda convocação pela maioria dos CRI em Circulação, ou dos CRI em Circulação da respectiva série, conforme 
o caso, presentes na Assembleia, nos termos da cláusula 14.16 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por 
meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de co-
nexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que envia-
rem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pes-
soa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que compro-
vem a representação do Titular dos CRI; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes especí-
fi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agen-
te Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora dis-
ponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página ele-
trônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página ele-
trônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Bra-
sil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídi-
ca, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respec-
tivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integral-
mente gravada. São Paulo, 13 de janeiro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0060671-87.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 39ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Lourenço Morgado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
OSCAR ALFREDO MULLER, RG 8348591, CPF 007.985.878-30, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de 
Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Rosangela Moreira Arcas, para manifestar-se e requerer as provas 
cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do artigo 135 do Código de Processo Civil. Encontrando-se o executado 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL. ficando, ainda, ciente de que este processo tramita 
eletronicamente. Passará a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para impugnação do incidente, sendo certo que, havendo 
ausência de manifestação,prosseguirá o feito em seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 04 de novembro de 2022.    |13| 

LIGA MASTER DE FUTEBOL AMADOR DE SÃO PAULO
CNPJ n º 01.676.202/0001-10.

EDITAL DE CONVOCAÇAO
Pelo presente Edital, faço saber que no dia vinte e seis de janeiro do ano de 2023, no
horário compreendido entre às 19:30 h e 20:30 horas, na sede da Liga com endereço
na rua Manuel Quirino de Mattos,1852, c2, Bairro Jardim Sapopemba, será realizada,
1-) Adequação Estatutária conforme legislação Vigente; 2-) Eleição e Posse do
Presidente, Vice-Presidente e Conselho Fiscal   3-) Retificação e ratificação dos atos
praticados no período; O requerimento em duas vias, acompanhado de todos os
documentos exigidos para o registro de chapas será dirigido ao Presidente da Comissão
Eleitoral, podendo ser assinado por qualquer dos candidatos componentes da referida
chapa. As Eleições serão realizadas em um só dia, na data e horário supramencionado,
nos termos legais do Estatuto. São Paulo, 10 de janeiro de 2023. Alécio Francisco dos
Santos – Presidente.
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SEXTA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ESCRITURA PÚBLICA DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE ANÔMIMA SUBSIDIÁRIA INTEGRAL
Constituinte - IBITU ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A. Constituída - CALDEIRÃO GRANDE 2 SOLAR S.A.

SAIBAM quantos esta virem que, aos 30 (trinta) dias do mês de NOVEMBRO do ano de DOIS MIL E VINTE E DOIS (2022), 
nesta cidade e Comarca da Capital do Estado de São Paulo, em diligencia na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 360, 12º andar, parte, onde a chamado vim, perante mim, Tabelião Substituto do 9º Tabelião de Notas da Capital/SP, 
apresentou-se como OUTORGANTE CONSTITUINTE: IBITU ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A., atual denominação da “Quei-
roz Galvão Energias Renováveis S.A.” inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.950.526/0001-84, Sociedade por ações com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado do São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 360, 12º andar, parte, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-000, com seu estatuto social consolidado através da Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 30 de dezembro de 2021, registrada na Junta comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob nº 67.278/22-0, 
aos 03 de fevereiro de 2022, o qual uma cópia fica arquivado nesta serventia sob nº 1861/2022, neste ato representada 
nos termos do Capitulo V, artigo 13, do referido estatuto social por seus diretores: Gustavo Florentino Ribeiro, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
45327622 SSP/GO, inscrito no CPF/ME sob o nº 704.711.774-72 e Viviane de Oliveira Soares, brasileira, casada sob o regi-
me de comunhão parcial de bens, advogada, portadora da Cédula de Identidade nº 30.697.510-5, SSP/SP, inscrita no CPF/
ME sob o nº 296.470.988-20, eleitos através da Ata da Assembelia Geral Extraordinária realizada em 07 de julho de 2020, 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob nº 300.990/20-0, aos 10 de agosto de 2020, a qual uma 
cópia fica arquivada junto do estatuto social da outorgante, residente e domiciliado nesta Capital, com endereço profissio-
nal idêntico ao da outorgante, a qual uma cópia fica arquivada nesta serventia junto do estatuto social da outorgante. A 
presente e seus representantes legais, face a documentação apresentada foram identificados por mim Tabelião Substituto 
do que dou fé. E, por ela OUTORGANTE, na forma representada, me foi dito o seguinte: Que com o fim específico, nos 
termos do Artigo 251, da Lei 6.404 de 1976 (Lei das Sociedades por Ações), tendo a OUTORGANTE como única acionista, 
disciplinando-se a sociedade anônima ora constituída pelo ESTATUTO SOCIAL, a seguir transcrito, devendo o mesmo ser 
respeitado e integralmente cumprido pela acionista controladora, a ora outorgante.

ESTATUTO SOCIAL DA CALDEIRÃO GRANDE 2 SOLAR S.A.
Capítulo I: Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1. A CALDEIRÃO GRANDE 2 SOLAR S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações de capital fechado, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais e regulamen-
tares que lhe forem aplicáveis, especialmente pela Lei nº 6.404, de 15.12.76 e modificações posteriores (“Lei das Sociedades 
por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitscheck, nº 360, 12º andar, Sala 1, bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. Parágrafo Único. A Companhia poderá, 
mediante deliberação da Diretoria, abrir, transferir ou encerrar filiais, escritórios administrativos ou quaisquer outras repre-
sentações em qualquer localidade do território nacional ou no exterior. Artigo 3. A Companhia tem por objeto social: (a) 
participação no capital de outras sociedades ou consórcios que tenham objeto afim com o objeto da Companhia; e (b) 
exploração de atividades, tecnologias ou processos de geração de energia renovável. Parágrafo Único. As atividades cons-
tantes do objeto social da Companhia poderão ser desenvolvidas no Brasil ou no exterior. Artigo 4. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Capítulo II: Capital Social e Ações: Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito que será integralizado através de depósito bancário no Banco do Brasil, agência nº 3132-1, é de R$ 1.000,00 (um 
mil reais), dividido em 1.0000 (mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. Cada ação ordi-
nária dá direito a 1 (um) voto nas deliberações em Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. As ações são indivisíveis peran-
te a Companhia, a qual reconhecerá um único proprietário para cada ação. Parágrafo Terceiro. A titularidade das ações 
será presumida pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Parágrafo 
Quarto. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que 
for fixado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Quinto. A Companhia poderá, por delibe-
ração da Assembleia Geral, adquirir suas próprias ações para permanência em tesouraria e posterior cancelamento ou 
alienação, observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo Sexto Os acionistas terão direito de prefe-
rência na aquisição de ações de emissão da Companhia e na subscrição de ações emitidas pela Companhia em decorrência 
de aumento de capital, nas mesmas espécies ou classes que até então possuírem e na proporção de suas respectivas par-
ticipações. Parágrafo Sétimo. Em caso de aumento de capital social em decorrência da utilização de reservas e/ou fundos 
legais ou estatutários, assim como dos lucros que tenham sido, a qualquer título retidos por decisão da Assembleia Geral, 
serão distribuídas novas ações ao acionista ou será aumentado o valor das ações já possuídas, caso venham a ter valor 
nominal, proporcionalmente às quantidades destas, em cada exercício social que for encerrado. Capítulo III: Assembleias 
Gerais: Artigo 6. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez ao ano, nos 4 (quatro) meses subsequentes 
ao encerramento do exercício social; e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem. Pa-
rágrafo Primeiro. Exceto se de outra forma acordado pelos acionistas, a Assembleia Geral será realizada na sede da Com-
panhia. Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral será presidida por acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, den-
tre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Artigo 7. As Assembleias Gerais serão convocadas pela 
Diretoria, mediante envio dos editais de convocação a cada acionista - pessoalmente com protocolo, por carta e/ou por 
correio eletrônico com confirmação de recebimento - com, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência da data da 
Assembleia Geral em primeira convocação; e conterão as informações sobre o local, a data e o horário em que será realiza-
da e a ordem do dia detalhada, bem como qualquer documentação que será utilizada para fundamentar os assuntos a 
serem discutidos em tal Assembleia Geral, sem prejuízo das obrigações legais previstas no artigo 124 da Lei das Sociedades 
por Ações. Parágrafo Primeiro. Dispensam-se as formalidades de convocação quando a totalidade dos acionistas compa-
recerem ou declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. 
A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos constantes da ordem do dia, previstos no respectivo edital 
de convocação, salvo se for acordado de outra forma por escrito por todos os acionistas da Companhia. Artigo 8. As assem-
bleias gerais deverão se instalar, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem a totalidade das 
ações ordinárias de emissão da Companhia, e, em segunda convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, a maioria do capital social votante da Companhia. Parágrafo Primeiro. Em qualquer Assembleia Geral, qualquer 
detentor de ação com direito a voto terá direito a um voto por ação. O acionista que tiver algum conflito de interesse com 
os interesses da Companhia não poderá votar e não terá seu voto contabilizado na deliberação correspondente, nos ter-
mos do artigo 115, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Segundo. As deliberações serão tomadas em Assem-
bleia Geral pelo voto favorável de acionistas titulares da maioria das ações representativas do capital social votante da 
Companhia presentes à assembleia, com exceção das matérias especiais, que exigem quórum maior, nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro. Sem prejuízo das disposições deste Estatuto Social e da Lei das Sociedades por 
Ações, as seguintes matérias estarão sujeitas à aprovação prévia da Assembleia Geral de Acionistas: (i) Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos; (iii) Eleição e destituição de membros da Diretoria e do Conselho Fiscal (se 
instalado), fixar a remuneração global da administração; (iv) Alterar o Estatuto Social da Companhia (incluindo a alteração 
do objeto social); (v) Emissão de nova classe de ações pela Companhia ou qualquer modificação dos direitos ou das prer-
rogativas atribuídos às espécies e classes das ações de emissão da Companhia, bem como a conversão de ações de uma 
espécie em outra; (vi) Aumento ou redução do capital social da Companhia; (vii) Emissão de quaisquer valores mobiliários 
da Companhia e/ou de suas Subsidiárias, inclusive debêntures, bônus de subscrição, partes beneficiárias e qualquer alte-
ração, aditamento ou cancelamento de tais valores mobiliários; (viii) Aprovar a política de distribuição de dividendos, au-
mento ou redução do dividendo obrigatório, o pagamento de juros sobre o capital próprio, declarar dividendos interme-
diários e/ou intercalares, distribuição ou retorno de capital pela Companhia; (ix) Aprovar transformação, cisão, 
incorporação, fusão, conferência (drop down) de ativos e passivos envolvendo a Companhia e/ou suas Subsidiárias e qual-
quer forma de reorganização societária; (x) Grupamento, desdobramento, conversão, resgate, reembolso, amortização ou 
recompra de ações ou de quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia, ou mudanças nas condições aplicáveis 
a resgate, amortização ou recompra de ações ou valores mobiliários de emissão da Companhia; (xi) Requerer a dissolução, 
processo de recuperação judicial ou extrajudicial, atos voluntários de reorganização financeira, falência, liquidação ou ex-
tinção da Companhia ou de suas Subsidiárias, bem como eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas 
e partilha do acervo social em caso de liquidação da Companhia ou de suas Subsidiárias; (xii) Outorga das ações de emis-
são da Companhia ou de suas Subsidiárias em garantia de obrigações da própria Companhia ou de suas Subsidiárias em 
caso de endividamento; (xiii) Aprovação de empréstimos, financiamentos, derivativos, linhas de crédito, emissão de instru-
mentos de dívida, instrumentos de crédito para a captação de recursos, sejam bonds, notes, commercial papers, títulos ou 
endividamentos de qualquer natureza, e a correspondente garantia pela Companhia ou por suas Subsidiárias, bem como 
a assunção, pela Companhia ou por suas Subsidiárias, de qualquer endividamento; (xiv) Concessão de empréstimos a Ter-
ceiros, em qualquer valor, exceto adiantamentos a fornecedores no curso normal dos negócios; (xv) Outorga, pela Compa-
nhia ou pelas Subsidiárias, de garantias de qualquer natureza, incluindo avais, fiança ou garantias reais a Terceiros e em 
garantia de suas próprias obrigações; ou em garantia de obrigações de Terceiros; (xvi) Constituição de sociedade, aquisi-
ção, alienação ou oneração pela Companhia de participação no capital social de outras sociedades, valores mobiliários, 
participação em associações, estabelecimento comercial e/ou joint ventures, assinatura, alteração ou rescisão de qualquer 
contrato de parceria ou de participação de lucros, em qualquer valor, inclusive por meio da aquisição ou venda de ativos 
da Companhia ou de suas Subsidiárias; (xvii) Aprovar a venda ou cessão de quaisquer ativos da Companhia, ou de suas 
Subsidiárias, exceto pelos ativos cujo valor de mercado seja inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (xviii) Aprovar 
a compra ou locação de imóveis pela Companhia, ou por suas Subsidiárias, bem como quaisquer pagamentos devidos a 
título de remuneração ou indenização pelo uso de terrenos em virtude do processo de Declaração de Utilidade Pública 
(DUP), em valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), exceto pelas transações já incluídas no orçamento anual 
da Companhia e/ou nos orçamentos especiais aprovados pela Assembleia Geral para tais projetos e investimentos; (xix) 
Aprovar a assinatura, pela Companhia, ou por suas Subsidiárias, de qualquer transação em valor superior a R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais), exceto por transações que estejam de acordo com a política de risco energético de negociação, caso 
tal transação não esteja incluída no orçamento anual; (xx) Aprovar a política de risco de negociação de energia da Compa-
nhia, determinar os limites de volume, duração e exposição e quaisquer revisões periódicas, bem como monitorar o cum-
primento da referida política; e (xxi) Aprovar o Orçamento Anual e o Plano de Negócios da Companhia e de suas Subsidiá-
rias, e quaisquer revisões periódicas destes. Parágrafo Quarto. As deliberações tomadas em Assembleia Geral serão 
lavradas sob a forma de ata sumária, que vinculará todos os acionistas, presentes ou ausentes, para todos os efeitos de di-
reito, obrigando os administradores da Companhia, que deverão seguir estritamente as deliberações tomadas em Assem-
bleia Geral. Parágrafo Quinto. Qualquer acionista poderá votar por carta ou e-mail ou poderá ser representado por outro 
acionista ou advogado mediante mandato com especificação dos atos autorizados a praticar, devendo o instrumento com 
firma reconhecida ser depositado na sede da Companhia até o momento da abertura dos trabalhos e ser levado a registro 
juntamente com a ata. Parágrafo Sexto. As assembleias gerais poderão ocorrer de forma semipresencial (quando os acio-
nistas podem participar e votar presencialmente e/ou a distância) ou digital (quando os acionistas podem participar e 
votar somente a distância), através de conferência telefônica ou vídeo conferência, conforme a ser definido no edital de 
convocação pela administração, observadas as disposições da Instrução Normativa do Departamento de Registro de Em-
presas e Integração nº 81/2020. Capítulo IV: Administração: Artigo 9. A Companhia será administrada por uma Diretoria, 
composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (três) membros, pessoas físicas residentes no País, sendo 01 (um) Diretor 
Presidente, 01 (um) Diretor Financeiro, 01 (um) Diretor Técnico, 01 (um) Diretor Jurídico e 01 (um) Diretor Sem Designação 
Específica, eleitos para um mandato unificado de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos e destituídos, a qualquer tempo, por 
deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro. Os diretores assumirão seus respectivos cargos mediante a assina-
tura do termo de posse no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, e permanecerão em seus cargos até a eleição de seus 
substitutos. Parágrafo Segundo. A remuneração global dos administradores será fixada no ato da eleição dos Diretores 
ou em Assembleia Geral própria, observadas as disposições deste Estatuto Social, cabendo ao Diretor Presidente distribuí-
-lo entre seus membros considerando a experiência de cada administrador da Companhia, individualmente. Parágrafo 
Terceiro. Os diretores ficam dispensados de prestar caução, salvo se decidido de forma diversa pelos acionistas represen-
tando a maioria absoluta dos votos. Parágrafo Quarto. Os membros da Diretoria deverão (i) ser profissionais que atendam 
aos requisitos de qualificação necessários para o cargo e desempenho de suas respectivas funções; e (ii) cumprir integral-
mente as disposições deste Estatuto Social. Parágrafo Quinto. eleição dos membros da Diretoria da Companhia, que será 

composta por 2 (dois) Diretores, conforme segue: (a) o Sr. Gustavo Florentino Ribeiro, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 45327622 SSP/GO, inscri-
to no CPF/ME sob o nº 704.711.774-72, com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 360, 12º 
andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, para o cargo de Diretor Presidente; (b) a Sra. Viviane de Oliveira Soares, 
brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, advogada, portadora da Cédula de Identidade nº 30.697.510-
5, SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 296.470.988-20, com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubits-
check, nº 360, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, para o cargo de Diretora Jurídica ambos ora denominados 
como “Diretores”, e com mandatos unificados de 3 (três) anos, a contar da presente data, sendo permitida a reeleição. Os 
Diretores ora eleitos declaram que aceitam o cargo e tomarão posse mediante a aposição de suas assinaturas neste públi-
co instrumento de constituição de subsidiária integral, nos Termos de Posse, nas declaração de desimpedimento, os quais 
também serão lavrados em livro próprio. Artigo 10. No caso de impedimento ocasional de um Diretor, suas funções serão 
exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até 
a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. No caso de vacância no cargo de qualquer mem-
bro da Diretoria, a Diretoria deverá convocar a Assembleia Geral dentro de 5 (cinco) dias contados a partir da data da va-
cância para realizar a substituição deste membro. Para os fins deste Artigo, a vacância no cargo de um diretor ocorrerá após 
renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 
Artigo 11. A Diretoria não é um órgão colegiado, podendo, contudo, reunir-se, sempre que os interesses sociais assim exi-
girem. A reunião poderá ser convocada por qualquer Diretor, com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência, por carta re-
gistrada ou correio eletrônico com confirmação de recebimento. Parágrafo Primeiro. Será considerada regularmente 
convocada qualquer reunião à qual compareçam todos os membros da Diretoria. Parágrafo Segundo. As decisões da 
Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos Diretores presentes à reunião regularmente convocada, cabendo 01 
(um) voto a cada um dos Diretores, salvo quando de outra forma definido em Lei. Parágrafo Terceiro. Os diretores poderão 
participar das reuniões remotamente, por meio de teleconferência, videoconferência, internet ou por qualquer outro meio 
de comunicação que possibilite a discussão em tempo real entre os membros da Diretoria. Uma cópia devidamente assi-
nada do voto proferido pelo Diretor que participar remotamente da reunião deverá ser enviada via carta registrada ou 
e-mail com aviso de recebimento, na data da reunião, para o devido registro e arquivamento na Companhia. Em qualquer 
caso, as deliberações tomadas nas reuniões da Diretoria deverão ser registradas em atas assinadas pelos presentes. Artigo 
12. Compete a Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos os atos necessários ao seu 
regular funcionamento, observando as disposições deste Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral, cabendo 
ao Diretor Presidente presidir a reunião da Diretoria, atribuir funções aos demais Diretores, executar e fazer cumprir as 
deliberações legais e estatutárias da Diretoria e a supervisão ampla e geral da Companhia. Artigo 13. Observadas as demais 
disposições deste Estatuto Social, notadamente às matérias de competência da Assembleia Geral, a Diretoria será respon-
sável por: (i) Administrar e conduzir os negócios da Companhia, podendo tomar as ações necessárias ou convenientes para 
esse fim, exceto aquelas que, por disposições legais ou por disposições deste Estatuto Social, sejam atribuídas aos acionis-
tas; (ii) Representar a Companhia perante terceiros, para obter direitos e contratar obrigações; (iii) Outorgar procuração, 
nos termos do Artigo 14, Parágrafo Único deste Estatuto Social; (iv) Preparar o Plano de Negócios e Orçamento Anual da 
Companhia e recomendar à Assembleia Geral; (v) Implementar o Plano de Negócios e Orçamento Anual da Companhia; e 
(vi) Elaborar as demonstrações financeiras da Companhia e escriturar os livros e registros contábeis e fiscais da Companhia. 
Artigo 14. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, bem como pe-
rante órgãos públicos federais, estaduais e municipais e autoridades, para dar efeito a quaisquer tipos de negócios, incluin-
do a assinatura de contratos e acordos, e, observada necessidade de aprovação prévia dos acionistas, conforme estabele-
cido no Parágrafo Terceiro do Artigo 8 acima, deverá ser exercida por 2 (dois) membros da Diretoria, agindo em conjunto, 
sendo um deles sempre o Diretor Presidente. Parágrafo Único. As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser 
assinadas por dois Diretores em conjunto, sendo um deles o Diretor Presidente, e deverão especificar os poderes concedi-
dos e ter um prazo de validade determinado, que não poderá exceder 1 (um) ano, exceto aquelas para fins judiciais, que 
poderão ser válidas por prazo indeterminado. Artigo 15. É vedado à Diretoria, nos termos deste Estatuto Social, da lei ou de 
qualquer acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, praticar atos que dependam de prévia aprovação ou 
autorização da Assembleia Geral, antes de obtida a respectiva aprovação ou autorização. Parágrafo Único. Todos e quais-
quer atos praticados pelos diretores ou procuradores que sejam estranhos ao objeto social, aos negócios da Companhia e 
às competências previstas neste Estatuto Social, tais como avais, fianças, alienações, endossos e outras garantias em favor 
de terceiros, são expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito e não obrigarão a Companhia, salvo se tais atos 
forem previamente aprovados pela Assembleia Geral. Capítulo V: Conselho Fiscal: Artigo 16. O Conselho Fiscal é órgão de 
funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado a qualquer momento mediante solicitação de qualquer acio-
nista, nos termos estabelecidos pela Lei das Sociedades por Ações. O Conselho Fiscal é composto por 3 (três) membros 
efetivos e número igual de membros suplentes, eleitos pela assembleia geral com mandato de 1 (um) ano, sendo admitida 
a reeleição. Quando estiver em funcionamento, o conselho fiscal terá os poderes e atribuições que lhe são conferidos pela 
Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral 
Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Parágrafo Segundo. A remuneração dos membros do 
conselho fiscal será determinada pela assembleia geral que os eleger. Parágrafo Terceiro. A investidura dos membros do 
conselho fiscal será realizada mediante assinatura do termo de posse lavrado em livro próprio, o qual fornecerá as informa-
ções exigidas por lei, dentro de 30 (trinta) dias seguintes à sua eleição. Capítulo VI: Exercício Social e Balanço: Artigo 17. 
O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. 
Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras exigidas pela legislação aplicável. Parágrafo Primeiro. As demonstrações financeiras anuais da Companhia 
deverão ser objeto de auditoria por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo 
Segundo. De acordo com o disposto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social, o lucro líquido 
da Companhia apurado em cada exercício será destinado da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento), para constituição da 
reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações; 
II. 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, a título de dividendo obrigatório aos acionistas, na proporção de suas respec-
tivas participações, sendo o lucro diminuído ou acrescido dos valores previstos nos incisos I, II e III do Artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações; e III. O saldo remanescente será objeto de proposta dos órgãos da administração para a Assembleia 
Geral. Parágrafo Terceiro. Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá 
preparar balanços periódicos e intermediários a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros 
em períodos menores. Capítulo VII: Dissolução, Liquidação e Extinção: Artigo 18. A Companhia será dissolvida nos ca-
sos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma de liquidação, nomeará o liquidan-
te e instalará o Conselho Fiscal por todo o período de liquidação, elegendo seus membros e fixando os honorários corres-
pondentes, conforme estabelecido nos artigos 208 e seguintes da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VIII: Arbitragem 
e Disposições Gerais: Artigo 19. As Partes envidarão seus melhores esforços para resolver quaisquer controvérsias decor-
rentes deste Estatuto Social de forma amigável. Caso não seja possível chegar a uma solução amigável, as partes envolvi-
das concordarão que qualquer disputa, controvérsia ou reclamação decorrente, relacionada ou em conexão a este Estatu-
to e seus respectivos Adendos, incluindo todas as questões relativas à sua existência, validade, efetividade, violação, 
interpretação, rescisão e suas consequências (“Disputas”) serão finalmente resolvidas por arbitragem, de acordo com a Lei 
nº 9.307/96 (“Lei da Arbitragem”), e nos termos das seguintes disposições. Parágrafo Primeiro. Qualquer Disputa entre os 
acionistas ou deles contra a Companhia, ou envolvendo seus administradores e membros do Conselho Fiscal relativa a este 
estatuto social ou à Companhia será submetida à arbitragem perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”) de acordo com suas Regras de Arbitragem, conforme vigente no momento do pedido 
de arbitragem (“Regras”), exceto como eles puderem vir a ser modificados aqui ou por mútuo acordo entre as Partes. Pa-
rágrafo Segundo. A arbitragem será realizada em língua portuguesa. A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Brasil, onde a sentença arbitral será proferida. Os árbitros não terão poder para decidir segundo a 
equidade. Parágrafo Terceiro. O tribunal arbitral deverá incluir 3 (três) árbitros (“Tribunal Arbitral”), um nomeado pela 
parte suscitante ou as partes suscitantes em conjunto; e outro, pela parte suscitada ou partes suscitadas em conjunto. 
Dentro dos 15 (quinze) dias da sua confirmação pela Câmara, os dois árbitros nomeados pelas partes deverão nomear o 
terceiro árbitro que também atuará como árbitro-presidente. Se alguma das partes ou os árbitros nomeados pelas partes 
deixar de designar um árbitro, a nomeação será feita de acordo com as Regras. Parágrafo Quarto. Todos os custos e des-
pesas do processo arbitral serão arcados pelas partes igualmente durante todo o processo de arbitragem. A sentença arbi-
tral deverá então atribuir à sucumbente, ou a ambas as partes, proporcionalmente ao seu sucesso relativo em suas reivin-
dicações e pedidos reconvencionais, os custos e despesas de arbitragem, incluindo honorários advocatícios extracon- 
tratuais. Outras despesas como honorários advocatícios contratuais, honorários de especialistas, despesas gerais e quais-
quer outros custos incorridos pelas partes para argumentar seu caso não serão reembolsados. Parágrafo Quinto. Sem 
prejuízo a este acordo de arbitragem, as Partes escolhem o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo - renunciando 
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja - como os tribunais com jurisdição exclusiva para os únicos 
fins de (i) garantir o início do processo arbitral; e (ii) conceder medidas conservatórias e provisórias antes da constituição 
do Tribunal Arbitral. Qualquer medida provisória concedida por uma autoridade judicial será prontamente informada pela 
parte requerente na Câmara e poderá ser confirmada, alterada ou suspensa pelo Tribunal Arbitral assim que for constituí-
da. Parágrafo Sexto. Uma vez devidamente constituído, o Tribunal Arbitral terá jurisdição exclusiva em relação a quais-
quer medidas conservatórias ou provisórias. Parágrafo Sétimo. A sentença arbitral será definitiva e, como quaisquer pro-
vidências e medidas provisórias proferidas pelo Tribunal Arbitral, serão juridicamente vinculativas para as Partes e seus 
sucessores, e poderão ser impostas em qualquer tribunal que tenha sua jurisdição ou que tenham jurisdição sobre a parte 
relevante e/ou qualquer dos seus ativos. Parágrafo Oitavo. A arbitragem será confidencial e as partes não divulgarão a 
terceiros quaisquer informações ou documentos produzidos na arbitragem que não estejam sob domínio público, nem 
qualquer evidência ou material criado para fins de arbitragem, ou qualquer ordem ou sentença arbitral emitida ou profe-
rida na arbitragem, exceto, e na medida em que tal divulgação seja exigida (i) por lei ou regulamento, (ii) para proteger ou 
perseguir um direito legal, (iii) para impor ou impugnar um pedido ou sentença perante uma autoridade judicial compe-
tente; ou (iv) para obter aconselhamento ou conselho de seus assessores legais, regulamentares, financeiros, contábeis ou 
similares. Todas e quaisquer controvérsias relacionadas com as obrigações de confidencialidade aqui contidas serão final-
mente resolvidas pelo Tribunal Arbitral. Parágrafo Nono. O presente Artigo 19 vincula os atuais acionistas da Companhia, 
os acionistas que vierem a compor seu quadro societário após a entrada em vigor deste Estatuto Social, os atuais adminis-
tradores e membros do Conselho Fiscal, bem como os futuramente eleitos, ficando dispensada a anuência expressa com 
este Artigo por qualquer acionista, administrador ou membro do Conselho Fiscal, pressupondo-a aceita por estes no in-
gresso à Companhia. Artigo 20. No caso de a Companhia realizar uma oferta pública de ações, a Companhia deverá aderir 
ao setor especial da bolsa de valores ou de uma entidade de mercado de balcão organizada que assegure, no mínimo, ní-
veis diferenciados de práticas de governança corporativa. Artigo 21. Todos e quaisquer Acordos de Acionistas, Regulamen-
tos e Regimentos Internos de órgãos de administração, bem como contratos com partes relacionadas e acordos ou planos 
de incentivo para que os empregados adquiram ações e outros valores mobiliários de emissão da Companhia, serão arqui-
vados na sede da Companhia e mantidos à disposição dos acionistas da Companhia que possam desejar ter acesso ao seu 
conteúdo. Parágrafo Único. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados na sede social na forma do arti-
go 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à administração abster-se de registrar transferências de ações contrárias aos respecti-
vos termos, e ao Presidente da Assembleia Geral não computar o voto proferido com infração de acordo de acionistas de-
vidamente arquivado. Artigo 22. Os casos não tratados neste Estatuto Social serão resolvidos mediante a aplicação de 
disposições legais vigentes e, se de outra forma, por resolução da Assembleia geral. E como assim o disseram do que dou 
fé. Pediram-me e eu lhes lavrei o presente instrumento o qual depois de lido e achado em tudo conforme aceitam e assi-
nam. Dispensada a presença de testemunhas instrumentárias provimento 58/89 da Corregedoria Geral da Justiça. Eu, Re-
nato Hodlich Figueiredo, Tabelião Substituto a lavrei, subscrevo e assino. Gustavo Florentino Ribeiro - Representante da 
Outorgante Constituinte; Viviane de Oliveira Soares - Representante da Outorgante Constituinte; Gustavo Florentino 
Ribeiro - Diretor presidente eleito; Viviane de Oliveira Soares - Diretora Jurídica. JUCESP NIRE S/A nº 3530060652-3 em 
21/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FINVEST FINANÇAS E INVESTIMENTOS S.A. 
CNPJ/MF nº 04.063.042/0001-22  - NIRE 35.300.333.501 

EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO DE 2022 
Data, Hora, Local: 29.12.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Santo Amaro nº 48, conjunto 32, São Paulo/
SP. Mesa: Presidente – Marcelo de Andrade; Secretária – Aline Pereira Stumpf Gomes. Presença: 100% do ca-
pital social com direito a voto. Ordem do Dia: (1) Em AGE, deliberar sobre (a) a proposta de Incorporação da Bú-
falo Silos e Logística S.A. (“BÚFALO”) pela Companhia, nos termos e condições do “Instrumento de Protoco-
lo e Justifi cação de Incorporação da Búfalo Silos Logística S.A., por Finvest Finanças e Investimentos S.A. (“Protoco-
lo”), fi rmado na presente data. Deliberações Aprovadas: (a) Aprovaram integralmente o Protocolo, fi rmado em 
29.12.2022, elaborado em conjunto pelos administradores da Companhia e os administradores da BÚFALO; (b) Rati-
fi caram a nomeação de Laércio Belo, brasileiro casado, técnico em contabilidade, RG nº 17.478.833-2 SSP/SP e 
CRC-SP nº 1SP161312/O-0, com endereço comercial em São Paulo/SP; Roberto dos Anjos Andrade, brasileiro, con-
tador, CPF/MF nº 070.931.268-71 e CRC-SP nº 1SP-278267/O-1 e Sergio Venditti, brasileiro, casado, contador, CPF/
MF nº 529.896.748-53 e CRC-SP nº 1SP-124501/O-7, todos residentes em São Paulo/SP, (em conjunto denominados 
“Peritos”), indicados no Protocolo como responsáveis pela avaliação do patrimônio líquido da BÚFALO através da ela-
boração do Laudo de Avaliação levantado em 29.12.2022; (c) Aprovaram o Laudo de Avaliação, referente ao patrimô-
nio líquido da BÚFALO, emitido pela empresa acima indicada. O Laudo de Avaliação teve como base o balanço patri-
monial especial da BÚFALO, levantado em 30.11.2022, tendo apurado um patrimônio líquido da BÚFALO no valor de 
R$ 2.121.239,67; (d) Aprovaram a incorporação da BÚFALO, pela Companhia que passará a responder como sucesso-
ra universal para quaisquer fi ns e efeitos, sendo certo, portanto, que a Companhia assume, de acordo com a lei, sem 
quaisquer exceções ou restrições, todo o ativo e passivo da BÚFALO, incluindo todos os seus bens, direitos e obriga-
ções. Em razão da BÚFALO ser, na presente data, integralmente investida pela Companhia, a presente operação não 
acarretará alterações do capital social da Companhia; (e) Declararam extinta a BÚFALO, que será sucedida pela Com-
panhia, para todos e quaisquer fi ns e efeitos de direito, e (f) Autorizaram os Administradores da Companhia a prati-
carem todos e quaisquer atos, incluindo a outorga de procurações, bem como assinar todos e quaisquer documentos 
que se façam necessários para implementar e efetivar as deliberações acima tomadas, incluindo, sem limitação, a bai-
xa de todas as inscrições/registros da BÚFALO, bem como todas as transferências de titularidade, registros e/ou licen-
ças de tais bens, junto a todos e quaisquer órgãos, sejam estes públicos ou não. Os lançamentos contábeis decorren-
tes da operação ora efetivada, serão realizados pela Companhia. Conforme deliberações da única acionista da BÚFA-
LO, foi decidida nesta data, a incorporação da BÚFALO pela Companhia. Portanto, anexa-se à presente ata, como tam-
bém constante de anexo ao Protocolo, que faz parte do Anexo I, uma via do respectivo ato societário da BÚFALO. Fica, 
ainda, aprovado que os Administradores da Companhia refl itam todos os direitos e obrigações da BÚFALO à Com-
panhia, como sucessora, resultantes da operação de incorporação da BÚFALO. Encerramento: Nada mais. São Pau-
lo, 29.12.2022. Mesa: Marcelo de Andrade - Presidente, Aline Pereira Stumpf Gomes - Secretária. Acionistas: Fin-
vest Capital Partners - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia – Investimento no 
Exterior - p. Finhealth Gestão de Recursos Ltda. - Marcelo de Andrade e Luis Claudio Garcia de Souza - Diretores - 
Luis Claudio Garcia de Souza. JUCESP nº 2.902/23-0 em 06.01.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia
02 de fevereiro de 2023, às 11h00min, em Assembleia Extraordinária (“AGE”), a qual será realizada na sede
da Companhia localizada na Rua Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (A) Em Assembleia Geral
Extraordinária: (i) Deliberar sobre a reeleição dos senhores Jean-Marc Benaron, francês, casado,
empresário, portador da Cédula de Identidade RNE nº W264895C CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 668.382.828-87, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, Pinheiros, CEP 05422-030 e Renato de Andrade, brasileiro,
administrador, divorciado, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.037.532-5 SSP/SP, inscrito no
CPF/MF sob o nº 152.595.668-07, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, Pinheiros, CEP 05422-030, ambos para os cargos de 
Diretores sem Designação Específica, com mandato de 2 (dois) anos a se expirar em 02/02/2025.
Informações Gerais: - O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGE munido de 
documento que comprove sua identidade e seus poderes de representação, conforme o caso. Nos termos 
do artigo 121, Parágrafo Segundo da Lei nº 6.404/1976, o acionista poderá participar e votar a distância 
mediante ingresso através da plataforma digital de videoconferência Zoom.

Anfema Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 08.841.517/0001-15 - NIRE 35300534174

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Nos termos do Artigo 123, §Único, “c” da Lei 6.404/76, ficam os acionistas da Anfema Administração e Partici-
pações S.A. (“Companhia”) convocados para comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
a ser realizada na forma Digital, em conformidade com a Instrução Normativa DREI nº 81/20, conforme alterada 
pela Instrução Normativa DREI nº 55/21, no dia 24/01/23, 10hs, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) As formas de negociação, valores, questões de registro e a validade do Contrato de Cessão e Transfe-
rência de Direitos, datado de 12/04/2019 (“Contrato”) firmado pela Companhia, tendo por objeto a cessão da 
titularidade de todos os seus direitos sobre as marcas detidas pela Companhia à sociedade Salomão Consultoria 
Empresarial – Eireli, CNPJ 18.308.183/0001-72, pelo valor de R$ 1,00; e (ii) A conduta do Diretor André Cintra 
Pereira em firmar o Contrato a preço vil, em total prejuízo aos demais acionistas e eventuais medidas cabíveis 
contra tal Contrato. Informações Gerais: 1. Os acionistas participarão da Assembleia Geral Extraordinária 
exclusivamente à distância mediante atuação remota via sistema eletrônico denominado Teams, conforme 
informações de acesso e funcionamento detalhadas em e-mail a ser enviado aos acionistas. i. Recomenda-se a 
instalação, com ao menos 24 horas de antecedência ao início da assembleia, do aplicativo gratuito, para desktop 
ou dispositivo móvel. ii. Para o registro da presença, o participante deverá realizar a transmissão de áudio e vídeo, 
como forma de possibilitar a identificação dos participantes. iii. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que o 
acesso ao link se dê com, no mínimo, 10 minutos de antecedência ao horário de início da reunião. iv. As infor-
mações de acesso a serem enviadas são de uso exclusivo dos sócios, seus procuradores e representantes legais, 
intransferível e não poderão ser divulgadas a terceiros. 2. Para participar da Assembleia Geral Extraordinária, os 
Srs. Acionistas deverão apresentar (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu(s) representante(s) 
ou procurador(es); e (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de 
representação do acionista. 3. A Companhia não poderá ser responsabilizada por problemas decorrentes dos 
equipamentos de informática, incompatibilidade do sistema eletrônico com o equipamento do acionista ou da 
conexão à rede mundial de computadores dos acionistas, assim como por quaisquer outras situações que não 
estejam sob o seu controle. São Paulo, 13/01/2023. Marina Cintra Pereira, Acionista. (13, 14 e 17/01/23)

Iphan apresenta relatório
preliminar sobre danos a edifícios

Relatório preliminar do Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional (Iphan) sobre
os danos causados durante os
atos de terrorismo e vandalismo
no dia 8 em Brasília, mostra que
“de maneira geral a maioria dos
danos aos edifícios são repará-
veis”.

O relatório foi entregue à mi-
nistra da Cultura, Margareth
Menezes, e será publicado no site
do Iphan.

O levantamento, restrito a seis
espaços, abrange “piso, parede

e teto” dos edifícios do Palácio
Planalto, do Congresso Nacio-
nal, do Supremo Tribunal Fede-
ral, do Museu da Cidade e do
Espaço Lúcio Costa, além da Pra-
ça dos Três Poderes.

Segundo o coordenador téc-
nico da Superintendência do
Iphan no Distrito Federal, Mau-
rício Goulart, quando finalizado,
o levantamento subsidiará deci-
sões, além de garantir o pleno
restabelecimento completo dos
edifícios.

“De maneira geral, a maioria

dos danos aos edifícios são re-
paráveis. Nessa primeira leva,
avaliamos piso, parede e teto, o
que abrange vidros, portas, ar-
rombamentos, pisos, forros. Coi-
sas que, inclusive, já estão sen-
do reparados”, disse Goulart.

Ele, no entanto, disse que
apenas com o avanço dos traba-
lhos e com as análises a serem
feitas por técnicos de cada área é
que se vai poder afirmar definiti-
vamente se os danos são ou não
irreparáveis.

Em um segundo momento, o

Iphan avaliará os bens móveis
danificados ou destruídos pelos
invasores que, descontentes com
o resultado das eleições, vandali-
zaram prédios e áreas públicas dos
Três Poderes.

Goulart explicou que, nos ca-
sos de obras de arte, muitas de-
las têm “valor incalculável” e vão
requerer “técnicas específicas
para recuperação”. “Em um segun-
do momento teremos resposta so-
bre reversibilidade ou não dos da-
nos a esses elementos”, acrescen-
tou. (Agencia Brasil)

O salário mínimo de R$
1.320, que consta no Orçamen-
to de 2023, será negociado com
as centrais sindicais, disse há
pouco o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad. Ele não ga-
rantiu que o novo valor possa
entrar em vigor ainda este mês.

Conforme medida provisó-
ria editada em dezembro pelo
antigo governo, o salário míni-
mo em 2023 está em R$ 1.302.
Esse valor, segundo Haddad,
representa reajuste 1,4% acima
da inflação do ano passado.

Segundo o ministro, não
ocorreu descumprimento de
promessa de campanha do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va. “O compromisso do presi-
dente Lula é de aumento real
para o salário mínimo, o que já

aconteceu. O salário mínimo
atual é 1,4% maior que a infla-
ção acumulada desde o último
reajuste”, rebateu.

O aumento para R$ 1.320
está sob discussão porque os
R$ 6,8 bilhões destinados pela
Emenda Constitucional da Tran-
sição mostraram-se insuficien-
tes para bancar o aumento dos
benefícios do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS)
atrelados ao salário mínimo.
Isso porque a forte concessão
de aposentadorias e pensões no
segundo semestre do ano pas-
sado criou um impacto maior
que o estimado para os gastos
do INSS neste ano.

“O relator do Orçamento, de-
pois que o projeto foi encami-
nhado ao governo federal, re-

forçou o orçamento do Minis-
tério da Previdência em R$ 6,8
bilhões. Só que esse recurso foi
consumido pelo andar da fila do
INSS, redução da fila de pedi-
dos. A partir do início do pro-
cesso eleitoral, a fila começou a
andar”, reclamou Haddad.

Segundo o ministro, a ace-
leração da inclusão consumiu
os R$ 6,8 bilhões. “Pedimos
para a Previdência refazer os
cálculos,  para repassar na
mesa de negociação que será
aberta com os sindicatos. O
presidente cumpre a palavra
este mês e cumprirá a palavra
este ano sobre a valorização do
salário mínimo acima da infla-
ção”, acrescentou o ministro.

De acordo com cálculos
preliminares da equipe econô-

mica, além dos R$ 6,8 bilhões,
o governo precisaria de R$ 7,7
bilhões para bancar o aumento
do salário mínimo para R$ 1.320
ainda em janeiro. O número se-
ria apresentado pelo Ministé-
rio da Previdência no início
desta semana, mas a divulga-
ção do impacto foi adiada de-
pois que extremistas inconfor-
mados com o resultado das
eleições de 2022 invadiram as
sedes dos Três Poderes no úl-
timo domingo (8).

Parte dos representantes da
equipe econômica defende que
o aumento para R$ 1.320 seja
adiado. A decisão final, no en-
tanto, só sairá após a negocia-
ção do Palácio do Planalto com
as centrais sindicais. (Agencia
Brasil)

Salário mínimo de R$ 1.320 será
negociado com centrais sindicais

Cai para 762 número de
obras paralisadas no

estado de SP, diz TCE
O número de obras atrasa-

das e paralisadas em todo o
Estado de São Paulo diminuiu
ao longo de 2022. Enquanto no
primeiro trimestre foram regis-
trados 845 projetos com pro-
blemas de cronograma na ca-
pital e em municípios da região
metropolitana, do interior e do
litoral paulista, o saldo do ter-
ceiro trimestre caiu para 762.

Nesse período, 108 obras
foram concluídas e houve a re-
dução de 83 empreendimentos
com problemas. Os dados fo-
ram divulgados na quarta-fei-
ra (11) pelo Tribunal de Con-
tas do Estado de São Paulo
(TCE-SP).

Os valores empenhados
em obras problemáticas tam-
bém caíram de R$ 21,23 bi-
lhões para R$ 19,84 bilhões em
contratos firmados pelo go-
verno estadual e pelos muni-
cípios responsáveis pelas
obras. As informações mos-
tram ainda que 501 empreen-
dimentos estão paralisados e
261, atrasados.

Os dados foram fornecidos
pelos 644 municípios fiscaliza-
dos pelo TCE-SP e por órgãos
ligados ao governo do esta-
do, até 11 de outubro, e estão
disponíveis no portal do tri-
bunal.

Em 2021, o cenário era de
642 obras paralisadas e 433
atrasadas, somando 1.075 ca-
sos com problemas e mais de
R$ 24 bilhões empenhados.

Segundo dados constan-
tes no Painel de Obras do
TCE-SP, 79% dos empreendi-
mentos problemáticos são de
âmbito municipal (603), ao
passo que 21% são da esfera
estadual (159).

Os investimentos do go-
verno federal são a principal
fonte de recursos em 230 obras
(30%), enquanto o Tesouro do
Estado é fonte de recursos
para 262 (34%).

As obras de responsabili-
dade do estado respondem por
92,6% do valor inicial do con-
trato total (R$ 18.370.168.775),
enquanto as municipais por
7,4% do montante (R$
1.466.103.379).

Em nota, a atual gestão do
governo do estado informou
que vai analisar e revisar os
contratos e cronogramas de
todas as obras, “a fim de iden-
tificar os gargalos e medidas
necessárias à retomada dos
empreendimentos parados.
Cabe destacar que o relatório
do TCE-SP refere-se a obras
executadas ao longo de 2022”,
ressaltou a nota enviada à
Agência Brasil.

Recorte setorial
O setor com mais proble-

mas é o da Educação (191
obras) com 25% do total de
obras. Equipamentos urbanos
(praças, quadras e similares),
Saúde (hospitais, postos de
saúde, UBS, CAPS e simila-
res), mobilidade (obras em
vias urbanas), infraestrutura
urbana e turística aparecem na
sequência como os setores
mais afetados.

As informações completas
estão disponíveis no Painel de
Obras Atrasadas ou Paralisa-
das do TCESP. A plataforma
permite ao cidadão verificar a
listagem de todos os empreen-
dimentos que estão atrasados
e/ou paralisados no território
paulista. (Agencia Brasil)

opec@jornalodiasp.com.br
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Conti/Bianchi atravessam o “Empty
Quarter” em 10º nos UTVs T4
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Mundial de Fórmula-E
2023 começa neste
sábado no México
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No fim da tarde deste sá-
bado, dia 14 de janeiro, o Au-
tódromo Hermanos Rodri-
guez, na cidade do México, re-
ceberá a largada oficial do
Campeonato Mundial da Fór-
mula-E 2023. A nona tempo-
rada da mais importante com-
petição de carros elétricos do
planeta marca, dentre outras
novidades, a estreia dos novís-
simos carros da terceira ge-
ração (Gen3).

Partindo para a sua tercei-
ra temporada completa na
competição o brasileiro Sér-
gio Sette Câmara, atualmente
com 24 anos, está animado
para um ano que marcará im-
portantes desafios para sua
carreira. Em 2023 o jovem da
cidade de Belo Horizonte irá
competir pela equipe chine-
sa NIO333 Racing. Tendo a
sua base operacional no com-
plexo tecnológico do Autó-
dromo de Silverstone, na In-
glaterra, o time está na F-E
desde a sua primeira tempo-
rada quando chegou ao títu-
lo com o também brasileiro
Nelson Piquet Jr..

Além do Brasil, F-E terá
mais três pistas novas

Outra novidade muito im-
portante para a nona tempora-
da da Fórmula-E são os novos
países e novas pistas adicio-
nadas ao calendário. Além do
badalado e-Prix de São Pau-
lo, a ser disputado no dia 25
de março no traçado do Sam-
bódromo do Anhembi, na mai-
or metrópole brasileira, o ca-
lendário do Campeonato Mun-
dial terá mais surpresas.

No dia 11 de fevereiro a
Índia receberá a quarta etapa
do Campeonato em Hydera-
bad. Duas semanas depois, em
25 de março, será a vez da Ci-
dade do Cabo – África do Sul,
receber as provas da sexta eta-
pa. Completando as novidades
em 24 de junho, a cidade de
Portland – nos Estados Uni-
dos, receberá a 12ª etapa do
ano em substituição à pista de
Nova Iorque, sede do Campe-
onato até a última temporada.

Novo carro GEN3 pode
chegar a 322 km/h

Um dos grandes desafios
da temporada 2023 da F-E se-
rão os novos carros da tercei-
ra geração do Campeonato. Os
veículos que entrarão em ação
neste ano são os monopostos
mais rápidos, leves, potentes,
eficientes e sustentáveis de
todos os tempos. Com um
chassis menor e 60 kg mais
leve, os carros apresentam
também um trem de força
frontal adicional e uma potên-
cia de 100 kW a mais do que
era visto Gen2 chegando ago-
ra a 350 kW e uma velocida-
de máxima de 322 km/h.
Além disso os carros apresen-
tam o dobro da capacidade de
regeneração - o que significa
que mais de 40% da energia
usada na corrida vem da rege-
neração durante as frenagens.

Sérgio Sette Câmara

“Com certeza todas essas mu-
danças deixarão as provas ain-
da mais emocionantes e com
muito mais ultrapassagens”,
explicou Sette.

Mudanças no formato
das corridas

Assim como os carros o
formato das competições da
F-E sofreu algumas atualiza-
ções para a temporada 2023.
As corridas agora passarão a
ter a sua extensão definida
pelo número de voltas e, não
mais, por um tempo pré-deter-
minado. Além disso, serão
acrescidas voltas adicionais
para as interrupções do Safe-
ty Car e Full Course Yellow.

Mais tarde na temporada
será implementado o ATTACK
CHARGE. Usando baterias di-
ferentes e tecnologia de car-
regamento ultra moderna essa
novidade permitirá que os car-
ros Gen3 façam um pit-stop e
recebam um aumento de ener-
gia na corrida. Serão entregues
600kW em uma parada obri-
gatória de 30 segundos. Ao sa-
írem dos boxes os carros te-
rão desbloqueados mais dois
períodos do Attack Mode com
os carros utilizando 350kW
contra os 300kW no modo de
condução de corrida.

Um retorno à Cidade do
México

Cerca de 40.000 especta-
dores são esperados nas arqui-
bancadas do famoso Autódro-
mo Hermanos Rodriguez. O
circuito de 19 curvas e 2.630
km é uma mistura perfeita de
longas e rápidas retas e uma
seção técnica interna que pas-
sa pelo lendário estádio Foro
Sol – abrigando dezenas de
milhares de torcedores.

Há uma nova chicane nes-
te ano na reta de largada, en-
quanto a zona de ativação do
Attack Mode agora está do
lado de fora da Curva 15 na
saída do estádio. “Adoro cor-
rer aqui. A energia das arqui-
bancadas e forma de torcer do
público me lembra muito o
Brasil. Teremos grandes desa-
fios, principalmente nessas
primeiras etapas, mas acredi-
to que teremos um ano de
crescimento. Nosso objetivo
será o de lutar para estar com
regularidade na zona de pon-
tuação”, concluiu.

Como e onde assistir
O Treino Livre 1 para o E-

Prix do México começa às
19h30, desta sexta-feira, 13
de janeiro e terá transmissão
pelo canal oficial da Fórmu-
la-E no YouTube.

O Treino Livre 2 será às
10h30 no sábado com o Quali
a partir das 12h40 também
com exibição pelo canal ofi-
cial da Fórmula-E no YouTu-
be. O E-Prix que marcará a
primeira etapa do Campeona-
to começa às 17:00 com
transmissão ao vivo pelo ca-
nal BandSports e pelo app
Band Play.

Dakar

Em uma prova de recuperação consistente, Luppi/Justo fecham
em 14o nos UTVs T4

O primeiro dos três dias no
“Empty Quarter” do Dakar foi
disputado na quarta-feira. A 10ª
etapa entre Haradh com e Shay-
bah teve um longo deslocamen-
to de 508km mas o que contou
mesmo e testou a habilidade de
pilotos e navegadores foi a Es-
pecial de 114km disputada em
um território inabitado no meio
da imensidão de areia e dunas no
Sudeste da Arábia Saudita.   

Curta e técnica, a Especial
exigiu sobretudo muita concen-
tração na navegação neste terri-
tório inóspito e Bruno Conti/
Pedro Bianchi Prata #409 subi-
ram mais cinco posições em re-
lação a etapa anterior e comple-
taram o dia na 10ª posição entre
os UTVs T4 e, após 10 etapas,
seguem em 7º na geral. “Foi a
Especial mais curta (114km) do
Dakar até agora. Um “mar” de
areia e dunas sem fim mas curti
bastante. Pedro e eu não tivemos
problemas e fomos bem. Agora,
o próximo desafio será a segun-
da etapa maratona do rali e o dia
promete”, afirma Conti, 18 anos,
o piloto sul-americano mais jo-

vem desta edição.
Após um dia difícil na terça-

feira, Rodrigo Luppi/Maykel
Justo #406 fizeram uma prova de
recuperação consistente e, mes-
mo largando em último nos
UTVs (são 43 veículos na cate-
goria), conseguiram chegar até a
14º posição geral no dia. Mas no
acumulado os brasileiros se-
guem em 32º. “Fizemos uma Es-

pecial conservadora. Largamos
no rabo do foguete e foi bem di-
fícil mas conseguimos vir em um
ritmo bom até que faltando 60km
o pneu foi murchando e nos atra-
palhou nas retas. Conseguimos
nos reposicionar e vamos largar
um pouco mais na frente e é dia
de Maratona e nos divertir”, ex-
plica Luppi. A dupla brasileira li-
derou por três etapas na geral dos

UTVs, mas devido a problemas
mecânicos perdeu a chance de
buscar o título.

Nesta quarta-feira, os com-
petidores largaram para a segun-
da etapa Maratona (não é permi-
tido auxílio mecânico externo)
desta edição. A 11ª etapa terá
427km entre Shaybah e Empty
Quarter, sendo 153 de trechos
cronometrados com muitas dunas
na imensidão do deserto. Dakar
entra no momento decisivo e pro-
vavelmente aqueles que saírem da
segunda perna desta Maratona na
sexta-feira já terão seus lugares
no classificação quase definidos.

Pai (Luppi) e filho (Conti)
competem com UTVs prepara-
dos pela South Racing, uma das
maiores equipes do grid.

A dupla Bruno Conti/Pedro
Bianchi Prata #409 tem patrocí-
nio da Cimed, Azimut, REAG In-
vestimentos, Tensor Tyres,
J.Juan Brakes, Method Wheels e
South Racing.

A dupla Rodrigo Luppi/
Maykel Justo #406 tem patrocí-
nio da Luppi Racing, EXT Amor-
tecedores e J.Juan Brakes.
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Etiene Medeiros está de volta a
Recife (PE) na temporada 2023

Nadadora está de mudança para a capital pernambucana

Ano novo, vida nova. A frase,
tão comum a cada virada de ano,
se encaixa perfeitamente nos pla-
nos da pernambucana Etiene
Medeiros para 2023. Fundadora
do Instituto Etiene Medeiros
(IEM), com sede em Recife, Eti-
ene está de mudança para a capi-
tal pernambucana, onde passará a
frequentar mais de perto a insti-
tuição. O objetivo é colocar toda
sua experiência, seu conhecimen-
to, no dia a dia do Instituto, se-
guindo com sua carreira e, para-
lelamente, participando mais di-
retamente das atividades do IEM,
que são realizadas no parque aqu-
ático do Centro Esportivo San-
tos Dumont, em Boa Viagem.

A partir de fevereiro, Etiene

estará de ‘casa nova’ e, ao mes-
mo tempo, em um lugar já tão
presente em sua vida como Re-
cife, encerrando um ciclo de dez
anos nadando pelo SESI-SP, ao
lado do técnico Fernando
Vanzella. A pernambucana retor-
na, assim, para sua cidade, onde
começou a nadar, de forma com-
petitiva, aos 8 anos de idade, dan-
do início à carreira de vitórias e
conquistas.

Etiene não esconde a emoção
e, também, a expectativa com
essa nova fase. “Uma nova etapa
da minha carreira, participando
mais diretamente no dia a dia do
Instituto. Estou bastante anima-
da com os planos para este ano.
Muito legal voltar para casa, po-

der estar perto da família e do
IEM”, afirma Etiene.

“Sou muito grata ao SESI
pela família forte e acolhedora
que construímos. Nossa histó-
ria e nosso legado estão vivos,
servindo de inspiração para
quem chega, quem fica e para
quem continua. E seguimos fir-
mes em nossa jornada”, garante
a pernambucana.

Primeira brasileira a con-
quistar uma medalha de ouro em
um Mundial de Natação, Etiene
está entre as melhores do mun-
do nos 50 metros costas. Antes
do título em 2017, em Budapes-
te, na Hungria, foi quarta colo-
cada no Mundial em Barcelona
2013 e bronze em Kazan 2015.
Ela também é bicampeã do mun-
do em piscina curta (Doha/2014,
quando bateu o recorde mundi-
al, e Windsor/2016), além da vi-
tória no revezamento medley
misto em 2014. Em 2019, acres-
centou mais uma medalha em
Mundiais, a prata nos 50 m cos-
tas. Única brasileira bicampeã
pan-americana de natação - ga-
nhou ouro nos 100 m costas em
Toronto, em 2015, e nos 50 m
livre em Lima, em 2019 -, Etie-
ne soma nove medalhas no Pan,
sendo quatro no Canadá e cinco
no Peru.

Fundadora do Instituto Etie-
ne Medeiros, Etiene está bus-
cando, sempre, fazer a diferença
indo além das piscinas, com o
objetivo de inspirar e ser exem-
plo no esporte e, também, na

vida. Desde que foi criado, o
IEM tem contribuído para a for-
mação de crianças e jovens em
situação de vulnerabilidade,
com diferentes atividades edu-
cacionais e esportivas acessí-
veis a todos.

Homenagem do Sesi-SP –
Uma emocionada Etiene rece-
beu, no final de 2022, uma boni-
ta homenagem ao completar dez
anos no SESI-SP. Foi durante a
cerimônia de entrega do Prêmio
Melhores do Ano – Pedagogia
do Exemplo SESI-SP, no SESI
de São José dos Campos, no in-
terior paulista. A nadadora deu
nome a um dos prêmios, o “Valo-
res Esportivos Etiene Medeiros”,
destinado a quem, além de se des-
tacar em sua modalidade, desem-
penha um papel bacana para o de-
senvolvimento dos valores espor-
tivos junto às crianças, alunos de
escola, que trabalhe e dissemine
os valores olímpicos.

“A gente vai ficando com
mais idade, se tornando mais
emotiva também. A homenagem
foi muito significativa para mim.
Eu não esperava. Foi bem espe-
cial pelo fato de que não é qual-
quer atleta que fica dez anos em
uma instituição, que constrói
uma história muito bonita e re-
cebe uma homenagem com um
prêmio. E, principalmente, ao
lado de pessoas que fizeram
isso acontecer. Então é um
reconhecimento imenso e fica-
rá marcado na minha história”,
observa Etiene.
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Falcão recupera título e fatura o
troféu de Rei do Drible em 2023

Considerado o Rei do Fut-
sal, Falcão retirou um “espinho”
entalado na garganta há um ano.
No domingo, no Ginásio
Poliesportivo de São Bernardo
do Campo Adib Moysés Dib, no
ABC Paulista, ele recuperou o
título do Reis e Rainhas do Dri-
ble 2023, evento que valoriza o
futebol arte. E o fez em grande
estilo. Além da vitória por 21 a
15 da sua equipe, capitaneada
por Debinha, sobre o time de
Diego Ribas, ele levou o troféu
de Rei do Drible, como o me-
lhor da partida.

Falcão marcou 14 pontos,
“fora o baile”, como se diz na
gíria do futebol de rua. Além de
várias jogadas geniais, ele pon-
tuou com três chapéus e cinco
gols, um deles de bicicleta, após
um passe de costas de Adonias.
O companheiro do craque do
futsal foi o segundo maior pon-
tuador, com sete, empatado
com Lucaneta, do time Diego
Ribas (o ex-craque do Flamen-
go marcou cinco pontos).

“Era isso que eu queria. Fi-
cou um ano engasgado. É claro
que a gente vem para se divertir,
mas quando começa, você pen-
sa no troféu. Confesso que eu

estava despretensioso, senti
uma dor no joelho, mas ainda
bem que foi só no final”, disse
Falcão, lembrando da derrota
em 2022. “Esse ginásio parece
ter nascido para esse evento. Eu
amo jogar aqui. A energia é in-
crível. O público comparece.
Aqui tem uma coisa diferente e
consegui curtir muito isso. Ano
que vem tem mais”, completou
ele.

O Reis e Rainhas do Drible
2023 foi um sucesso dentro e
fora de quadra. O Ginásio
Poliesportivo de São Bernardo
do Campo Adib Moysés Dib re-
cebeu lotação máxima. Todos os
seis mil ingressos colocados à
disposição foram trocados por
alimentos. Com isso, foram ar-
recadadas oito toneladas de
mantimentos, que estão sendo
doados para entidades assisten-
ciais de São Bernardo, cadastra-
das no Fundo Social de Solida-
riedade.

Além de Falcão e Adonias
Fonseca, o Time Debinha, con-
tou com Diego freestyle e o go-
leiro Careca. A partida foi equi-
librada, mas a equipe vencedora
esteve sempre na frente. No má-
ximo, o time de Diego – que

teve também o francês campeão
mundial de futebol freestyle
Sean Garnier, Lucaneta, Thaisi-
nha  e o goleiro Lucas Oliveira
– conseguiu chegar ao empate
no placar.

Falcão, Diego Ribas, Adoni-
as e Lucaneta protagonizaram os
lances de mais habilidade neste
domingo. Belos gols, chapéus,
dribles e muita camaradagem
marcaram a partida. Ao marcar
seu gol de bicicleta, Falcão au-
tografou uma bola e chutou para
a plateia. Adonias foi mais irre-
verente, vestindo uma máscara
do Batman após balançar as re-
des. Nos desafios 1x1, sobrou
habilidade nos dribles.

“Foi da hora. Fiquei muito
feliz de jogar ao lado dessas fe-
ras. É uma satisfação muito
grande jogar com o Falcão, Di-
ego e os meninos. Estrear nes-
se evento com vitória é muito
bom e espero levar esse pé
quente para a seleção brasilei-
ra”, disse Debinha, melhor bra-
sileira na lista das 100 jogado-
ras do ano no jornal inglês The
Guardian (23º lugar), que já
manifestou o interesse de jogar
novamente no Reis e Rainhas
do Drible em 2024. “Futebol é

uma alegria e o drible, especi-
almente, resume esse sentimen-
to. Por tudo isso, estar em um
evento como esse é muito pra-
zeroso”, comentou Diego.

Valorização do drible - Das
arquibancadas, muitas crianças
gritavam: “Dá uma caneta!”,
“Manda um chapéu!”. Isso resu-
me a essência do Reis e Rainhas
do Drible e justifica a mudança
de regras para 2023. Para este
ano, o drible - como caneta,
meia-lua e chapéu - passou a va-
ler ainda mais. Na pontuação do
jogo, uma jogada de efeito va-
leu três pontos e o gol valeu um.

O formato de disputa teve
dois tempos de 12 minutos,
com cronômetro parado, dispu-
tada por equipes compostas por
três jogadores na linha e um
goleiro. O evento uniu elemen-
tos do futsal, futebol e freesty-
le e contou com muita emoção
nos desafios individuais.

O Reis e Rainhas do Drible
2023 teve patrocínio de Dor-
flex, Pixbet, Umbro, Supermer-
cado Bem Barato, e apoio da Al-
tipisos e Prefeitura São Bernar-
do do Campo. A realização do
evento foi da Savaget & Excali-
bur Promoções e Eventos.


